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esse do homem fica subordinado ao do Estado, supporta o onus dos 
impostos, satisfaz as exigencias da hygiene e da segurança publica, 
sujeita-se á desapropriação (F. GIESE - Die Verfassung des 
Deutschen Reiches von 11 August 1919, Berlim, 1920, pags. 
397-98). 

Não se confunda, entretanto, a concepção moderna social da 
propriedade com a da supremacia absoluta do Estado. Aproveitam 
a este excepções tradicionalmente consagradas; perdura a regra de 
1789: a propriedade é um direito inviolavel e sagrado. Em vez de 
lhe diminuírem as garantias, augmentam-nas: abroquelada, a prin­
cipio, nas leis civis apenas, grangeou especial guarida no estatuto 
supremo, em varios paizes cultos. Assim aconteceu nos Estados Uni­
dos, Italia, Brasil e Allemanha republicana. 

A faculdade de desapropriar por necesstdade ou utilidade pu­
blica ainda se considera simples excepção, preceito derogatorio do 
Direito Commum; pelo q·ue se interpreta restrictivamente (JOHN 
DILLON - Commentaries on the Law of Municipal Corporation, 
1911, vol. 3°, paragrapho 1.040). Decide-se, no caso de duvida ou 
obscuridade, pelo individuo, contra o poder. 

Entretanto, na hypothese do quesito da consulta nem siquer ha 
lugar para vacillações; a clareza é translucida. O Estado, como 
parte da federação brasileira, não póde legislar sobre desapropriação 
com a amplttude da Let provincial n. 57, de 18 de Março de 1836. 
Cabe exclusivamente aos poderes f ederaes legislar sobre o Diretto 
Ctvil, reservado ás autoridades regionaes apenas o que se denomina 
ordinatorium litis, o processo, o direito formal emfim. 

Só o Congresso Nacional regi'tla a propriedade e as restricções 
que a mesma soffre em beneficio da collectividade. Nunca se deixou 
de considerar a faculdade de desapropriar como assumpto de Di­
reito Substantivo. Foi regulada no Brasil pelos arts. 590 e 591 do 
do Codigo Civil. 

Na verdade, a Constituição do Estado de S. Paulo dispõe: 

"Art. 2° - Compete ao Congresso : 

11 - Legislar sobre: 

f) - desapropriação por necessidade e utidade pu­
blica do Estado ou do Município". 

Conciliar os textos, interpretai-os de maneira que não resulte 
inconstitucionalidade - é regra de hermene~tica. De certo, a Con­
stituição paulista pretendeu apenas que se regulasse, na assembléa 
local, o processo das desapropriações e não os casos em que estas 
se pódem effectuar. Em se admittindo a hypothese contraria, se-
1ia jul~Ül~~º-- o dispositivo da lettra f, por inconstitucional._() __ et 
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tatuto da União é supremo, na phrase dos mestres norte-america­
nos; prevalece contra os regionaes. 

Releva advertir ainda que não ha Lei estadual sobre o assum­
pto; invoca-se repositorio anterior á Constituição e baseado em 
estatuto revogado; argumenta-se com as deliberações da antiga pro­
vinda, amparadas pelo Acto Addicional. 

Preceitúa o art. 83 do Codigo fundamental da Republica : 

"Continuam em vigor, emquanto não revogadas, as 
Leis do antigo regimen, no que explicita ou implicita­
mente não f ôr contrario no systema de Governo fim1ado 
pela Constituição e ao_s principias nella consagrados". 

Com as necessarias restricções ficaram mantidas as Leis na­
cionaes. O estatuto paulista não contém dispositivo identico, em 
resalva das provinciaes. Além <lesta eiva, outra mais grave se nos 
depara na Lei de 1836; a incompatibilidade com o Codigo Supremo. 

Preceituou o Governo Provincial do Imperio : 

"Art. 1 ° - Tem lugar a desapropriação por utilida­
de municipal, ou provincial, segundo o art. 1 ° § 3° do 
Acto Addicional á Constituição, nos casos seguintes: 

1 ° - Def eza, ou segurança. 
2° - Salubridade, ou prestação de soccorros publi­

cos em tempo de fome, peste, ou presença de alguma 
outra extraordinaria calamidade. 

3° - Abertura, ou melhoramento de estradas, ca­
naes, portos, aguadas, pastos, construcções de pontes, 
ranchos ou servidões e commodidades necessarias ao uso 
destes objectos. 

4° - Abertura ou melhoramento de ruas e praças, 
decoração, monumentos, aqueductos, fontes e logradou­
ros publicos. 

5° - Instituições de caridade, ou instrucção, edifi­
cação de cadeias, casas de correcção e qualquer outro 
estabelecimento, ou edificios para o uso publico, fabri­
cas, mattas e servidões para ellas. 

6° - Materiaes para os objectos acima referidos, 
no · caso de não poderem haver-se de outro modo sem 
grande demóra ou extraordinaria despesa". 

Enquadram-se as seis disposições no Direito Substantivo, isto é,. 
invadem a competencia privativa da União. 

Ainda peor: acham-se em antimonia com o art. 590 do Codigo 
Çivjl. Consideram, nos paragraphos .1 ° e 2°, casos de u!ilid_a4e P.l.l-
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blica os que o repositorio federal clas:.;iíica entre os de 11cc, s.,i,fo•! P 

( art 590 paragrapho 1 °). 
Emfim o paragrapho 6° autoriza até a desaprnp,·i,: ,. 

<lo que se não cogita no repositorio nacional. 
Graças á sua complexidade, o insútuto juridic:o o,, ,,c:--:,pru­

priaç.:10 encontra lug·ar no Direito Civil, no Constitucional e no AJ­
ministrativo; porém, ao menos quanto á jJarte mais i11:po,:,ia;llJ_. 

s:ibstantiva, escapa, em absoluto, á co1npetencia dos pod.:r.:s re­
gionaes. 

Occorre outra objecção, merecedora <le exame. O Acto 1\.ddio­
nal conferiu ás As~eml.Jléas provinciacs a facul<la<le de J,êg;shr -­
" sobre os casos e a íórma por que póde ter lLtgar a <lcsapropriac;üo 
por "utilidade municipal ou provincial". A Lei de 1836 violou esse 
dispositivo mediante o emprego <le gro~seiro sophisma: regulou os 
casos de necessidade publica, e os rotulou de casos de dil1dacle. 

A Assembléa usou de um poder que lhe não foi outorgado. 
Nullus major defectus quam def ectus potestatis. 

O Acto Ad<licional empregou termo technico: alludiu ao que 
a doutrina considera utilidade publica; e, confórme já se demon­
strou, trata-se de dispositivo excepcional, que, por isso mesmo, se 
interpreta restrictamente. Para a extensão abusiva a Republica Jn, 

stituiu remedia: a condemnação da Lei pelo Poder Judiciaria. 
A consulta ainda vai mais longe; indaga se, no caso de des­

apropriação por necessidade, no Estado de São Paulo, se applica a 

Lei provincial de 1836. 
Respondo pela negativa. Nem a propria Lei citada estipula 

semelhante empergo das suas disposições ; nem o Acto Acldicional o 
admittia. A Constituição Paulista prevê uma Lei, que seria toler'a­
vel na parte adjectiva, formal, porém não foi promulgada até hoje. 

CARLOS MAXIMILIANO. 

V 

I - A Constituição do Imperio em o art. 179, § 22, assim 
prescreveu: 

"E' garantido o direito de propriedade em toda a 

sua plenitude. Se o bem publico legalmente verificado, 
exigir o uso e emprego da propriedade <lo cidadão, -
será elle préviamente indemnizado do valor deila. .A Lei 
marcará os casos em que terá lugar esta unica excepção, 
e dará as regras para se determinar a indemnização". 

Em execução do alludido preceito constitucional, foi promul­
~ada a Le_i de 9 _de Setembro de 1826, estabelecendo os 4.ois fa~o~ 
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em que o bem publico, como unica excepção á plenitude dos direitos 
de propriedade, póde exigir o uso ou emprego da propriedade do 
cidadão: 

l•) "Por necessidade, nos casos seguintes; a) De­
fesa do Estado; b) Segurança publica, em tempo de 
fome ou outra extraordinaria calaniidade; c) Salubri­
dade publica. 

2°) "Por utilidade pi,bl-ica, nos casos seguintes: a) 
Instituições de caridade; b) Fundações de casas de in­
strucção da mocidade; c) C01nmodidade geral; d) De­
coração publica. 

A verificação dos casos de necessidade a que se destinar a pro­
priedade do cidadão será feita perante o Jui.zo do domicilio do pro­
prietario e com audiencia deste, em processo promovido pelo Pro­
curador da Fazenda Publica. 

E a verificação dos casos de utilidade publica terá lugar pré­
mmente por acto do Corpo Legislativo, mediante requisição do 
Procurador da Fazenda Publica e a resposta da parte sujeita á 
expropriação. 

Fixado por arbitros nomeados pelos interessados, o valor da 
propriedade, receberá o proprietario préviamente a competente in­
demnização arbitrada, ou será a mesma depositada se o proprietario 
recusar recebei-a. 

Nos casos, porém, de perigo itnminente, como de guerra ou de 
commoção, cessarão todas as formalidades, entrando o exproprian­
te na posse do uso ou mesmo do domínio da propriedade, tanto 
quanto baste e seja necessario para o emprego do bem publico, logo 
que seja liquidado o seu valor e pago ou depositada a respectiva im­
portancia da indemnização, reservados os direitos para se deduzirem 
em tempo opportuno. 
Mui de industria transcrevi, resumidamente, as prescripções da ci­
tada Lei de 9 de Setembro de 1826, para tornar bem saliente que 

1°) "ante os casos prementes e instantes de necessi­
dade publica é o Juiz territorial que os verifica e aprecia, 
por solicitação do representante do Poder Publico, ou­
vido o proprietario, concedendo-se a ambas as partes in­
teressadas todos os recursos legaes ; 

e 

2) "ao passo que, foi confiado ao Poder Legislati­
vo no desempenho de sua missão de prover e animar os 
recursos e energias productoras da Nação e desenvolvi:-
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mento do bem publico, em geral, a attribuição de prévia­
mente verificar os casos de utilidade ou conveniencia 
publica, tambem por solicitação de representante do Po­
der Publico. 

Assim, se bem procedeu a Assembléa Geral comettendo, se­
gundo a citada Lei de 9 de Setembro de 1826, ao Juiz territorial, a 
requerimento do Procurador da Fazenda Publica Geral, a verifica­
ção dos casos de necessidade, em que a salvação publica, entenden­
do com os interesses gemes da 1 J ação, deve ser a suprema e con­
stante Lei do Poder Publico, - é evidente que, em relação aos ca­
sos de utilidade publica, interessando peculiarmente ao progresso 
das Províncias do Impcrio, exhorbitou essa mesma Lei, quando de­
legou ao Corpo Legislativo, nesta hypothese, a verificação dos casos 
de utilidade publica provincial ou municipal, com violação dos pre­
ceitos basicos dos arts. 71 e 81 da extincta Constituição do Imperio. 

Por isso, triumphando as idéas liberaes e descentralisadoras 
com a reforma con.stitucional, segundo a Lei de 12 de Agosto de 
1834, denominada Acto .Addicional, foi restaurado o alludido 
principio constitucional, conferindo ás Assernbléas Provinciaes, a 
attribuição de legislar sobre 

"Os casos e a fórma por que póde ter lugar a des­
apropriação por utilidade publica municipal ou provincial 
(art. 10, § 3°)" 

e, quando se operou a reacção conservadôra, com a Lei inter­
pretativa do Acto Addicional, de 12 de Maio de 1840, que veiu 
cercear a autonomia das provincias e dos municipios, estabelecendo 
em solidas bases a monarchia unitaria e centralisadôra (Vide A 
Proz1incia, de Tavares Bastos, ed de Garnier, 1870, pags. 88 e se­
guintes), - o alludido dispositivo do art. 10, § 3° do Acto Addicio­
nal não sof freu emenda, permanecendo as Assembléas Provinciaes 
investidas do direito de legislar sobre os casos e f órma da desapro­
priação por utilidade publica muiiicipal ou provincial. 

Continuou, portanto, sob a tutela do Poder Central, o prover de 
remedio aos casos urgentes e imperativos de necessidade publica, 
em que estiveram em jogo os interesses geraes da salvação ou se­
gurança publica, sob o regímen da citada Lei de 9 de Setembro 
de 1826. 

De accôrdJ com as franquias do Acto Addicionai, foi promul­
gada a Lei n. 57, de 18 de Março de 1836, · decretada pela Assem­
bléa Legislativa da Província de S. Paulo, em que no art. 1 ° deter­
minou os varios casos de utilidade publica municipal ou provincial, 

·~egundo o art. 10, § 3° do Acto Addicional, com excepção dos ca,s~ 
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de defesa e segurança inscriptos sob o n. 1 'do citado art. 1 ° que, 
sem duvida alguma, estão em flagrante opposição ao cit. art. 
10, § 3° do Acto Addicional, pois são, por sua natureza, casos de 
evidente necessidade publica, que ficaram subtrahidos á competen­
cia das Assembléas Provinciaes (art. 10, § 3° do Acto Addicional) 
e unicamente sob o provimento do Poder Central pelos orgãos dos 
seus representantes, e direta verificação pelo Poder J udiciario, se­
gundo a citada Lei de 9 de Setembro de 1826. 

Corroborando esta minha asserção, ahi está a Lei n. 353, de 12 
de Junho de 1845, emanada da Assembléa Geral Legislativa, refor­
mando em parte a citada Lei de 9 de Setembro de 1826, relativa­
mente á desapropriação por utilidade publica geral ou municipal da 
Côrte, e mantendo em pleno vigor, na outra parte, a mesma Lei de 
9 de Setembro de 1826, isto é, no tocante á desapropriação por ne­
cessidade publica (art. 35 do referido Decreto de 1845). Tornou-se 
dest'arte, bem patente a existencia dos seguintes monumentos legis­
lativos: 

1°) a Lei de 9 de Setembro de 1826, como Lei geral, 
para vigorar em todo o territorio nacional nos casos de 
necessidade publica, 

e 

20) o Decreto legislativo de 12 de Junho de 1845, 
como regulador da utilidade publica geral ou municipal 
da Côrte, 

• 
3°) a Lei n. 57, de 18 de Março de 1836, determinan­

do os casos e fórma de processo da desapropriação por 
utilidade publica provincial ou municipal. 

Como é sabido, durante o Imperio, fôram promulgadas varias 
Leis geraes, regulando a desapropriação por utilidade publica para a 
construcção de obras de estradas de ferro e outras de utilidade pu­
blica geral, autorizadas por Leis e Decretos do Governo imperial, 
como sejam o Dec. n. 816, de 10 delulho de 1855, e Dec. n. 1.664, 
de 27 de Outubro de 1855, a Lei n. 3.396, de 24 de Novembro 

de 1888. 
Com o advento da Republica foi promulgado o Decreto n. 

1.021, de 28 de Agosto de 1903, emanado do Congresso Nacional, 
modificando as citadas Leis anteriores de 10 de Julho e 27 de Ou­
tubro de 1855, e o Governo Federal, de accôrdo com a autorização 
contida no art. 20 do citado Decreto n. 1.021, de 1903, expediu o 
~eeulamento constante do Decreto n. 4.956, de 9 de Setembro d_~ 
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1903, consolidando com as alludidas modificações toda a legislação 
anterior referente á desapropriação por necessidade publica e por 
utilidade publica da União e do Districto Federal. 

No Estado de S. Paulo, tanto no regímen imperial, como no re­
publicano, - não houve movimento algum legislativo para 1110dificar 
ou substituir a citada Lei provincial n. 57, de 18 de Março de 1836, 
que ainda subsiste regulando os casos de desapropriação por utili­
dade publica do Estado ou dos seus municípios, a qual ainda está em 
vigor no territorio do Estado, cor.i.o anteriormente, sempre esteve a 
alludida Lei de 9 de Setembro de 1826, até que o Congresso Legis­
lativo Estadual, no uso da attribuição contida no art. 20, n. II, lettra 
f, da Constituição Politica do Estado de S. Paulo, de 11 de Julho de 
de 1908, legisle sobre a desapropriação por necessidade ou utilidade 
publica do Estado ou do município, fixando as normas processuaes, 
de accôrdo com o nosso Codigo Civil, para os alludidos casos de 
necessidade ou de publica utilidade taxativamente enumerados no 
art. 590 do mesmo Codigo. 

A' vista do exposto conclúo em resposta aos 1° e 2° quesitos da 
consulta, como se segue : 

a) A desapropriação por necessidade publica de 
bens situados no territorio do Estado de S. Paulo, deve 
obedecer ás normas da Lei de 9 de Setembro de 1826, 
que, como acima demonstrei, sempre vigorou em todo o 
territorio nacional, e, portanto, na Provincia hoje Esta­
do de S. Paulo, onde continuará a subsistir emquanto 
não f ôr revogada por outra Lei, para a qual o Congresso 
Legislativo Estadual, de accôrdo com o art. 20, n. II, 
lettra f da Constituição do Estado, tem a attribuição de 
fazer, regulando a desapropriação por necessidade ou 
utilidade publica. 

b) Por determinação expressa do art. 3° da Lei de 
9 de Setembro de 1826, é obrigatoria a audiencia do pro­
prietario a quem o art. 7° concede, bem como ao Poder 
Publico expropriante, a liberdade de interposição de to­
dos os recursos legaes. 

II - E' actualmente inconteste o princ1p10 emanado da juris-
prudencia uniforme do Supremo Tribunal Federal: 

a amplitude da defesa em todas as causas e processos da 
competencia do Poder Judiciario, abolido como ficou o 
contencioso administrativo, ex-vi dos preceitos do art. 
60, lettras b e c da Constituição da Republica. 

~ por i§_so, Q §upr~9 Tribunal Federal, em __ 9 _ A.cg>r4'.m _ ~ 
'\,----. 
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2.000, de 30 de Dezembro de 1915, em appellação civil, publicado 
no "Diario Official" de 11 de Fevereiro de 1916, - declarou in­
constitucional o art. 10, do Decreto n. 4.956, de 9 de Setembro de 
1903, por não admittir reclamação ou contestação perante a auto­
ridade judiciaria 01, administrativa contra a desapropriação por uti­
lidade publica geral resultante da approvação dos planos e plantas 
por Decreto. 

Nessas condições, se se tratasse de desapropriação por utili­
dade publica estadual, regulada pela citada Lei n. 57, de 18 de 
Março de 1836, ao proprietario, citado para o competente processo 
judicial, seria permittida ampla defesa, com a interposição de todos 
os recursos legaes, em virtude dos principias acima expostos. 

No domínio das citadas Leis de 9 de Setembro de 1826, art. 
3°, in fine, o Decreto n. 353, de 12 de Junho de 1845, arts. 3° a 5°, 
- os proprietarios expropriados por utilidade publica geral du­
rante a phase administrativa dos processos de desapropriação para 
o qual eram convocados, apresentavam as suas reclamações ás 
Camaras Municipaes, que as remettiam ao Presidente da Província 
ou ao Ministro do Imperio, falando por ultimo o Governo Impe­
rial a quem competia approvar definitivamente os planos das obras. 

Mais tarde, essa audiencia prévia dos proprietarios expro­
priandos perante o Poder Administrativo expropriante, foi suppri­
mida em virtude do art. 2° do Decreto n. 1.664, de 27 de Outubro 
de 1855, que unicamente pelo facto da approvação das plantas por 
Decreto considerava desapropriados em favôr das companhias ou 
empresarios expropriantes todos os predios e terrenos dos proprieta­
rios expropriados. 

E, para cumulo do arbítrio e prepotencia ( art. Zo, alinea do 
citado Decreto n. 1.664, de 1855 prohibia as autoridades judiciarias 
ou administrativas admittir qualquer reclamação ou contestação 
contra a. desapropriação, resultante da approvação das plantas por 
Decreto. 

Foi exactamente esse dispositivo do art. 2°, aliena do citado 
Decreto n. 1.664, de 27 de Outubro de 1855, que o Decreto n. 4.956, 
de 9 de Setembro de 1903, consolidou no art. 1U e que foi pelo 
Supremo Tribunal Federal declarado inconstitucional e insubsis­
tente, como acima disse. 

A nossa Constituição Republicana adoptou os princípios e 
normas da Constituição Americana que ao Poder Judiciario con­
feriu a faculdade de resolver todas as questões, litígios e reclama­
ções dos particulares quando lesados em seus direitos subjectivos ou 
patrimoniaes. 

E nessa conformidade, em materia de desapropriação por uti­
lidade ou necessidade publica, se ao Legislat~vo cabe exclus~vam~t~ 

. , . ··-·""" 
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determinar os casos, extensão e fórma do exercício do direito de des­
apropriação da propriedade particular, sem interferencia alguma dos 
tribunaes, - claro e obvio que estes deverão pronunciar a nullidade 
dos processos de desapropriaçfo quando tiver havido abuso por parte 
do Legislativo, declarando a alludida desapropriação com profundo 
desprezo da possível necessidade de uso ou emprego da propriedade 
do cidadão, ou com intuito de prestar auxilio a algum plano occulto. 

São esses os princípios que predominam nos Estados Unidos 
da America do Norte, como se poderá vêr no excellente repertorio 
de jurisprudencia, intitulado Ruling Case Law, vol. 10, ed. de 1915, 
vb. Eminent Domain, que no § 159, á pag. 184-184, sob a rubrica 
Necessity as Reviewable by Court, - assim compendia a materia 
acima resumidamente exposta: 

"The expediency of constructing a particular pu­
blic improvement and the extent of the public ne­
cessity therefore are clearly not judicial questions 
but it is ob·vious that if property is taken in the ostensi­
ble behalf of a public improvement which it can never 
by any possibility serve, it is being taken for a use that 
is not public, and the owner' s constitutional rights call 

for protection by the courts". 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - . . . . . . . . . . 

Mais adiante ainda reconhece o direito de intervenção dos tri-
bunaes nos casos abusivos : 

" ... it may be saf ely sai d that the courts of the various 
states would feel bound to interfere to prevent an abuse 
of the discretion delegated by the legislature, by an at­
tempted appropriation of land in utter disregard of the 
possible necessity of its use, or when the alleged purpose 
was a cloak to some sinister scheme". 

E finalmente, com mais precisão concúe o alludido repertorio, 

no lugar citado : 

... and when the court has jurisdiction to dismiss the 
condemnation proceedings on the ground of abuse of 

discretion, there is au adequate remedy at law aml au 
injunction will not be insued in a collateral proceeding". 

A' vista do exposto conclúo em resposta ao 3° quesito : 

Ainda que a desapropriação devesse de ser regida 
pela cit. Lei paulista n. 57, de 18 de Março de 1836, a 
defesa terá toda a amplitude, quer no processo da fixa-
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ção do indemnização quer para pedir preliminarmente 
a nullidade do acto declaratorio da desapropriação, 
por não se enquadrar em nehum dos casos de necessidade 
publica, previsto na citada Lei de 9 de Setembro de 
1826, tendo sido decretada a alludida desapropriação 
com profunda indiff erença pelas condições exigidas para 
qualquer dos casos de necessidade publica e com intuitos 
occultos, como acima se acha transcripto : - "in utter 
disregard of the possible necessity or when the alleged 
purpose was a cloak to some sinister scheme". 

A nullidade tem de ser arguida no processo de des­
apropriação e nesse mesmo processo pronunciada, e de 
modo algum deverá a parte expropriada ser remettida 
para um outro processo em separado, como se pudesse 
substituir uma desapropriação nulla por faltar-lhe a exis­
tencia da necessidade publica, com o seu caracter urgen­
te, imperativo e inadiavel: - "the existence of a ge­
nuine necessity in the foundation of the right to take". 

III - Com os principias acima desenvolvidos, a abolição do con­
tencioso administrativo, tambem, justifica, como nos processos de des­
apropriação, a amplitude de defesa nos executivos fiscaes, para di­
rectamente pedir e nos referidos processos sem dependencia das 
acções rescisorias, a nullidade .das dividas fiscaes por vicio de in­
constitucionalidade ou por outras razões de direito Octavio Kelly, 
Man. de Jurispr. Fed., 1° supl.0 , ns. 581, 582 e 583 a pags. 115 e 
116, e 2° sup.0 , ns. 494, 495, 496 e 721, a pags. 101 e 147). 

Assim tenho respondido ao 4° e ultimo quesito. 

E' este meu parecer pro veritate. 

(a) DR. ALI1R!DO BF,RNARDES DA SILVA. 

VI 

Póde o Juízo competente decidir se ha ou não uma necessidade 
publica, que justifique a desaproriação, nos termos do art. 590_ do 
Codigo Civil, cujas disposições regem actualmente a espécie, revo­
gadas, como fôram, pelo art. 1.807, as Leis anteriores concernentes 
á materia? 

Que no regimen inaugurado pelos Estados Unido! da Amcrica 
do Norte têm os tribunaes a importante e fundamental attribuição 
de examinar as leis ordinarias e os actos do Executivo em face da 
Constituição, recusando-lhes cumprimento, quando exorbitantes, a 
niriguem é dado desconheéer. 
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Eis como se pronuncia Story: 

"O poder de interpretar as leis comprehende neces­
sariamente a funcção de verificar se estão conformes, ou 
não, á Constituição declarando-as, nesta ultima hypothe­
se, nullas e inefficazes ( void and inoperative). Porque 
a Constituição é a Lei suprema, deve prevalecer quando 
em conflicto com outras leis, cumprindo ao Poder J udi­
ciario restabelecer o predomínio daquella. E' uma conse­
quencia necessaria do regímen constitucional republica­
no. De outro modo, os actos do legislador e do executivo 
seriam soberanos e irreprimíveis, não obstante qualquer 
prohibição ou restricção contida na lei basica ; ficariam os 
cidadãos á mercê dos governantes, praticamente omnipo­
tentes, como o pretende ser o Parlamento Britannico" 
(loc. cit. pags. 394-396). 

Com referencia especial á desapropriação e ao poder que têm 
os tribunaes de decidir se se trata eff ectivamente de algum caso de 
necessidade ou utilidade publica, nos termos da Constituição, escre­
ve o grande jurisconsulto patrio Conselheiro Ruy Barbosa: 

"Se na legislação ou no Governo da União ou dos 
Estados, por actos das legislaturas, ou do Poder Exe­
cutivo, se quebra a garantia constitucional, quer quanto 
á procedencia da indemnisação á expropriação quer 
quanto á subordinação real desta á necessidade ou utili­
dade publica, o remedio existe, á mão dos prejudicados, 
no appello aos tribunaes. E se as leis ou os regulamentos, 
f ederaes ou estaduaes, se conspirarem a burlar esta sal­
vaguarda, reduzindo o processo judicial a fórmas que 
amordacem ou peiem a defesa dos proprietarios lesados 
contra as insconstitucionalidades, nada poderá desinves­
tir as justiças da União da sua autoridade reparadôra 
de taes attentados" (parecer cit.). 

Continúa o emerito constitucionalista: 

"Lewis, a maior das autoridades, talvez, na matcria, 
assim se pronuncia : 

"A questão de uso publico, é uma questão judicial 
- the question of public use is a judicial one. - Mani­
festo é que o Poder Legislativo, deliberando a condemna­
ção d'uma propriedade particular, decidirá em primeira 
instancia (must determine in thc first instance) se uso, 
para que se destina a expropriação, é de caracter publi-
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co. Mas esta decisão não é final (but this determination 
is not final). Todos os tribunaes, ao que nos parece, 
concordam em sustentar que o decidir se, em cada espé.:. 
cie, a desapropriação obedece á exigencia constitucional 
de se destinar ao bem publico, é materia de averiguação 
judicial ( all the courts, we believe, concur in holding 
that, whether a particular use is public or not, within the 
meaning of the constitution, is a question for the judi­
ciary) ". 

E, em apoio desta lição, adduz não menos de 65 julgados". Ac­
crescenta, de accôrdo com o regimen constitucional brasileiro : 

Assim, pois, na Constituição actual do Brasil, como 
na dos Estados Unidos, o recurso á justiça contra as des­
apropriações, que não guardarem a condição de exigidas 
pela necessidade ou utilidade publica, é um dos elemen­
os substanciaes da garantia da propriedade, consagrada 
na lei fundamental do paiz" ( parecer cit.). 

Não ha jurista, não ha tribunal, que não subscreva, de animo 
convencido, semelhantes conceitos. 

Temos, portanto, em ultima analyse, que: 
a) - a Constituição, assegurando o direito de propriedade, 

permitte apenas, mediante indemnização prévia, a desapropriação por 
necessidade ou utilidade publica; 

b) - os casos de necessidade publica e os de utilidade publica 
vêm a ser unicamente os enumerados no art. 590, §§ 1° e 2° do 
Codigo Civil, lei· que actualmente rege a espécie, revogadas, como 
f ôram, as que anteriormente a regulavam ; 

e) - não fica ao criterio exclusivo e arbítrio do legislador 
ordinario, e muito menos do executivo, decidir definitivamente e ir­
remissivelmente, que num caso concreto, haja necessidade ou utili­
dade publica, que autorize a expropriação; a ultima palavra será 
proferida pelo Poder Judiciario, afim de que não fique burlada a 
garantia constitucional; 

d) - é á Justiça federal que compete conhecer da defesa 
apresentada pela N orthern Railroad, contra o Decreto de desapro­
priação do Estado de São Paulo, bem como para todo o processa­
do, uma vez que o domicilio daquella é o Disricto Federal, e que 
a sua defesa se funda em disposição da Constituição Federal; 

e) - a desapropriação deve ser processada 1'1.o domicilio da 
proprietaria, isto é, no Districto Federal, de accôrdo com o art. 3° 
da Lei de 1826. 

E' o meu parecer. 
EDUARDO EsPINOI.A, 
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VII 

_;\_o primeiro quesito: 

() processo <le desapropriaçâ", <le que trata a consulta, deve obe­
decer. parece-me, ás disposições da Lei geral de 1826, e não ás da 
Lei provincial de 1836. 

Foi a necessidade publica que levou o Governo de S. Paulo, a 
decretar a desapropriação. 

Ora a Lei provincial de 1836, basea-se na autorização <lo Acto 
Addicional, regula tão sómente as desapropriações por utilidt!de pn­
hlica. E ainda assim, circumscripta á sua esphera especial de actua­
(:~o. contém essa Lei disposições absolittam:ente incompatíveis com 
,}s pri:zâpios dominantes na Const·ituição da Republica, alé,m de ou­
tros rcz1ogados pelo C odtgo Cfoil. 

Qnanto ás desapropriações por necessidade publica, é certo que 
~;.o t :'tnpo <la Monarchia só lhes f ôra possível applicar o processo es­
tabelecido na Lei geral de 1826. Nada tinha a vêr com ellas a Lei pro­
. inci::iJ de 1836. Esse estado de cousas ter-se-ha, porventura, altera­
dí) por cf feito da Constituiçrw de 24 de Fevereiro? 

A ff irma a consulta, na parte expositiva que - "o Tribunal de 
·· ?. Pau1o considera qne a Lei provincial de 1836, sobre as desapro­
u 1;r:açf.:2s pc1r tt.fi!idade pttl)lica, é agora applica,rel, 11esse Esta,lo, {~s 

''dcs8propriações por necessidade pubEca, como consequencfa: 1.'\ da 
'· fo;:~11..:~:-~dc conced1da pela Constituiçfío Republicana aos Estados de 
.. íc~·iúrc soLrc mz!teri:i ;1djecti,.'a; 2.º, cl::;. antorização dada pela Con­
.. stittúçfo de S. Paulo ao Cc,ngrcsso do Estado de legislar en1 ma­

" tcri2. de necessida(lc e de ntilida<le publica''. 
~;Jo acredito, todavia, q11e esteja com a hôa doutriim o 
T rilmml Paulista. 
E' incontestavel que elo art. 34, n. 23 da Constituição Federal 

(kcurre a comp2tencia, para cada Estado, ele legislar sohre o res­

prcürn direito processual ou formal. 
Entrdanto, ou se adopte a opinião do eminente Ministro Jo~t0 

:J eudcs; para tinem essa competer;_cia não é pri"vafr.:a ou exclusiva, 
r:.ici se proclame a solução contraria, o que não padece duvida é que 
,ts Leis <los Estados não poderão ir aléin dos actos que se clenom1n~ n 

nrdhwtoria judidoritnt. 
Se muitas vezes é facÜ differençar as regras do direito m;: .. teri::1 

ou suhstantirn das ele direito formal ou adjectivo, acontece não raro, 
<Fi,: a distinu}io obrigue a uma analyse cuidadosa, e ainda, em d­
;,;:rns cr~ns excepcionaes, que as regras das duas categorias se aprc·­
::c:ntam numa conncxão tão intima, que fôra inconveniente, e talvez 

impo,;,,sivt:l, tratnl-as separa<b.mentc'. 
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Acham-se neste ultimo caso as Leis que regulam a fallencia a 
letra de cambio e todas aquellas em que os actos decisorios da lide 
dominam o processo inteiro, sem que seja passivei deixar um campo 
autonomo para os actos ordinatorios da competencia dos Estados. 

Quando seja essa a hypothese, é claro que já não póde prevalecer 
::1. attribuição constitucional conferida aos Estados, no tocante á Le­
gislação do respectivo processo. 

No caso de não haver semelhante connexão, faz-se mister ordi• 
narfamente examinar a finalidade e os eff eitos do acto, para pred• 
zar se estabelece uma simples formalidade destinada a regular a 
marcha do processo, sem influencia directa no conteúdo proprio da 
sentença; ou se a relação juridica é interessada pela possibilidade 
de actuar a regra sobre a decisão, como, por exemplo, em se tratan­
do de meios de prova ou de defeza e sua admissibilidade. 

Na prim'eira hypothese, teremos um acto puramente ordinatorio 
do processo, da competencia das Assembléas Estadoaes, o qual, po• 
rém, não poderá, de modo algum, contrariar as regras de direito 
material, ou as decisorias da lide, emanadas do Congresso Nacional. 

Na segunda hypothese, estão em scena os - litis decisor-ia -
exduidos da competencia dos Estados. 

Entendo que tem fundamento juridico-doutrinario, além do fun­
damento legal, a distincção entre a desapropriação por necessidade 
pnblica e a por utilidade publica. 

Basta considerar que no caso de necessidade publica tem -mui­
to maior importancia a ·verificação da legalidade- da desapropriação 
pdo Poder Jud-iciario. 

Em se tratando de necessidade publica, á parte a hypothese do 
art. 591 do Codigo Civil, incumbe aos Tritmnaes, quando impugna­
da a medida, decidir se a salus publica effectivamente exige o sa­
crifício do direito de propriedade. 

Quando seja o caso de idilidade publica, deve ter-se em vista que 
as obras, que justificam a desapropriação, se acham taxativamente 
especificadas na Lei (art. 590, § 2, ns. I a IV do Codigo Civil) 
Quando se refere á necessidade publica, o Co<ligo determina os ca­
sos, de modo generico, sem especificar as obras, porquanto fôra im­
po~sivel prevêr tudo quanto se tornasse preciso para a salvação pu­
blica). Fóra dahi nenhuma causa publica utilttatis póde ser invocada 
pelo Poder Publico para obter a desapropriação. 

Como bem accentúa CAIERO DA MAT'I'A, tratando-se "de 
"disposições especiaes, que derogam as regras gerae~ sobre o exer­
" cicio do direito de propriedade, devem ellas ser interpretadas 
"restrictanmente, não podendo, por consequencia, ser applicadas a 
"casos diversos dos expressamente contemplados". ("O direito de 
"Propriedade", pagina 284). 
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Desde que se comprehenda entre as enumeradas na Lei, a obra 
quanto á opportunidade de se effectuar, fica exclusivamente ao cri­
teria da administração. 

Só excepcionalmente, no intuito de cohibir os abusos, póde, nes­
se ponto, verifica-se a intervenção de:, tribunaes (RUY BARBOSA, 
- parecer - in Rev. de Direito, vol. 48). 

A acção destes, porém ordinariamente se restringe a examinar 
st a obra é legibus de utilidade publica, e se a desapropriação de de­
terminado immovel é necessarfo para o emprehendimento decre­
tado. 

Tudo isso não obstante, penso que é possível, nos proprios ca­
sos de desapropriação por necessidade publica, distiguir dos actos 
decisorios da lide, da competencia do Congresso Nacional, os actos 
meramente ordinatorios, attribuidos ás Assembléas Estadoaes. 

O que não hesito em affirmar, é que o simples facto de confe­
rir a Constituição Federal, competencia aos Estados, para legisla­
rem sobre o direito processual, e o de haver a Constituição deS. Pau­
lo commettido autorização ao respectivo Congresso, para legislar em 
materia de necessidade e de utilidade publica, estão bem longe de ter 
a significação que lhes emprestou o Tribunal. 

Essas disposições não são em si e por si sufficiwtes para que se 
ú>,i:iidere implicitamente revogada a Lei geral, que regula o processo 
, 1a desapropriação por necessidade publica, e se estenda a este caso 
de desapropriação a Lei provincial, que regula a desapropriação por 

ntifülade publica. 
Dizer que os Estados são autorizados a legislar sobre o seu pro­

cesso, não importa declarar ipso facto abolidas quaesquer Leis ge­

raes referentes ao assumpto. 

Dispôr que o Congresso do Estado tem competencia para decre­
tar Leis sobre determinada materia, não significa abrogar, sem 
mais, a Lei geral que a regesse, e extender-lhe a applicação da Lei 
local reguladora de materia differente, embora com varios pontos de 
analogia. 

Para que a Lei provincial de 1836, limitada, como era, ao pro­
cesso de desapropriação por ntilidade publica se extendesse ao pro• 
resso da desapropriação por necessidade publica f ôra precizo que 
o Congresso de S. Paulo, usando das autorizações decorrentes das 
Constituições Federal e Estadoal. assim o determinasse. 

E' bem de ver que, ainda no caso de haver uma Lei nesse sen­
tido, as disposições da Lei de 1836 só po<lériam prevalecer quanto 

aos actos puramente ordinatorios da lide. 
Os outros decisorios ela lide, como os meios de prova e de de­

feza, ott attinentes ao direito m,iterial, como a indicação dos casos 
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<le necessi<la<le publica. continuariam a ser regulados pelas I.,eis ge­
raes ou federacs. 

De feito, com relação ao mesmo processo de desapropriação por 
uliiidade pubiica, a Lei Paulista de 18 de Março de 1836 não pódc 
, igorar, por inconciliavel com os preceitos constitucionaes, nos pon­
to;; em que estabelece os casos de utilidade ( art. 1.0 ) e exchte a dc­
feza (art. 6.0 ). 

Ao segundo quesito : 
De accôrdo com a resposta dada ao. qu_esito anterior, a Lei a 

observar, no caso da consulta, é a gtral de 1826; e m1tlo :~ o pro­
cesso, por se não haver admittido a <lefeza do proprietario. 

Ao terceiro quesito : 
Ainda quando se devesse applicar á espede a Lei provincial de 

1836, não poderia deixar de ser ampla a defeza. 
Em Accordam unanimo de 30 de Dezembro ele 1915, o Suprc:no 

Tribunal Federal considerou inconstitucional o art. 10 do Decreto 
n. 4. 956 de 1901 rcproclucção <lo art. 2.0 do Decreto n. 1. 664, de 
1855, sobre desapropriação por t1tilidade pubiica, pdas restricç0cs 
que cor,tém, i competencia elo P~der Judidario. 

Demais, é irrecusavcl, e sohre o assumpto estão de 111te1ro ac­
rôrdo a dont:-i,:m e a jurispru<lencia dos tribunacs que, ::iholi<lo o 
c0ntencioso administrativo, não se pó<le li111 itar a comp::tE:11cia (bs 
j•iÍ:::es e tril.mni::.es em quacsqucr causas da União e dos Estados con­
tra particulares e vice-versa, e muito menos cercai- a defesa, a qual, 
éio cnvez disso_, deve. em todos os casos, ter a maior amplitude. 

Em 1918 (Accordam de 7 de Junho) concedia o 'fribunal da 
fü,hi::,_, sendo relator o actual l\linistro PEDRO DOS SANTOS: 
'' (\s restricções impostas, no executivo fiscal, á defeza reminiscencia 
"do extincto contencioso administrativo, nP-o podem suhsistir por in­
., <"On1pativeis com o nosso actual regimen politico ". 

O mesmo conceito foi proclamado pelo Tribunal de Justiça de 
S. Paulo, entre muitos outros, no Accorclam de 10 de Dezembro de 
"1918, nestes termos: "No executivo fiscal, abolido o contencio:;o 
"administrativo, o direito de defeza é amplo, como tem sempre de­
"cidido este Tribunal; no en;tanto, dos autos se vê que o Juiz a qtto 
"restringiu esse direito aos casos de quitação e nullktade do pro­
" cesso, coartando, assim, a def eza, de que se podia servir o execu­
" tado, contra as normas gemes de direito, e os preceitos e regras 
"constitucionaes, art. 72, §§ 15 e 16 da Constituição Federal". 

Para o Supremo Tribunal Federal, "a restricçfo• da defesa ll;tu 

"subsiste - por incompativel com o regimen vigente, onde não 
"existe contencioso administrativo, tendo o Poder J udiciario com­
.. pttencia para conhecer de qualquer defesa aµresentada pelo d--ve­
" dor executado" (ac. de 28 de Maio de 1913). 
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Em seu classico livro sobre - O Poder Judiciario - deixou o 
crn;ncntc ::\íinistro PEDRO LESS1\ firmado o 1,ri;icipio que - "a 
··8mpliaç:w da defesa Jo réu, no executivo fiscal, l ·um collorario 
··:o;:;íco das disposições comtitucionaes, que aliminaram o contencio-

so ,,dministrativo''. 

Tudo quanto se h:m aff innaclo, quanto ú amplitude de dcfoza 
íl•>s executifos fiscaes, se applica, com a mesma proprizdade, aos 
processos de de5apropria<;ão por necessidade, ou 1~or utilidade pu­
lllica. 

Abolido, como eff ectivamente está, o contencioso administratiYo, 
rur cfieito dos dispositivos constitucionats do art. GO, kttras b e e, 
iliío se póde restringir a defeza <lo proprietario, quando :i Cnião, 0 

Estado on o l\1unicipio entend;_,m de desapropfrir-lhe o immovel. 
,;c,b a altegaçi'io de nece,,~idadc ou de uLiii<la<lc pubh~. 

?-~rro a<lmittir a def eza elo particular no mesmo processo ele des­
apropriação, rernettendo-o para urna rrcção ordinaria cm que se pro-
1-•(!~~l·~~~ úLtcr a 11uHidac1(: do decreto de de!J~tl)tovria~>to. ou para UiUa 

acção especial destinada ao mesmo fim, é cercear-lhe a <lefeza tão 
fl?zrnntemente, contra o espirito da Constituição e a natureza do 
rc:;iiren, como no caso do 1wocr-;sn e,:ecntiyo fisc:d. 

Ao quarto quesito: 

De qnanto se acaha de expôr decorre que, éio nLu \'Cr, ha rnani­
f-.:.,ta incoherencia em :1de1ittir, nos executivos fi~caes. contra as 

determinações rigorosas da Lei geral de 1888 a mais ampla defeza. 
c:::J;n íandamento na abolição do contencioso administrativo e <ln 
mesmo passo, impedir que o proprietario se valha dessa amplitttd,~ 

de defcza no processo de desapropriação, resguardanclo-ihe apenas o 

· direito de recorrer a uma acção especial contra o Estarlo, para o 
effeito de obter a nullida<le do decreto. 

E a incoherencia é ainda mais impress1onante quando se con­
sidera que no caso do executivo fiscal. as restricções á defesa, que 

se julgam cont:rarias á Constituição e ao regímen por e1la implan­
tado, precedem de uma Lei g-ernl. ao passo qne. 110 caso de dcs'.'..pro­

r,riação, as mesma~ re,;tricçõcs ú defesa. que se ron•i(!eram snhsis­

t~ntes. s::> nrír;·ínam de uma Lei provincial. 

1-ZntJARno Ese1:>:nr~A 

VIII 

Respondo: Não ;;o no caso de não ter sido o particular ad­

mittido a defender-se, regido o processo pela: Lei geral de 1826, 

como no caso ele mandar o Juizo fazer a desapropriação sem au­
diencfa. do particulàr, regido o processo pela Lei provincial de 
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1836, será o processo nullo de pleno direito: 1°, porque a Lei pro• 
'ltincial de 1836 é inconstitucional e foi a ella que obedeceu o pro• 
cesso; 2°, porque a defesa, sendo de direito natural e de ordem 
constitucional não póde ser restringida e muito menos negada, prin­
cipio absoluto já sustentado nas Nullidades dos actos jur. (pag. 340 
et passim.) de accôrdo com a lição do grande PIMENTA BUENO 
(Apont. sobre as formal. do pror.. civ. n. 166) in verbis: "A or­
dem e integridade do processo, "a.s:..im natural, como tambem civil, 
demanda não só a completa deducção dos meios da acção e da de­
fesa, mas egualmente, os termos probatorios". 

N ullo é, portanto, o processo em que se restringe ou se nega 
a defesa, pela regra fundamental contida nesta phrase de S. João: 
Nemo inauditits damnari. 

As Leis f ederaes ou estaduaes que traçarem limites á compe­
tencia dos Juizes e tribunaes judiciados, como era permittido ex-vi 
do Contencioso Administrati·vo, no regimen imperial, ou, negarem 
a defesa, que deve ter a maior amplitude, são inconstitucionaes. 

A jurisprudencia do Supremo Tribienal Federal, a esse respei­
to, tem sempre mantido a integridade da ordem constitucional, 
como se verifica entre outros casos no Accordam que bem conside­
rou inconstitucional o art. 10 do Decreto n. 4.956, de 1903 pelas 
restricções oppostas á competencia do Poder htdiciario, morbida 
reminiscencia do jus impcrii. (Rev. de Direito. Vo. 41, 1916). 

Não são admissiveis restricções ou limitações á defesa nem 
mesmo nos executivos fiscacs, por incompatíveis com o regímen 
juridico actual, que aboliu por completo o contencioso administra­
tivo, que floresceu no passado regimen (URUGUAY, Dir. Adm. 
op. 15 e 22), onde já começava a ser atacado por inconstitucional 
por espíritos liberaes do alto valor do VISCONDE DE OURO 
PRETO (Reforma a.dm. e mitnic. op. IV). 

Em face dos arts. 59 e 60 da Constituição da Republica, en­
tregando á competencia dos juízes e tribunaes federaes o processo 
e julgamento de todas as causas propostas contra o Governo da 
União ou Fazenda Nacional, desappareceu o contencioso adminis­
trativo e ficou fechada a porta a qualquer tentativa de revivescen­
cia daquella instituição. E' o que demonstra á saciedade o magni­
fico livro do Sr. Dr. PEDRO LESSA (Do Poder Judiciario, pags. 
143-152). 

Nesse livro diz o illusfre Ministro do Supremcr Tribunal que: 
"A ampliação da defesa do réu r.o executivo fiscal, é um corolla­
rio logico das disposições constitucionaes que eliminaram o conten­
cioso administrativo". Perfeitamente. 

Sendo assim quanto ao executivo f iscai com maioria de razão 
9 dere !e.r em rela;ão_ ao processo de desapropriação deante do § 17 
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elo art. 72 da Constituição da Republica, in verbis: "O direito de 
propriedade mantem-se em toda a sua plenitude, salva a desapro­
priação por necessidade ou utilidade publica, mediante indemniza­
ção prévia". 

E' obvio que para se manter o direito de propriedade em toda 
sua plenitude e resguardal-o contra os actos de vio!encia ou abuso 
de poder das autorid::ides administrativas no decretarem a desapro­
priação, torna-se preciso que o Poder Judiciario tome conhecimento 
e julgue se o caso é de facto, de utilidade ou necessidade publica e, 
para isso, é in<lispensavel que se conceda ao proprietario a mais 
ampla defesa, pennittindo-lhe provar que não se trata de necessi­
dade ou de utilidade publica, mas de um capricho, um abuso ou 
excesso de poder da :1utoridade administrativa. 

Limitar ou negar a defesa ao proprietario e mandar que elle 
~e defenda por uma acção ordinaria, para pedir a annullação do 
Dco-c1.o de desapropriação, é uma revivescencia do contencioso ad­
trinistrativo, abolido completamente pela Constituição da Republi­
<:a; é ti;i.a af frc,nt;:;. ~,o § 17 do art. i2 dessa Constituição, que fica 
b11rbdo <le:1nte do gesto voluntarioso da autoridade administrativa. 

E' bem transparente que o processo de <lesaprnpriação, a que 
í-iC refere a con:-_;\::, é uma iristissima reminiscenda do caduco 
e exdruxulo contencioso administrativo, tanto assim que o processo 

dJedeceu ás disposições da Lei provincial n. 57, de 18 de 
Março de 1836 que assim <lispôz no seu art. 5°: "Todo este pro­
cesso será expedido administrativamente, seni as formalidades ju­
diciarias e sóntente haverá recurso ordinario sobre o quantitativo da 
indemni:::ação arbilrada e recurso á assentbléa legislativa provincia-l 
para a restituição da propriedade; um e outro sem suspensão". 
l_,'azer applicação dessa Lei sobre o regimen da Constituição de 24 
de Fevereiro é urna monstruosidade, imi desmarcado desproposito, 
porque a Constituição aboliu o contencioso administratfoo, e o di­
reito qtte têm os Estados de legislar sobre o processo ou direito ad­
jectivo, é limitado pelo respeito á Constituição e ás leis f ederaes, 

soh pena de nullidade. 
Não pódem as justiças dos Estados applicar leis esta<luaes ab­

soletas e inconstitucionaes e para 0brigal-as a respeitar a Consti­
tuição ahi está o Supremo Tribunal Federal na sua alta e nobre 
missão de manter a unidade e integridade do direito substantivo, 
quando sacrificado por leis estaduaes ou desrespeitado pelas justi­

ças locaes. 
Em conclusão; esse processo de desapropriação, a que se refere 

a consulta, que obedeceu á Lei provincial de 1836, elaborada sob o 
regimen do contencioso administrativo, e 110 qual foi negada a de­
fesa ao proprietario, é uma monstruosidade, juridicamente fallando 1 
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é radicalmentr nul/01 porque obedeceu a uma ki rtvogada pela Con­
rtitniçfo, a Lei das Leis, é um desmarcado desproposito, porqne 

falta ~os Estados compctencia para restaurarem Jcis revogadas pela 
Constituição da RepuhJica ou pronmlgarem lei" contraria aci rrg1nwn 
constitucional. 

MAR'l'IHO GARCF:z. 

O projecto da Constituição do Jmperio ref eria-s,.~., apenas, a 

cunveni-2:-ncia puhlica (art. 20), e a Constituição de 25 de i\farço de 
í824 failava em bem publico ( art. 179, § 22) ; expressões para11clas 

á do intérêt public em voga, então, mw constituições francezas da-
1pella época que nos inspiravam. Cêrca de dous annos depois. a 
Lei de 9 de Sete,nbro de 1826 enumerava, no seu art. 1 º, os caso:.; 

de desapropriação por necessidade pub1ica, no ~eu art. 2º, os dr 

desapropriação por utilidade publica_, e no :i.rt. 3°, determinava do,1s 
J:10dos diversos áe 'Verificaçiio in concreto elos casos, contórme ~;e 

tratasse de urna, ou de outra categoria. Veiu, em seguida. o ~-\cto 
s-\ddicional (Lei n. 16, de 12 de Agosto de 1834). qne passou á:, 
Asscmhléas Provinciaes a competencia para 1

' legislar sobre (n C:l­

~us e a fórma por que póde ter lugar a desapropriaçüo por utili­
dade municipal ou provincial'' ( art. 10. § 3°). A dist incção acrcH­

tuou-se com finneza na legislação i-mperial posterior, e j>assou /Jara 
a re/1ubiicana. ut. a Constitniçft0 Federal, art. 72, § 17; o Decreto 

n. 3.084, de 5 de Novemhrv de 1898, art. 95 e seguintes; e 101 e 
seguintes; e, -finalmente, o Codigo Civil, art. 590, §§ 1° e 2°. 

Transitando o Brasil do regimen unitario para o federativo, 

os Estados continuaram no gozo da prerogativa de legislar em ma­

teria de desapropriação por utilidade regional, e bem assim ficaram, 

para seu uso, com a legislação especial das re~pectivas provincias, 

suppridas as lacunas pela legislação geral do Imperio. 
Todavia, cumpre que essas leis se adaptem ao novo regifnen in­

stitu.ido pela Constituição Federal, escoimando-se de toda~; aqncllas 
disposições off ensivas aos princípios cstatuidos por esta, que se 
devem reputar derogados. E o criterio, para decidir se alguma di~­

posição está assim derogada, é inquirir se, mettida numa Lei repu­

blicana, se julgaria inconstitucional. Applica-se-lhes a thcoria dos 

actos inconstitucionaes. • 

Entre essas disposições das leis impcriaes, qtte a Const-ituiçâo 
de 24 de Fevereiro derogou, estão as que restringia,m, ou ·ve(/a,~·am 
a defesa da parte cm certos processos Jiuliciaes, pelo facto dr co111-
petir á aprniaç{fo discricionaria da adtninistração; uma vez qne 
si111ilha,ntc contencioso foi ~bolido, por incompatível com o prin-
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i: 11no ktsilar da divisão e independencia dos Poderes. A jurispru­
dencin, hoje em dia assente do Supremo Tribunal Federal, applica 
c~sa razfto ao caso dos e.xecuti·vos fiscaesJ para ampliar a defesa 
d,) contribuinte :1ccionado .. regeitando as disposiçõ,-:.s das leis, quer 

do antigo, <1uer do 1iovu regimcn, qtiC snpprimcm a defesa perante 

o Poder J udiciario, para mandar que se produza perante orgam do 

I·odér Executivo. .A doutrina rnrrente estáJ francamente, ness1. 

c,mfornüdade, trt PEDRO I 1ES.S.A, O Poder Judiciario, § 33, e 
meu Mannal do Codigo Civil, vol. I, parte primeira, nota 2 ao n. 
193. E não ha motivo a1gum especial que obste a applicação dessa 
tY.:,;!-..1a razão aos processos de clesapropriaç~fo. 

Orct, a I,ci Jn'o•vú,cial de S. Paulo n. 57~ de 18 de Março de 

1 ?;i(J, /irescrt've iun j>r()ccsso cm qlic o exj;ropriado fica reduzido a 

/'1.:ilccr os seus d:reitos dr-ante dos jJodcrcs administrati·z:os, re­

c-1:::.ar;.do-lbc até ~ts "formalidades judiciarias'', e qualqn<::r recur:;o 

(JUt: não seja sobre o qu~ntitativo da indemnização arbitrada ( art. 
0

; e S , . E' cia;;unente, a instituiç;fo de um contencioso adm1'.nistr(i-
f ii·o. e a tií.'nr:Jaçtío da defesa j!crantc o Poder Judiciaria. Por con­

rlb:'c; puntc:::, ~t referida Lei provincial está deroga<fa pefa 
C\ :11stitniç~·.o federal, e inscontz'.tuc-ional será o acto que a sustentar. 

CGEcln<10. Está derngada, por i11c0111pativc1 con1 o c~tatl/i.n 
t.'.,; 24 de l'evereiro de 1891, a Lei provincial de S. Paulo n. 57, ele 
l ;:t, de T, L . .rço ele 1836, na parte em que aUríbúe ás autoridades acl­
;;,ini~~r~ttiva:, a verific.H/w do ca::;o ele des2-propriaç;{o cerceando a 

d,: f C':a do expropriado perante o Poder J u<liciario. 
_'\ exttn:'ão da <lefer;a do expropriado abrange a verificação 

eh <p~ilicl:,:dç do l'::propri~rnte parn con111H::tter o a.._'tü <la expro­

r,ri~\•;5.o,. e a veri ficaçfo in concreto da legalidade elo caso, <las ra-
., 1 11 . , . - 1 

?'1C', qt,c nemonstrem que aque a espec1e nao enquaara nos casos 
dd.ii:i,L:~ em lei, e mais, que o objecto visado não 6 necessario, ou 

ntil. au frn collimado; 1úo, porém, a contestação acerca cb.s con­

\'i.:,lirnci:~s. que tenha o expropriante, em obrar daqnella n1aneira. 

A.hrange tambem toda discussão re1ativa á formação e pagamento 

do quantum da indemnização. 

Tendo em attenção os argumentos que venho de addtvir, 

rc-.pon<lo: 
O processo, mesmo quando feito de accôrdo com a Lei pro­

vincial n. 57, de 18 de Março de 1836_, deve ser compativcl com os 

preceitos da Constituição Federal. 
As::-:im, não vigoram todos os dispositivo·s que mandam ;,, parte 

ddender-:;e e recorrer perante a. administração, e restringem a de~ 
fesa perante o Judiciario ao assumpto elo quantitativo da in­

demnização . 
.-\ def ef,a e sempre ampla perante a Justiça. A acção especial, 
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com o caracter de substituto da defesa que se deve conceder á 
parte, é figura exotica no direito actual. Aquelta mesmo que, no 
direito fiscal, se consubstanciava no brocardo odioso e absurdo solve 
et repete, está abolida, por inquinada do vicio de inconstituciona­
lidade. 

PAtn,O M. LAC~RDA 

Estou de pleno accôrdo com o parecer do eminente collega, 
Dr. EDUARDO ESPINOLA nesta questão de desapropriação que 
se agitou no fôro de S. Paulo, parecer cuja copia tenho á vista. 

Entendo com o illustre autor do parecer e com o grande ju­
rista Dr. CLOVIS BEVILAQUA, que embóra o Congresso do 
Estado mandasse applicar á desapropriação por necessidade publi­
ca a antiga Lei provincial de 1836, não podia, em face da nossa or­
ganização actual, prevalecer essa autorização, por isso que é exor­
bitante das garantias constitucionaes outorgadas no regimen mo­
narchico e neste, em que estamos, democratico e republicano, a 
disposição que declara não ser permittida reclamação alguma pe­
rante o juiz contra a desapropriação, a qual se opéra por assim di­
zer mecanicamente. A Lei a applicar é de 9 de Setembro de 1826, 
de garantias mais largas 

XI 

l ) •· - O dini!o positfr10 dos povos modernos está baseado em 
mna especie de equilibrio entre os direitos do ind·ividuo e os inte­
resses da socfrdmfr. Permitte que a propriedade privada seja des­
apropriada ( mediante o pagamento antecipado de seu valor) quando 
íôr neccssa.ria ou util á collecti"idade, nos casos taxativamente defr­
ni<los n~. Lei, e com a garantia da verificação do Poder Judidario. 

As civilisações ant-igas ou pre-revolucionarias eram em these, 
pelo menos, mais individitalistas. As leis romanas, como as da 
França monarchica só permittiam a desapropriação por necessidade 
publica. Não a admittiam por simples utilidade. (Verdade é que o 
Poder Executivo agia, muitas vezes, arbitrariamente ..• ) . 

E' possivel, por outro lado, imaginar um typo -de sociedade col­
lectivista que, como a Russia bolchevista, admittia a propriedade 
individual rural, mns permittia a sua desapropriação por convenien­
cia adm-in:strativa por meio de simples Decreto do Poder Executivo, 
jóra de toda regra legal, e sem verificação do Poder Judiciario. 

As theorias .sociologicas sohre o fundamento do direito de des· 
,. 
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apropnaçao não têm, pois, senão um "l'alur rclati,:o, porquanto esta 
instituição não é mais do que um phenomeno social ou economico, 
funcção dos meios de que ella reflecte o typo e o gráu da civili­
zação. 

Limitar-nos-emos a deduzir os /wincipios juridicos fundamen­
taes que <levem reger este instituto nas sociedades modernas 11or­

maes. 
2) -- Estas sociedades estão baseadas no jwincípio da auto,~o­

rnia do individuo, no que diz respeito á sua pessôa e aos seus bens, 
- nos limites em que esta autonomia não é prejudicial á collcctiz•i-
r.h7dt:. 

A propriedade individual é, portanto, intangivel em principio, 
110 seu valor ( isto é, do ponto de vista qua11titatiuo), como em su:: 
fónna (isto é, do ponto de vista quantitativo). 

1 ° Os representantes da collectividadc não pódern attentar con­
tra a µropriedade individual no seu aspecto quaníitatiro, por medi­
das individuaes. A apropriação pela collectividade de todo ou de 
parte do -z·alor da propriedade, náo é licita, senão na medida e nos 
casos em que as Leis gcraes a declaram indispens2.veis, sob a fórma 
de imposios coilectirns, pará defender ou melhorar as condições de 
(ºi~istencia da sociedade. Nestes ca,os a propriedade individu.tl fi,~a 
sob a salv2.guar<la do Poder Judiciaria que verifica a legalidade <los 

impo~ctos lançados pela administração. 
2° Os representantes da collectividade não pódem tambem 

;-_ttcntar, por meio de medidas individuaes, contra os direitos da 
1~rcpricdade individual, sob seu aspecto qualitativo. Náo pódem 
, •,·,1,1:1r :::r:·, fón'W, substituindo-a por <linheiro, senão na medida e 
no·, casos em que as Leis geracs declarem indÃspensavel tal substi­
tuiçfo, del;aixo da fórma de desapropriação, para defender ou me-
1hürar as mndições de existencia da sociedade. Nestes casos egual­
mente a propriedade individual fica sob a salvaguarda do Poder 
hdid{triD que verifica a lcg::ilidade das desapropriações decretadas 

pela administração. 
Nos casos em que a occupação de uma propriedade privada é 

vcrdaddramente necessaria ou util á collectividade, esta póde exigir 
que seu proprietario lh'a ceda, mediante o pagamento prévio de sr-u 

valor. 
Mas os proprietarios devem, por outro lado, ter todas as garan­

tias possíveis de que não serão desapropriados senão para fins col-
lectivos reaes. -

Estas garantias são, como em materia de impostos, de ordem 

legal e judiciaria. 
I. A propriedade privada não póde ser desap1'opriada pelo Poder 

S.-rec1{ti·vo, senão nos casos prei1istos pelas !.,eis geraes. 
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II. As desú{Jropriações illegae., devem ser ammlladas pelo 
[\,drr 1udiciario. 

3) - GARA.:-,.;T1As LEGAB!:i DA PROPRI11:DADE. A J1ropr-iedade Jn-i­
,:ada não pâdc ser desapropriada senão nos casos preoistos por Leis 
gcracs. 

As legislações devem definir de uma maneira geral os casos em 
fiUC é licito ao Poder Executivo, desapropriar a propriedade pri-

Estes casos ligam-se ao estado economico ou social de cad::, 

E assim é que, os hodiernamente estabelecidos, pó<lem num fo­
turo mais ou menos remoto, tornarem-se obsoletos. 

A defesa do territorio nrrcional, primeiro caso do Codigo Bra­
sileiro póde cessar de existir como um caso de 11ecessidade publica, 
desde quando a Sociedade das Nações attinja o seu completo desen­
Yolvimento. 

I'or outro lado com o progresso sempre crescente da sciencia. 
tLY--~s ohra2. dc~.rerão s1~r ;"!_inntndas á enu1neração das consi<~er1dns 
pd;-:.s Lth ::v:tm1eé:, como de w'-i!idade pu hlica. 'l'eremos entào de fr • 
c!:1ir ~~o n. II, do § 2°, do art 590 do mesmo Codlgo, o cstaL(~L,:;_j .. 
,;;c;-,to de estaçr.ics de aterragem para as novas linhas com111c>1Ti:-:·:; 

:_l2 transporte aereo. 
Estes diversos casos, cm que o direito positivo moderno p~r­

r:sit :c a desapropriação da propriedade privada, pódem todos se t'!· 

fikirar nas rluas grandes cathegorias seguintes: 111 , medidas to;;;;f­

das para DEFENDER a e:âstencia da collectividade ( m:c1~SSIDADJ:t pu­

blica); iu, obras realizadas para MELHORAR as sua:ç condiçiJes de 
existencia (UTILIDADE publica) .. 

Qmtes sf:o as garantias legaes da propriedade em ('füb u~ri:1 

1L:stns duas hypotheses? 
Íª) Dcsapropriaçtio ,!Jor NECltSSIDADJ~ pubiica. -- Na primeira 

hypothese trata-se do que se púde chamar a 11cccssidadc da colle~ 
ctividade, e nella se enquadram os quatro casos do art. 590 do 
Codigo Civil Brasileiro : 

Dcf r.~-'l do tcrritorio nacional ( requisições de estradas de ferro 
e ds.:; zonas estrategicas, em caso de guerra, etc.) ; 

S1·[]urança publica ( diques contra inundações, legislação . cm 
r,1akria de incendios, etc.) ; 

5'orcor·ros p-itblicos, em caso de calamidade ( r!!quisição de sto/..,s 
de generos :-i ümentares, em caso de fome; requisição de immoveis 
para hospitaes e dt:: sfoks. de remedios, nos casos de epidemia, etc.) ; 

S(![u'f-,r1rlade tubUca ( demolição de quarteirões anti~hygieni­

cos, etc.); 
Em certas legislações. estes casos geraes são, como no Brasil, 



,_1u,Licus muna Lei unica que rege as desapropriações por nce:ss,­
,:,,;;_-, como as por utilidade puhliras e que faz parte das Leis tcr­
,;;-:,:.·;,res do Paiz,, 

l".'.·n outros, pcrém, não ha Lei de co11ji111du seni!o µara a:; u~6-

:•.1i, •r,rü1çóes por lifiiidade publica (isto é. parn a realiz2.ção <le oLr,.s 

[ 1,d,J:c·,ts) sendo as dcsapropriaçõts por 11aessidac!e reguhdas por 

t~i·. :~r:~as J .,eis especiaes, ora jJcr1Nancntc.s-) ora il inj!{;/aria~,'. 

E' as~im qne em Fra11ça_, ao lado da Lei geral pcrmafa:11te s1.JLrc 

:,s dc-,;tprnpriaçi5es pur utilidade publica, b. divtrsas Leis p.:::·ir,.> 
::::_; rc;iC!ldo a de:-,apropriaç2.o em cercos casos ele 11,-ces.sidwL: 
, -w do teniturio nacional, desapropriaçi\o para a coi1struc,io d(: 

: ifi,-:tç•;ts, rt:qt~isições n1ili~ares, etc. íprimeiro 1 • 
caso Cie nec~~~~1-

r.\Jdc dn Codigo Brasileiro) . 

.'.\ ,: I falia. egu:ilmcnte. ao laln da Lei ;.;era] ,;obre ,, s <lesa1J,·u -

1,,:,:ç<ic, pur 11/ilídudt vuulica. ha alguma,-, Leis pernn1;emes s01;re 

:-i;~.-er.;·o.~ casos ele desapropriação por necessidade': 1ncd:das de li\'­

' \"I'<'- por exemplo ( quarto caso de necessidade do mesmo Codigo), 

rt-: .. etc. 

<)1~t rn~--i,n. durani e a GHtría u ltin1a1 ra J/rançu. nos lista d os 
::,/<i.º, co:Y,o 1:a 1:wio:· /',:r!c dos paücs /Jclli.gcra11/,'.;, os parlam1:11-

,, ,:, •. 01 1,·,.m leis tcmporarias, estabekcend0, clur:mte a dun,çüo c:a 
: ,,u,;i, rasos c1ec:;apropriaç5o por nccrssidacl:' 1mhlica, c;üt' ii\o recn­
' ,;,, ,:do.; de mna rnancirn permanente 110 Prasil. i:os ns. l, 2 e 3 do 

e,, art. sz::o. do Cocli:o;o Civil. 

;>.,sê. ··,~1~;. l'.i(.\.. t" {jHC c1n i-Uí_~OS (r;j p1.tiLi.>; (F,F: nÜ8 c0;;scl1-

~~(:-'-·;o o l~L!~•ll. ~~r:h :_1 f,~~r_:11]_ ele uru;i I1ei 11c:1n1~1.i-~•:ntc. a .<~1a 

'.'.u _('f:; !,1;";.t(.'.'ria d,~ '-~csarropr1~·~(.;l:_) p:)'.. r::'f'(:'._jcladr~ puhEca~ 

c--,-::~:.;tc 1.11n ccít'1 nt~1nero (~e Cci:; 1:-,()~ad~~s <r-1e di..:sen1penharn aquclla 
f ·.:t·,.,. ~-:0. ~\l~·l:n12s dr:-st~~s I ,cjs c:;p,~~i.'·'.·:(J~ :Jé:n pcrn1anei1tes; out~.·ê1;;~ 

tem1,0rari,1.s que s:co votacbs toda VCL 11ue se tC\rnam i1 tdis:x~ns3xeis 
ém CL'.1Js CX'2(']JCIOnae~;, tacs corno ;_;1.1erra, fome, epidemia8 etc. 

~Jncr a~ Lei::: que ddincm o;; c:~o:; ck dcs:.,propriat;f,,J por 11,'­

t t't.:,i·l~ide ; . .111~)iica, :scjan1 p<.xn1~tnentcs 011 tcrnr)orarias, quct Sl:ja1n 
\"(Ji'iSúlidaclas ou isoladas, deYcn1 ser concebidas en1 trr1nos gi..:racs e 
s~ limitar a definir as situ~·i_';~:,e,·) :·,1;<<1:,~;~-; 1 ,.·, 

T\-xlcr ExecntiYo desapropriar. 

1\ designação especifica dos immo,·eis ( i;este estudo nos refr-

1 in10.s, principalmente, aos irnmoveis. emuora, os mesmos principio'., 

o<:: ;q,pliqucm aos moveis), a serem desapropriados, é papel d;:.. fuu­

•.',·~,() administrati\·a .. que, - sob a fiscalização do Poder Judiciariu, 

-'"~ :·pplica éH~s casos con·::~c~·Js. e~:~::- dcYe sn1t11jonar. as regras 

geraes estabelecidas nas Leis. 
T-'.m resumo, a proprideade prirnda não f>Óde ser desapropriada 
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pela administração, por NECESSIDAD:Ii; publica, senão nso casos pre­
vistos pelas Le-is geraes. 

Zo) - Désapropriação por UTII,IDAD}t PUBI,ICA. A collectivi­
dade póde desejar occupar uma ou varias propriedades privadas, 
não para assegurar a defesa de sua existencia, mas para melhorar 
suas condições de existencia, isto é, para construir ruas, estradas de 
rodagem, estradas de ferro, portos, escolas, que não pódem ser con­
siderados como necessarios á vida da collectividade mas, simples­
mente, uteis ou seu desenvolvimento. 

São os casos tidos como de utilidade publica pelo nosso Codigo 
Civil e pela maior parte das legislações modernas, as quaes devem 
enumerar de mna maneira limitativa, as obras que cada qual consi­
Jua como de utilidade publica. 

Já indicámos que estas enumerações são modificvaeis com o 
progresso da sciencia e demos, como exemplo, as novas linhas com­
merciaes de transportes por aeroplanos. 

O poder administrativo pôde, pois, desapropriar toda proprie­
dade cuja occupação venha se tornar necessaria á realização das 
obras publicas que entram nas definições legaes das obras taxativa­
mente prescriptas nas Leis. 

Mas não póde desapropria..r para realizar qualquer outra obra. 
Si os armazens Mappin Stores, por e.,"{emplo desejassem augmen­
tar as suas installações, e não pudessem comprar os immoveis visi­
nhos a um preço razoavel, a Municipalidade de S. Paulo não 
poderia Jecretar que elta considerava o augmento destes arma• 
zens como de utilidade publica municipal e para este fim desapro­
priar os immoveis visinhos. Semelhante desapropriação seria i!legal, 
porque não se enquadraria em nenhuma das obras reconhecidas de 
t,tili<lade publica pelo art. 590, § 2° <lo nosso Codigo. 

Em materia de desapropriação por utilidade publica, pois, não 
é j,arniitttdo desapro/Jriar senão para a realização de obras taxati­
·vamente enumeradas na Lei. 

GARANTIAS J UDICIAES DA PROPRl:EDADE - A primeira garan­
tia da propriedade privada é, pois, que ella não póde ser desapro­
priada pela administração, senão quando exista uma ds situções 
eni que as Leis a autorizam: caso de necessidade publica, obra de 
utilidade publica. 

Mas, esta primeira garantia seria illusoria se na realidade não 
fôsse assegurada pela verificação do Poder f-udiciario. Esta se­
gunda garantia é o complemento nccessario da primeira. 

a) Sem esta verificação, o poder administrativo poderia com 
effeito abusar do direito de desapropriar, lançando mão da pro­
priedade privada em situações que não as previstas pela Lei, 
crean<lo. desta sorte. novos casos "sui generis" (augmento do pre-
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dio dos armazens Maf>pin). O Poder Judiciario deve annullar 
semelhantes desapropriações, por illegaes. 

b) Sem esta ,·erificação do Poder J u<liciario, os revresentantes 
do poder aclministratirn poderiam egualmente abusar do direito de 
desapropriar, - ora, para favorecer seus interesses pessoaes ( deci­
dindo por exemplo a creação de estradas ou <le ruas unicamente 

!)D.ra vaíorizar os terrenos de sua propriedade)), - ora, para ser­
vir os i;,tcrcsses j>olitfros de seu partido ( desapropriando estabele­
cimentos in<lustriaes para poder exigir os votos dos empregados 

desses estabelecimentos) ) . O Poder J udiciario deve annullar seme­
l!1;u;tes desapropriações, por fraudulc11tas. 

A verificação do Poder Judiciaria é, pois, indispensavel para 
i·,·r;Jicar a legalidade e a bôa fé da desapropriação, quer se trate 
Je <les<:propriação por necessidade publica, quer se trate de des­

apropriação por utilidade publica. 
Esta verificação judiciaria deve se exercer em cada uma das 

duas hypotheses : 
I -- No que se relaciona com a legalidade e bôa fé da decisão 

a<lministratiYa, declarando a medida necessaria ou a obra util á 
collectivi<la<le. 

II - e, no que diz respeito á neccss;dadc dos immo·veis des­
;1.p:opriados, para realizaçf,.o da medida reconhecida de necessidade, 

•Ju da o11ra reconhecida de utilidade publica. 
1ª) Desajwof1riação por NCCSSSIDADI\ publica - A) Verifica­

(}o <la necessidade da medida. Em materia de desaf'ropriação por 
;1c.:tssidadc pi!lJlica, a propriedade priv~'cfa é requisitada quando a 
;,,1,>1inistração a clccfora indispensavel á realização de urna 1Mclida 
;,,'c,,s.:arZn ú dde:oa c\a cxislencb da collectividadf', num dos casos 
d.,,i' (d os pela legislação em vigor. 

Os quatro casos de necessidade, reconhecidos pelo Codigo Bra­
sileiro, constituem uma excellc11te synthese elas differentes hypotheses 
er,1 que a proprieJacle privada póde ser desapropriada, tendo em 

vista uma medida de defesa da vida collectiva. Reunem em suas 
largas definições, todos os ca.sos específicos de necessidade previstos 

pelas outras lei:~ modern8.~:, perma.neutes ou temporarias. 

Quando o Poder fürautirn julga opportuno, do ponto de vista 

aclrainistrafr:o, <lecaproprfor um immovel por necessidade publica, 
torna a iniciatirn desta medida, mas é ao Poder Judiciaria que cabe 
dt:terrninar se a desapropriação é legal. Deve, por isto, z•erificar se 
a lz}'pot/;c se se enquadra num dos casos limitadamente enumerados 

Pela Lei. 
a) Por exemplo: uma Municipalidade deseja desapropriar os 

immo·vcis de um quarteirão urbano porque as condições hygienicas 

deste quarteirão são más e o mesmo se constituiu um f óco de ept-
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cfrm-i-~rs. Eis um caso de desapropriação por necessidade puúlirn ( o 
qnarto <lo Codigo Brasileiro). O poder administrativo toma a ini­

catrrn da medida e esta se realiza, immediatamente, se os interes­
sados nRo contestam a sua legalidade. 1fas, se alguma contcstar~S.o 
se faz por parte dos interessados, é ?o Poder J udicü:~rio, onviudo 
crn lando prritos nomeados ad hoc ( no caso, serão me<licos e enge­
nh,jros sanita.rios), que cabe decidir si as condições sanitarias <lo 
quarteirão desapropriado são tacs qne a salubridade pablica torna 
H~·ccss<iriJ a sua demolição. As ~f unicipalidades 1120 df~\-crn. podff 
de.sapropriar, abusfr·amcr1! e, todos os immoveis urbanos. segnndo o 

seu hel ·prazer, sob o j)rctl'.rto da salubridade pubrica; 
h) Outn) exemplo: Devido ao desf!orcsfamento cfr unia h'fji(io 

n·-·,1izrnhD::,z, os seus rios tornmn-se cada a;nzo mais !orrencifü•s. 

Cma 2.ldeia estú pn:.:;te" de ser d,:stmida pé1s inundações, de mais él. 

mms violentas, c1c um destes rios. Par~L prute;;er esta ald~ia, o 

r•:str..do decide <le construir -u1n d-iqite que. a protegerá, e du des-4,·iur 
o rnrso do rx'.o_. rnudan<lo--lhe o leito para a direita. Não é um~1 obra 
de Eti1idacle publica é uma ohra de ncressidadc lhthlica, pois, que 
se: trata de <lef cnder a existencia da collectividade ( terceiro caso do 
Cudigo Brasileiro). De duas uma: ou o perigo existe, ou não. Ou 
a liypothese se enquadra na definição legal do caso de necessidade 
ii,\CKado pela ,;,dmi1:i;trac}w. --- ou não. O Poder Judidario <le,;c 
r ,.;-;uhcr c-sta questão, após ter ouvido peritos, porque o Estado n;:i.o 

cL:\ !.::, poucr desapropriar abus-t'.-umzcnte todos os terreno.-, rume:-;. 
de -de (1nm:do o dr:::seje, pretexto e! e SC[J?tranço pull!ice. A yeri f;-

pelu Poder Juc:iciario deve, poi:-;, st e:-;,:rccr, tecla vez rpc 
a autor id?de administrativa preten<l,:,, que uma situação ele facto se 
cncp.,1,;:1rn na def in1<;{t0 lee:al de mn dos cam.~ em que a Lti p1.2rmii.te 
(;ne :e propi'i:.,dadc pri·:2.da ;1•;:ja requi:sit::da, para a ddcsa ela Yida 

de r:n:::: existe um dos 

casi..)s ue puLEca rec,mht":cidos pel,1. Lei. () Poder Judi-
(U!I w decide si o texto frool inYoc,vJo peía admini:,tr,v;ão é, ou n:.to. 
~1.pp]ica-.·el ú hypoí.hese. Ji:~;ta \crificaç~o jucliciari;:i_ p/~cle natura1rnen(,~' 
e:-~erccr-se sohrt ~1 búa f 1: do ach> arlm1nistn:tivo. que deverá ser 

atuml;ado. se {ôr pos::iÍvc1 J>rm·ur (['tle foi fr:11tdul 1_'Jilo, isto é, não 

visou os fins coHectivos leg1t1nws, e sim se inspirou cm inter~ s::-;;~s 

privados ou politicos. 

B) Verificação da necessidade do hn movei para realizar a 

ui:·dida -- O Poder Judiciario, tendo assim ve1}ficad0 a ncces,,l­
dodc de vm,i 111edilfo c1etermina(léi. :)eh adminístnH)/l rmU\ca, den.'. 
cm srguida, examinar, si a occupação de todos os irnnw7,,czs dcs­
;t1)ropriados se t,•,rna necessaria ú realizétção dessa medida. 

Pn:- c~{_ernp1o: No caso rive figurámos <le inuHdação amen­
~andu a e~istenria a uma cidade, tornam-se precisos todos os ter-
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renos á construcção do dique projectado, ou existem terrenos que 
se acham fóra da zona do plano dos trabalhos? 

No caso de insalubridade de um quarteirão urbano, tal immo­
vel faz ou não parte da zona que é neccessario desapropriar? 

A solução desta questão pertence, evidentemente, como a pre­
cedente, ao Poder Judiciario, esclarecido pelas informações dos 
peritos competentes. 

Finalmente, si o immovel deve ser necessario á realização da 
medida; esta necesstdade é, entretanto, de ordem relativa e não 
absoluta. 

Com eff eito, em muitos casos, a medida de necessidade pu­
blica póde se effectuar, desapropriando este ou aquelle immo"el 
indifferentemente. 

Declarar que a necessidade do immovel deve ser uma neces­
sidade absoluta, seria pôr a collectividade na situação do asno de 
Buridan, que morreu de fome porque não sabia escolher entre OI 

dous molhos de feno. 
Quando a medida de necessidade publica póde ser realizada 

in<lifferentemente, com um de dous immoveis, e que os proprieta­
rios de cada um delles não os querem vender, a collectividade póde 
desapropriar qualquer dos dous. 

Basta, portanto, que o immovel esteja entre aquelles de que 
um é necessario ( necessidade relativa). Não é indispensavel que a 
obra possa ser executada sem elle (necessidade absoluta). 

2°) - Desapropriação por U'l'ILIDADt PUBLICA - A) Verifi­
cação <la ut,lidade da obra - A verificação do Poder Judiciaria 
se exerce egualmente, em materia de desapropriação por utiltdadi, 
publica, mas de uma maneira mais limitada do que em materia de 
desapropriação por necessidade publica. a) A Lei define e enu­
mera de uma maneira limitativa, as obras publicas que devem ser 
consideradas como 1üeis: ruas, estradas, canaes, caminhos de ferro, 
portos, estabelecimentos de assistencia etc. Esta enumeração das 
OBRAS de utilidade publica corresponde á dos CASOS de necessidade. 
Em materia de utilidade, como em materia de necessidade pu­
blica, é a Lei que estabelece as definições juridicas nas quaes devem 
se enquadrar as situações de facto, para que seja licito ao poder admi­
nistrativo desapropriar.· A administração não póde, pois, desapro­
priar por utilidade publica, senão os immoveis necessarios á reali­
zação de uma das obras reconhecidas de utilidade publica pela Lei. 
Já indicámos, acima, que a administração não poderia ajuntar novas 
obras a esta enumeração legal e crear, por exemplo, um novo caso 
de utilidade publica municipal, paira facilitar a extensão de grandes 
armazens particulares, - mesmo quando ella considerasse a exis­
tencia destes armazens como util á collectividadc. A verificação do 
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Poder J udiciario se impõe deste ponto de vista, como em materia 
de desapropriação por necessidade publica. O Poder Judiciaria 
deverá annullar, como iliegal, toda a desapropriação que não tiver 
por fim a realização de uma obra de utilidade publica, rceonhecicla 
pela Lei. 

b) Mas, do ponto de vista da opportunidade do acto adminis­
trativo, a vertficação judiciaria não vae tão longe em materia de 
utilidade do que em materia de necessidade. A Lei não póde, com 
effeito, deixar ao Poder J udiciario o cuidado de determinar se a 
realização de tal obra publica é opportuna. O numero de estradas, de 
vias-ferreas, de novas ruas, de portos, cuja construcção póde melho 
rar as condições de existencia de uma collectividacle, é limitado. O que 
se procura resolver, no que diz respeito á realização immecliata de 
cada uma dellas é uma questão de opportunidade. Dado o estado 
de desenvolvimento de uma certa zona, e os capitaes disponiveis 
pela collectividade que a habita, será bom negocio, para esta mesma 
collecti vidade, construir, actualmente, tal estrada, tal porto, ou tal 
caminho de ferro? O accrescimo, que_, provavelmente, a construcção 
dessa nova via de communicação acarretará nas rendas da colle­
ctividade, justifica o emprego da somma necessaria para con­
struil-a, levando-se em conta as taxas de juros em vigor no Paiz? 
A questão é, sobretudo, de ordem financeira. Seria absurdo querer 
vêl-a resolvida pelo Poder J udiciario, porquanto a sua solução não 
comporta a verificação da applicação de nenhum preceito legal. 
A Lei deve, pois, em materia de desapropriação por utilidade pu­
blica, dar definições mais precisas do que em materia de desapro­
priação por tu•cessidade publica, por isso que na medida em que os 
actos da administração se enquadram nessas definições, o Poder 
Jt1didario não póde pronunciar-se sobre sua opportunidade. 

Em materia de necessidade, a Lei define de fórma muito ampla 
as causas que pódem justificar a adopção ele medidas administra­
tivas que acarretam a occupação da propriedade privada ( defesa do 
territo;io nacional, salubridade publica, etc.). A Lei rnio determina de 
uni modo restricto as medidas que pódem ser tomadas pela admi­
nistração. Seria, com eff eito, impossível prevêr restrictivamente 
todas as medidas que pei'mittiriam remediar as situações que ella 
define em termos tão geraes. Mas os termos geraes dessas d~finições 
não implicam uma diminuição das garantias da propriedade, por 
isso que, é o Poder J udiciario que decide, finalmente, sobre a neces­
sidade das medidas especificas propostas pelo poder administrativo, 
para remediar essas situações. 

Em materia de desapropriação por utilidade publica, o Poder 
Judiciaria não podia exercer semelhante poder de apreciação da 
utilidade da obra, por isso que se trata de uma questão de oppor-
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tunidade financeira. As garantias legaes da propriedade devem, por 
conseguinte, nesta materia, ir mais longe do que em materia de 
necessidade. A Lei deve enumerar de um modo restricto as obras 
de utiltdade publica, em virtude das quaes é licito ao poder admi­
nistrativo desapropriar; ao passo que em se tratando de necessi­
dade, limita-se ella a estabelecer em termos geraes as causas ou as 
situações que pódem, em principio, justificar a adopção das medi­
das especificas sobre as quaes o Poder Judiciaria terá de pronun­
ciar-se, approvan<lo-as como necessarias, ou negando-lhes seme­
lhante caracter. 

Em materia de desapropriação por utilidade, o que á proprie­
dade privada tem de menos quanto ás garantias judiciarias, tem-n'a, 
pois, de mais quanto ás garantias legaes. Em materia de necessi­
dade publica, a propriedade privada pócle ser desapropriada para 
a realização de toda e qualquer especie de medidas, consideradas 
pelo Poder Judiciaria como justificadas pela existencia de um dos 
casos enumerados pela Lei. Em materia de ut,lidade publica, a pro­
priedade privada não póde ser desapropriada, senão, para a reali­
zação de um numero limitado de obras que a Lei reconhece de 
utilidade publica ( ruas, estradas de rodagem, canaes, etc.). E, den­
tro do limite dessa enumeração legal, a acção da administração é 
autonoma. Qualquer desapropriação por utilidade publica, porém, 
que não vise a realização de uma dessas obras, que a Lei taxativa­
mente reconhece de utilidade publica, deve ser annullada pelo Poder 
J udiciario como illegal. 

Está subentendido que o Poder J udiciario póde, sempre, em 
caso de fraude, annullar uma desapropriação por utilidade publica, 
ainda que a obra, cuja realização foi decretada como pretexto para 
a desapropriação, se enquadre na enum:eração da Lei. 

Com effeito, a fraude vicia tudo. Si os representantes do 
Poder Executivo não visa:rem construir uma estrada de rodagem 
ou uma rua senão para tirar determinados immoveis aos seus respe­
cti rns proprietarios ou valorizar os seus, e si os desapropriados o 
puderem provar, a desapropriação deve ser annullada como frau­

dulenta. 
B) Verificação da necessidade do immovel para realizar a obra 

- Para que um immovel possa ser desapropriado por utilidade 
publica, é preciso que sua occupação seja necessaria á realização da 
obra de utilidade publica. Por exemplo: dados os planos do traçado 
de uma estrada de ferro, dos quaes decorre, para a respectiva con­
strucção, a necessidade de occupar uma faixa de terra de 10 metros 
de largo, será possível desapropriar determinados terrenos situados 
a 50 metros dos pontos por onde passará a linha? O Poder Judi­
ciaria, apoiado em pareceres technicos, decide, em caso de litigio, 
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si esses immoveis são verdadeiramente necessarios á construcção 
da estrada de ferro. A necessidade do immovel para a realização 
da obra de utilidade publica, é, pois, passivei de verificação pelo 
Poder J udiciario, como em materia de desapropriação por necessi­
dade publica. E pelas mesmas razões a necessidade do immovel é 
uma necessidade relativa. 

III. DIFFERENÇAS E:N'l'RE AS GAR.AN'l'IAS NOS CASOS DE N!CESSI­
DADE E NOS DE U'l'ILIDADE - Em materia de desapropriação, a pro­
priedade privada deve ter o ma.:rimo possi:vel de garanttas legaes e 
judictarias em face das arbitrariedades do Poder E~ecut•vo. 

No que diz respeito á desapropriação por NI<:CESSIDADE publica, 
a garantia judiciaria é mais ampla, ao passo que a garantia legal é 
mais restricta. 

A Lei determina apenas de uma maneira geral, os casos em 
que a propriedade particular póde ser desapropriada (defesa do 
territorio nacional, soccorro no caso de calamidade publica, etc.). 
Limita-se de descriminar as causas que pódem legitimar a ~dopção 
de um numero illimitado de medidas de defesa, cuja realização póde 
acarretar a necessidade da desapropriação. 

A acção do Poder Judiciarfo exerce-se, pois, de um modo quasi 
illimitado nessa materia, por isso que lhe compete resolver não 
sómente se a occupação do immovel desapropriado é necessaria 
para que se execute a providencia de defesa publica, mas tambem, 
se esta medida, é realmente, necessaria á preservação da existencia 
da collectividade. 

No concernente á desapropriação por U'l'ILIDADE publica, dá-se 
o contrario: a garantia legal é mais ampla e mais restricta, do que 
que a judiciaria. 

A Lei, não se limita tão sómente a determinar de um modo 
geral os casos em que a propriedade privada póde ser desapro­
priada: realização de trabalhos de utilidade publica. Não se res­
tringe á determinação das causas que pódem legitimar a realização 
desses trabalhos : abertura de vias de communicação, exploração 
de minas, etc. Vae mais longe: enumera limitativamente as obras 
para cuja realização póde o poder administrativo occupar a pro­
priedade particular : ruas, estradas, ca~, portos, estradas de 
ferro, hospitaes, estabelecimentos de ensino, etc. 

D'ahi o exercer-se a acção o Poder Judiciarfo nessa materia, 
de uma maneira mais limitada do que em materia de desapropriação 
por necessidade publica. 

A enumeração das obras cuja realização legitima a desapro­
priação por utilidade publica, encontra-se na Lei; âo Poder Judi­
ciano não cabe decidir si a realização de tal ou qual obra publica 
é util (ao passo que decide si tal ou qual medtda de defesa é ver-
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uadeiramente necessaria). Cabe-lhe, 
obra determinada pela administração 
Lei descrimina. 

simplesmente, verificar si a 
se enquadra entre as que a 

No caso de fraude, a verificação do Poder Judiciario exerce-se 
da mesma maneira tanto quanto á necessidade como á utilidade 
publica. 

Essa verificação é, emfim, egualmente ampla, tanto quanto á 
ntces:, •dadc do immovel, para a realização da obra de utilidade pu­
blica, como quanto á sua necessidade para a realização da medida 

de necessidade publica. 
CONCLUSÃO - A desapropriação da propriedade particular é, 

pois, licita desde que seja justificada por uma necessidade ou utili­
d:!de publica considerada sufficiente pela legislação 'vigente. A lega­
lidade das desapropriações deve ser verifteada pelo Poder Judi­

ciaria. O Poder Judiciaria deve examinar, primeiraniente, si o caso 

de necessidade invocado, ou s• a obra de utilidade publica em vir­
tude da qual a propriedade é desapropriada, se enquadram nos que 
são definidos pela Lei vtgente. 

C ompetc-lhe em seguida verificar si o immovel desapropriado 
é necessario á realização da medida de necessidade ou á obra de 
utilidade, cuja legalidade deverá ter sido já reconhecida. 

Entre as legislações actualmente em vigor, a legislação geral 
brasileira, em materia de desapropriação, nos parece a mais com­
pleta e a que dá mais garantias á propriedade, - dado, natural­
mente, que ella seja applicada, pelos governos e pelos Tribunaes, 
no seu espirito como na sua lettra. 

Ella se contém nos arts. 590 e 591 do Codigo Civil, admiraveis 
de concisão e synthese, e nos arts. 95 a 125 da Parte V do Decreto 
3. 084 ( que consolida a Lei geral de 1826 sobre as desapropriações 
por necessidade publica, e a de 1845 e seguintes sobre as desapro­
priações por utilidade publica). 

A Lei de 1836 da Provtncia de S. Paulo regula apenas o pro­
cesso da desapropriação por utilidade publica do Estado ou das 
Municipalidades. O acto addicional da Constituição do Imperio 
restringiu-a aos casos de desapropriação por utilidade e a Consti­
tuição republicana não permitte a sua applicação senão no concer­
nente ao processo dessas desapropriações. 

Essa Lei, pois, sobre varias pontos tornou-se inconstitucional 

- na parte substantiva, quando determina os casos em que a proprie­
dade póde ser desapropriada por utilidade, ( casos esses, definidos 
hoje, no Codigo Civil), e - egualmente quando confia, pelo menos 
implicitamente, ao contencioso administrativo, actualmente abolido, 
a verificação da legalidade das desapropriações. Essa verificação. 
sob o regimento constitucional hodierno, cabe ao Poder Judiâario. 

PA.tlf., DBWRJZJII, 





Reconhecimento do Filho Natural, - Seu Direito 
ao Montepio Civil 

CONSUL'"fA 

1) - E' válido, ante nossa legislação, o reconhecimento do 
filho natural pelo pae, em escriptura publica ou em testamento sem 
indicação do nome da mãe? 

2) - O filho assim reconhecido tem direito ao montepio civil? 

PARECER 

1 - Não ha, na legislação patria, uma palavra, <....v.i..l('. se pc:J~a 
deduzir que seja necessaria a nieução da mãe no reco,li1(_;.._,ii.1ento 

da filiação natural paterna mediante escriptura publica ou testa­
mento para a validade jurídica desse acto e seus effeitos, assim 
quanto ao estado do filho, como quanto á sucessão. 

O texto capital na materia, entre nós, é o Decreto legislativo 
n. 463, de 2 de Setembro de 1847, em cujo art. 2° se estabelece: 

"O reconhecimento do pae, feito por escriptura publica, antes 
do seu casamento, é indispensavel para que qualquer filho natural 
possa ter parte na herança paterna, concorrendo elle com os filhos 
legítimos do mesmo pae". 

E o que desta formula resulta, explicitamente, é que para ope­
rar o reconhecimento e lhe dar effeitos, successorios na herança 
paterna, habilitando o filho natural a concorrer com os legitimos em 
pé de egualdade, basta "o reconhecimento do pae, feito por escri­
ptura publica, antes do seu casamento". 

Se a lei, para attribuir tal ef f icacia ao reconhecimento, exigis~ 
se o concurso da mãe, a ella se teria declaradamente referido, como 
se referiu ao pae, dizendo então "do pae e da mãe", ou "dos paes", 
e não, tão sómente, "do pae", como, nessa disposição, diz. 

Singularisando, assim, "o pae", deixou o legislador transpa~ 
recer o seu conceito de que a simples confissão do pae, exarada 
nesse acto de sua vontade, independentemente do reconhecimento 
da filiação materna, constitúe, para o filho_ illegitimo, o titulo de 
legitimação e habilitação a succeder nos bens do seu progenitor. 

O mesmo se deprehende irrecusavelmente, a meu vêr, da lin::" 



3&2 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

guagem com que se exprime o Decreto n. 181, de 24 de Janeiro de 
1890, no seu art. 7°, § 1°, segunda clausula, onde se estatúe que 
"a filiação natural paterna se pó<le provar ou por confissão espon­
tanea, ou pelo reconhecimento do filho, feito em escriptura de notas, 
ou no acto do nascimento, ou em outro documento authentico, off e­
recido pelo pae". 

O reconhecimento, onde quer que se enuncie, em escriptura de 
notas, no acto do nascimento, ou em algum outro acto authentico, 
como o testamento, recebe todo seu ser legal da declaração paterna, 
do acto do pae, <la só expressão do seu testemunhC' e da su;i_ vontade, 
sem necessidade nenhuma de que elle se pronuncie tambem sobre 
a filiação materna. 

O legislador patrio sempre reconheceu que, a respeito desta, 
poderia haver conveniencia no sigillo que da sua revelação poderia 
resultar escandalo. E por esta, além de outras consideraçõe:, obvias, 
de utilidade e direito, não subordinou a efficacia legal do reconhe­
cimento dos filhos naturaes á indicação do nome da mãe. 

A constituição ecclesiastica n. 73, mandada observar pelo De­
creto n. 9.886, de 7 de Março de 1888, art. 59, nos assentamentos 
do registro civil, menciona essa reserva, quanto á prole illegitima, 
com relação á mãe e ao pae, em havendo escandalo na publicação 
do nome de qualquer dos dois. Desapparecerendo essa considera­
ção, no tocante ao pae, quando é elle mesmo o que expontaneamen­
te se descobre, confessando, num acto publico, a paternidade natu­
ral, - subsiste, muitas vezes, com relação á mãe, cujo nome sa­
grados reclamos da consciencia e da honra impõem, muitas vezes, 
a necessidade imperiosa de se não declinar. Mas, não ha razão 
nenhuma para que a taes interesses, os interesses da reputação da 
mãe, se sacrifiquem os do filho innocente, não permittindo nesses 
casos o reconhecimento com todos os seus eff eitos. E' á conciliação 
dos primeiros desses interesses com os segundos que provê o bom 
senso das nossas leis, abstendo-se de requerer a declaração do nome 
da mãe, para que o reconhecimento do filho natural pelo pae tenha 
as consequencias civis, que devem revestir de valor pratico a con­
fissão solenne da paternidade. 

Na lição dos civilistas brasileiros tambem não se nos depara 
o mais leve traço, que nos induza outra conclusão. "A prova da 
filiação natural paterna", diz T. DE FREITAS, "só se póde fazer 
por escriptura publica de reconhecimento do pae, ou por testamen­
to". ( Consolidação, art. 212). 

Não estabelece, pois, outro requisito, senão que o reconheci-
• 

mento seja do pae. 
Nos mesmos termos escreve LAF A YETTE (" Direito de Fa­

µ.li.lia", pag. 230, § 122, princip. accentuando que "o reconhecimento 
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é um facto que absoluta1nente depende da vontade do pae". (Ibid. e 

pag. 233). O mesmo se colhe da linguagem de CLOVIS BEVILA­
QUA (no Direito da Familia, § 69, pag. 419), da de MARTINHO 
GARCEZ ( no Direito da Familia, § 179, pag. 240) e da de CARLOS 
DE CARVALHO ( Nova Consolidação, art. 1.592). 

Na jurisprudencia do paiz ha decisões positivas em apoio desta 
doutrina. Na revista civel n. 8.777, decidida pela Relação da Bahia 
em 2 de Junho de 1876, se consideraram satisfeitas as disposições 
da Lei de 2 de Setembro de 1847 com a declaração, feita pelo doa­
dor numa escriptura publica de esponsaes, de que a dotada era sua 
filha. ( Gazeta J uridica, vol. XIII, 1876, pags. 113 e 116). Outra 
sentença, da mesma Relação, pronunciada em 12 de Agosto de 
1879 e confirmada pelo Supremo Tribunal de Justiça, que della 
denegou revista aos 11 de Setembro de 1880, declarou perempto­
riamente que, na escriptura de reconhecimento do filho natural, não 
é mistér declinar-se o nome da mãe. ("O Direito", 1880, vol. 
XXIII, pags. 584-591). 

O projecto do Codigo Civil approvado na Camara e por ella 
remettido ao Senado, onde, neste ponto, não soffreu emenda, pres­
creve, no art. 361, que "o filho illegitimo póde ser reconhecido 
pelos paes, conjunta ou separauamente". 

Esta formula reproduz fielmente a do Codigo Civil Italiano, 
que, no art. 179, dispõe: "Il figlio naturale pua essere riconosciuto 
del padre e delta madre tanto congiuntamente, quanto separata­
mente". 

Sendo, pois, méra versão do texto füw. ... uo, não póde ter na co­
dificação do paiz, que o adopta, sem lhe alterar a lettra, intelligen­
cia diversa da que, por consenso unanime, se lhe tem dado no seu 
paiz de origem. Ora, na Italia, a doutrina e a jurisprudencia esta­
belecem que o reconhecimento da filiação natural, paterna ou ma­
terna, é um acto de confissão, e, portanto, necessariamente indivi­
dual do pae, ou da mãe, que o pratica, e que praticado, portanto, 
unicamente por um dos paes não envolve o outro, nem lhe requerer 
a menção do nome. 

"II ricoonoscimento dell'un genitore non e subrodinato all'indi­
cazione o all'assenso dell' altro. La madre puo e deve ricouoscere il 
figlio, senza designare la persona del padre". II padre puó e deve 
riconoscere il figlio, senza designare la madre". DUSI -Della 
filiazione e della adozione, 1908, n. 126, pag. 578). No mesmo sen­
tido: BIANCIII - Corso di Dir. Civ. Ital., vol. 6°, parte 2ª, 1908, 
pags. 50-52; FILLIPIS - Corso Compl. di Dir. !tal. Comp., vol. 
10, pag 106; RICCI - Corso di Dir. Civ., vol. 1°, parte. 2&, pag. 
122, n. 90; FADDA - Giurisprudenza sul Cal. Civ., vol. 1° 1909, 
pag. 663, n. 36. A mesma norma autorisam, mais ou menos decla-
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radamente, quasi todas as codificações civis estrangeiras de autori­
dade: Cod. Civ. Francez, art. 336; Cod. Civ. Belga, art. 336; Cod. 
Civ. Holl., art. 339; Cod. Civil Portuguez, art. 124; Cod. Civ. Hes­
pan., art. 132; Cod. Civ. Suisso, art. 303; Cod. Civ. do Baixo Ca­
nadá, art. 240; Cod. Civ. da Luisiana, art. 303 ( similhante ao art. 
179 do Cod. Civ. !tal.); Cod. Civ. Chileno, arts. 271-272; Cod. Civ. 
Arge.ntino, art. 368; Cod. Civ. Uruguayo, arts. 211-213; Cod. Civ. 
J aponez, art. 827. 

Desses codigos civis, o portuguez, no art. 124, o hespanhol, no 
art. 132, o argentino, no art. 368, e o uruguayo, no art. 213, prohi­
bem, até peremptoriamente ao pae ou á mãe, quando reconhecerem 
separadamente o filho natural, a revelação do nome do outro 

't i gem or. .. .., ::.c,,, .. h_.j 
Em summa, sendo independentes uma da outra as duas rela­

ções de filiação paterna e materna; sendo o reconhecimento da 
paternidade ou maternidade um acto de consciencia, portanto, essen­
cialmente livre, uma confissão a que nenhuma lei obriga os paes, 
nenhuma razão sensata póde haver para que a deliberação de um 
dos progenitores fique sujeite á do outro, ou não se possa consu­
mar, sem que aquelle que reconhece, divulgue o nome daquelle de 
quem houve o filho reconhecido. (BIANCHI - Loc. cit., pags. 
46-8; PLANIOL - Traité, vol. 1°, 3ª edição, pag. 478, n. 1.476; 
DE LA BIGNE DE VILLENEUVE - E'léments de Dir. Civ., vol. 
1°, pags. 547-8; A. COLIN et CAPITANT - E'léments de Dir. 
Civ., vol. 1°, pags. 177-8). 

Isto posto, não hesito em responder que, perante o nosso di­
reito, assim como perante o da generalidade das codificações conhe­
cidas, é, indubitavelmente, valido o reconhecimento do filho ille­
gitimo pelo pae, embóra este guarde silencio quanto ao nome da 
mãe. 

II - A verdadeira interpretação do Decreto n. 942, de 31 de 
Outubro de 1890, do qual fui autor, e que creou o montepio obri­
gatorio para os funccionarios do Ministerio da Fazenda, assim 
como dos Decretos ns. 956, 1.036 e 2.048, de Novembro de 1890 e 
Fevereiro de 1897, que, modelados no primeiro, crearam a mesma 
instituição para o Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, -
a interpretação verdadeira desses actos nas disposições em que 
elles asseguram os benefícios dessa medida aos filhos "legitimados", 
não póde ser a interpretação que lhe limita o alcance aos filhos le­
gitimados por subsequente matrimonio, attendendo-se á consideração 
de que só a esses, no rigor de nossa linguagem te!;hnica, se applica 
o qualificativo de legitimados. 

Esta hermeneutica está em conflicto com a razão dominante 
~o acto do Governo provisorio, cuja iniciativa, cuja resolução m~ 
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pertencem e de cuja idéa me parece, portanto, que posso dar tes­
temunho, tanto ou quando autorizado, - está em conflicto com o 
pensamento generoso desta instituição, transparente e claro nos seus 
elementos e no seu objecto. Querendo beneficiar o contribuinte na 
sobrevivencia do seu sangue, no futuro de sua prole, e acautelar 
deste modo o bem estar moral cio funccionario, o legislador de 1890 
não pódia ter querido excluir das vantagens dessa providencia bem­
faseja os filhos naturaes, quando o acto paterno do reconhecimento 
lhes houver proclamado a origem, assegurando-lhes os direitos de 
successão na herança do seu progenitor. Se o reconhecimento pa­
terno investe os filhos naturaes no direito á successão paterna, cus­
ta a conceber que, sendo o montepio um dos elementos desta suc­
cessão, nella se não abrangesse emparelhando, assim, os filhos na­
turaes reconhecidos com os legítimos em todos os bens da herança, 
excepto unicamente o montepio. Seria caracterizai-o a elle com uma 
singularidade odiosa, tanto menos explicavel, quanto se trata de 
uma instituição de previdencia beneficente, com a qual a lei se em­
penha em trarn1uilizar o coração dos paes sobre o futuro dos filhos. 

Si a ratio legis tem um papel consideravel na bôa hermeneu­
tica, difficilmente se encontrarão muitos casos em que esse crite­
rio imponha com uma propriedade mais justa os seus direitos. E, 
si a regra do f avorabila amplianda continúa a ser um dos preceitos 
classicos na intelligencia das leis, não será facil imaginar muitas ou­
tras hypotheses, onde caiba com evidencia mais clara a invocação 
desse principio de equidade. 

Quer a equidade que as instituições venham a ser entendidas 
cada qual, segundo a índole de sua natureza; e não permitte, pois, 
que os rigores da lettra se utilisem para matar o espírito a uma in­
stituição liberal, insinuando-lhe restricções que a desfiguiam. 

Para muitos funccionarios, que não tiverem a dita de consti­
tuir familia regular e a quem, talvez, as estreitezas da sua condição 
de modestos empregados não deixaram esse consolo, o reconheci­
mento dos filhos naturaes e o meio que lhes resta de acudirem aos 
deveres do coração e da consciencia para com a prole não menos 
amada por não ser gerada no casamento. Esses nada têm que lhe 
legar a ella, sinão a escassa pensão do montepio, unica utilidade 
que das contribuições de toda uma vida pódem esperar. E essas lhes 
recusariam, a pretexto de que stricto jure os filhos reconhecidos 
não são legitimados? 

Não o são de certo no rigor technico da palavra. 
Mas, casos ha em que, no entender os textos legaes, havemos 

de subordinar o rigor technico ao sentido commum, usual, popular 
dos vocabulos; e entre esses casos estão aquelles como o deste que­
sito, em que da obediencia ao technicismo estricto resultaria iniqui• 
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dade, absurdo e contradicção das instituições umas com as outras. 
Demais, se os filhos legitimados por subsequente matrimonio 

"são em tudo equiparados aos legítimos" (Proj. do Cod. Civ. 
Brasileiro, arts. 359 e 360), claro está que os precitados Decretos 
não haviam mistér de falar, depois de filhos legitimos, em filhos 
legitimados, para que os legitimados por matrimonio seguinte fi­
cassem com direito assegurado ao beneficio do montepio. Logo, a 
legitimação a que esses Decretos alludem tem um significado mais 
amplo : não é só a que se opera mediante o casamento ulterior entre 
os paes, mas tambem a que, sagrando com o reconhecimento da 
lei a filiação natural attribue a prole nascida fóra do matrimonio o· 
direito de invocar o nome do seu progenitor e lhe succeder heredi­
tariamente nos bens. 

A intelligencia exacta, pois, de tal clausula nos actos legislati­
vos e reguamentares que presidem ao montepio dos funccionarios, 
entre nós, é, ao meu juizo, a que adoptou a Lei n. 288, de 6 de 
Agosto de 1895, quando, no seu art. 1°, mandando applicar aos 
officiaes da armada e classes annexas o Decreto, que regula o mon­
tepio dos officiaes do exerc..ito, determinou que, dividido ao meio, 
cabendo uma das partes á viuva, toque a outra "aos filhos succes­
siveis, na fórma da lei", sem distincção entre legitimas, legitimados 
e reconhecidos. 

Entre as classes armadas já os filhos naturaes reconhecidos 
"gosam da pensão de meio soldo e montepio, civil ou militar, graras 
á jurisprudencia firmada sobre o assumpto, a qual, apezar dos ter­
mos da lei, gosa de direito de cidade perante o Ministerio da Fa­
zenda e o proprio Tribunal de Contas". ("Revista de Direito", vol. 
25, pag. 50). 

E porque não ha de gosar dos f óros de cidade a mesma her­
meneutica a respeito do montepio no tocante aos f unccionarios ci­
vis? Essa jurisprudencia representa uma evolução util e sã da lite­
ralidade absoluta dos textos para a equidade natural da instituição. 

Em tal conquista estão seguros os servidores militares da Nação. 
Seria iniquo e absurdo que a mesma instituição, com as mesmas for­
mulas de expressão legal, não tenha os mesmos eff eitos para os 
empregados civis. 

Sou de parecer, portanto, que o filho natural regularmente re­
conhecido pelo pae, isto é, reconhecido mediante escriptura solenne ou 
testamento, tem direito ao montepio civil. 

RUY BARBOSA. 



Capacidade da Mulher Para Exercer Cargo 
Publico (*) 

Não se póde impedir á mulher o accesso 
aos cargos publicas. 

Applicação do art. 73 da Constituição da 
Republica e do art. 247 do Codigo Civil. 

"Exmo. Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negocios Inte­
riores - Com o aviso n. 764, de 19 do corrente, transmittiu-~e 
V. Ex., para dar parecer, o processn relativo á proposta do tabellião 
interino do 16° Officio de Notas desta Capital, para ser nomeada 
uma senhora para o logar de escrevente juramentado do mesmo Car­
torio. De accôrdo com o parecer que tive a honra de dar ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda e constante do meu of ficio n. 88, de 23 de Agosto 
de 1921, não me parece que haja embaraço legal para ser acceita a 
proposta. 

A Constituição Federal, em seu artigo 73, estatue que os cargos 
publicos, civis ou militares, são accessiveis a "todos os brasileiros", 
observadas as condições de capacidade especial que a Lei estatuir. 

Em taes termos, desde que o candidato satisfaça todo':i o:- requi­
sitos legaes e não se trate de funcções para cujo exerci60, por sua 
natureza, seja a mulher incompatível, não vejo como, não existindo 
na Lei expressa disposição prohibitiva, se possa impedir á mulher 
o accesso aos cargos publicos. Aliás, entre nós, como é notorio, a 
mulher já tem sido admittida ao exercício de diversos cargos. E se 
assim é, se algumas funcções publicas são accessiveis ás mulheres, 
em cargo de responsabilidade e alguns de carreira, porque não as 
admittir em outros? Qual poderá ser o criterio para a distincção? 

Parece claro que não fixando a Lei esse criterio, não se póde 
negar á mulher o direito ao cargo publico, desde que possa ella satis­
fazer os requisitos legaes para admissão ao exercício delle. A obje­
cção que geralmente se apresenta é a da satisfação das ocrigações 
militares que as leis em geral enumeram entre os requisitos essenciaes 
para a nomeação. Não me parece que a objecção tenha procedencia. 
A exigencia só se póde referir áquellas pessoas que estejam obriga-

(*) E:ste parecer foi emlttido plo Exmo. Sr. Consultor Geral da Repu­
blica. em Julho do corrente anno. f' approvado pelo Erxmo. Sr. Dr. Ferreira 
Chaves, Ministro da Justi,;;a Q Negocios Interiores. - N. c!a R.. 



~68 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

das ·ao serviço militar. Está porventura impedido de ser nomeado 
para qualquer cargo publico o individuo do sexo masculino que gose 
de isenção daquelle serviço? Por certo que não. Neste caso estão 
as mulheres; desde que não estão ellas sujeitas ao serviço militar não 
se lhes póde exigir para o accesso ao cargo publico, a prova de que 
satisfizeram obrigações militares. Para mim o grande embaraço 
decorreria da incapacidade legal da mulher casada e de sua subor­
dinação ao marido, principios fundados em disposições da Lei civil. 
Realmente, a mulher podia ser nomeada no estado de solteira, e de­
pois de haver adquirido um direito, casar-se e ficar em condições 
legaes de não poder exercer a funcção publica de que havia sido in­
vestida. A duvida, porém, a meu vêr, foi derimida pelo Codigo Civil, 
que, referindo-se, de um modo geral, ao exercido do cargo publico 
pela mulher, prescreve no paragrapho unico do art. 247 que "consi­
derar-se-á sempre autorizada pelo marido a mulher que occupar 
cargo publico." 

O dispositivo tem grande alcance para solução do caso, porque, 
desde que o Codigo se refere, como á cousa natural, á mulher casada 
exercendo cargo publico, é que o legislador não viu nos demais dis­
positivos do Codigo, reguladores do estatuto legal da mulher em seus 
diversos estados, embaraço a que tal situação se apresente .. 

Accresce, Sr. Ministro, que na hypothese da consulta não se 
trata propriamente de nomeaçção para emprego publico, mas de pro­
vimento de emprego de Justiça, e nesse particular existe um prece­
dente historico, cuja importancia sóbe de ponto pela circumstancia de 
se ter dado em tempo em que a situação da mulher na sociedade não 
tinha soffrido a modificação que as condições actuaes da vida lhe 
tem imposto. E' sabido que, por Alvará de 17 de Dezembro de 1808, 
o Principe Regente fez mercê, a D. Maria José de Mendonça Fi­
gueira e Azevedo, do of ficio de escrivão das execuções da villa e co­
marca de Sabará (MILTON, "A Constituição do Brasil", pag. 363; 
CARLOS MAXIMILIANO, "Commentarios á Constituição", 
n. 434, pag. 679) e se isso era possível sob a legislação vigente em 
1808, não póde ser o direito negado sob o dominio da nossa legis.; 
lação actual. 

Em taes termos, não sendo circumstancias de ordem mtellectual 
ou physiologica que tem trazido a mulher afastada das funcções pu­
blicas, mas sim considerações de ordem social que as transformações 
que se vão operando na vida das sociedades já não justificam de 
modo absoluto, sou de parecer, Sr. Ministro, que a indicação deve 
ser acceita. 

Devolvo os papeis e tenho a honra de reiterâr a V. Ex. meus 
protestos de elevada estima e distincta consideração. - Rodrigo 
O ctavio, Consultor Geral da Republica." 



Credito Hypothecario na Fallencia 

CONSULTA 

I - Pela venda do navio livre e desembaraçada de qualquer 
onus, como reza a escriptura feita pela massa fallida da Socie­

dade Anonyma, com autorização de todos os seus credores, inclu­

sivé os hypothecarios, desappareceram, ipso facto, as hypothecas 

anteriormente constituídas em favôr destes? 

II - Pela escriptura de accôrdo de 9 de Novembro de 1921, 
C. & Cia. ficaram sendo credores de B. pela importancia do credito 
privilegiado qt:e elles têm na massa fallida da Sociedade Anonyma 
vendedoura do navio? 

III - Em face dos arts. 47 e 52 da Lei de fallencia póde o 

syndico da fallencia de B., revogar o mandato de consignação outor­

gado a C. & Cia., na alludida escriptura de 9 de Novembro de 1921, 
deixando-a de cumprir por achar assim conveniente á massa? 

PARECER 

I 

Os credores da sociedade anonyma "Navio Esrtella" concorda­
ram em vender o navio. Effectuada a venda, LIVRE DE QUALQUER 

0NUS, EXTINGUIU-SE A DIVIDA GARANTIDA PELA HYP0THECA, e, com 
ella, a mesma hypotheca ( Cod. Civil, art. 849, I). 

Pouco importa que nio tenha sido cancellada a inscripção 

da segunda hypotheca, feita no registro de immoveis, como foi a 

da primeira na Capitania do Porto. ENTRE AS PARTES CONTRA­

CTANTES A EXTINCÇÃO DA HYP0THECA PRODUZ EFFEIT0 INDEPEN­

DENTEMENTE DE AVERBAÇÃO, (Cod. Civil, art. 850); e, vendido o 

navio com annuencia expressa e assistencia do credor hypothecario, 

declarando-se no acto da alienação, em que é parte esse mesmo 

credor, ser livre e desembaraçada a cousa alienada, não póde o 

comprador ser considerado terceiro. 

II 

Pela escriptura de 9 de Novembro de 1921, que me foi apre-
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sentada C. & Cia. acceitavam o pagamento do seu credito na fallen­
cia da sociedade anonyma "Navio Estrella", pelo que produzir na 
exploração por elles feita do navio já pertencente a B., a quem te­
riam de dar, egualmente, uma parte nos lucros. Mas a hypotheca do 
navio, JÁ EXTINCTA, não passou a B., que o comprou LIVRJC ic DESJCM­
BARAÇADO, como declararam os vendedores. 

A situação é esta : C. & Cia., credores hypothecarios, classifica­
dos na fallencia da sociedade anonyma "Navio Estrella", concorda­
ram com os outros credores em que se vendesse o navio, LIVRJC JC 
DJCSJCMBARAÇADO, a B. Eff ectuada a venda, o comprador não pôde 
pagar todo o preço; concordou-se então, ( escriptura de 9 de Novem­
bro de 1921), em que os credores C. & Cia., se pagassem, explorando 
o navio de B., - devedor da massa "Navio Esrtella" - retirando 
60 ºIº por cento dos fretes PARA AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA DA MASSA 

Aos CREDORES C. & Cia., que, embolçados, afinal, dariam, como se lê 
na escriptura, quitação á dita massa, lo~o que ficassem pagos de 
todo O seu credito. PORTANTO, e. & C1A. CONTINUAM A SlCR CR®ORES 
IJA MASSA FALLIDA "NAVIO EsTREI.I.A", E ESTA CON'l'INÚA A SER CRJC­

DORA DJC B. 

III 

Sendo assim, os syndicos da fallencia de B. podem revogar o 
mandato confereido por este a C. & Cia. (arts. 47 e 52 da Lei n. 2.044, 
de 1908), subsistindo, porém, a divida de B. á massa, na porção ainda 
não solvida. 

Cx,oVIS BitVILAQUA. 



LEGISLAÇÃO 





. Decreto Federal n. 2.908 - de 24 de Dezembro de 1914 

Considera empreg11do• P11-bUco• ch'hl o• ~o~andunte•, llllr&'ento• e ~,sa,lr• 
das dn111 AUand<'f'.ll" ('_ Mel!H de Rendas dn Repul!llca, e_ dá outra• 
provldenciA111, · 

O Presidente da Republica dos Es­
tados· Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decretou e eu sancciono a seguinte 
resolução: 

Art. lº - F,icam los- tomrnanàan­
tes, sargentos e guardas das Alfan­
degas e Mesas de . Rendas- da Repu­
blica considerados empregados publi• 
cos civis, para todos os effeitos de 

· livre nomeação e. demi~são_ cio. Mi11is­
tro da Fazenda, expedindo,.se.lhes os 
respectivos títulos, sujeitos- ào paga~ 
mento de emolumentos. 

Paragrapho unico - São tambem 
considerados empregados publicos ci• 
vis, para todos os effeitos, os admi­
nistradores e escrivães das Mesas de 
Rendas das Alfandegas de Porto Ve­
lho e Itacoatiára, no Estado do Ama­
zonas. 

Art. 2º - A's nomeaç6es destes 
íunccionarios precederá proposta dos 
inspectores das Alfandegas. 

Art. 3° - Os actuaes primeiros e 
segundos commandantes, sargentos e 
guardas das Alfandegas e Mesas de 
Rendas', terão respectivamente as se• 
g11intcs denominações : chefes e sub­
chefes, primeiros e segundos officiaes 
aduaneiros. 

Art. 4° - Os cargos de cheft'!s, sub-

chefes e printeiróS officiaes actuânei­
ros serão providos por aceesso, tendo­
se em vista a antigtúdade e o mereci­
mento. 

Art. Sº - Os cargos de segundos 
o f ficiaes :serão aa:essiveis a todi)s os 
brasileiros maiores de 18 annos e me~ 
llOl'es de ·-2S; ·habilitados, por conCUi'So 
nas materias exigidás · pai'a ·o provi• 
mento dos émpregÔs de' PrÍII\eÍra en-

. tr.í;lncia. . 
Paragrapho unico ...,.. As . vagas que 

se derem · no quadro ·dos empregados 
de Fazenda de 1 • entrancia serão pre­
enchidas pelos officiaes aduaneiros 
que tiverem concurso e, na falta des­
tes, pelos demais candidatos habilita­
dos. 

Art. 6° - Os vencimentos que 
actualmente percebem serão divididos 
em dois terços de ordenado e um terço 
de gratificação. 

Art. 7º - Revogam-se as disposi­
ções em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 
1914, 93º da Independencia e 26° da 
Republica. 

WI<:NCI\SLÁU BRAZ PER!tlll.A 

Goints. 
Sabino Barroso. 
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Decreto Federal n. 13. 77 4 - de 24 de Setembro de 1919 

"&lev•" o "aaaere •• "Interprete• eeamerelae•" •• prap do Rio •• Ja., 
aelre P•r• ead• n•• ti•• llapaa fr•aeea• • laal•• 

O Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, attcndendo 
ao que requereu Manoel Bastos de 
Oliveira Filho e tendo em vista as 
infotmações prestadas pela Junta 
Commercial do Districto Federal, de­
creta: 

Artigo unico Fica elevado a deze­
seis o numero de interpretes commcr-

ciaes da praça do Rio de Janeiro 
para cada uma das linguas franceza 
e ingleza. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 
1919, 98• da Indepcndcncia e 31• da 
Republica 

EPl-rACIO PJtSSÔA. 

Simõ,s Lo/11. 

»~reto Federal n. 4.246 - de 6 ·de Janeiro de 1921 

TffJUl •::deaalvn • .... ••••••r eapr•nas oa eeapaahlan Qtte deTldaaeate 
•• er• .. •hl•n•• ao pai-. »ar• • eJlplorqAo 4a l•da• trla aetallarst­
e•, •• t•v&re• utalteleeltl•• ao •rt, 13, a. XXIV, cl• Lei a. , 1.891, lle 
5 d• J•••lro de .iil:18, aellt .. nte contracto eelebrlUlo eea o Ge••rao 
ti• 1Jnlllo e 11rorop por Mftt• dota •••o• o• D•cr•t•• ••• 12.143 e 
12.M4, •• 30 de llareo d• lltl8, qae laatlt6ea t .. vGrea ea pro••tt• •• 
ear•I• aael4,_l e da lnda11trla alderarslea. -

O Presidente da Republica dos Es• 
tados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso N acio• 
nal decretou e cu sancciono a reso• 
lução seguinte : 

Art. 1• - São extensivos a quaes­
quer empresas ou companhias que de­
vidamente se organizarem, no paiz, 
JJara a exploração da industria metal­
lurgica, os favores estabelecidos no 
art. 53, n. XXIV, da Lei n. 3.991, 
de 5 de Janeiro de 1920, mediante con­
tracto celebrado com o Governo da 
União. 

Art. 2" - Ficam prorogados por 
mais dois annos os Decretos nume­
ros 12.943 e 12.944, de 30 de Março 
de 1918, que instituem favores em 
proveito do carvão nacional e da in­
dustria siderurgica. 

Art. 3º - Revogam-se as disposi• 
ções em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1921, 
100" da Indepedencia e 33º da Repu­
blica. 

EPI'tACIO PtsSÔA. 

Sim6es Lo1ts. 
I_. Pw,s do Rio. 

Decreto Federal n. 14.813 - de 20 de Maio de 1921 
A•proTa o Rearulameato 111obre a concesl!lllo de fav&re• para a eo .. traevlle 

•~ ca• a111 pop11lare111 

O Presidente da Republica dos Esta­
dos Unidos do Brasil, para execução 
dos Decrl!tos legislativos n. 2.407, de 
18 de Janeiro de 1911, e n. 4.209, de 

. 
11 de Dezembro do anno proximo fin­
do. Resolve approvar o Regulamento 
que a este acompanha, assignado pelo 
Ministro de Estado dos Negocios da 
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Fazenda e relativo á concessão de fa- 100" <la Independencia e 33º da Repu. 
vores para a construcção de casas po- blica. 
pulares. EPITACIO PtSSÔA. 

Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1921, Homero Baptista. 

Re,:alruaente ela con<>e11allo Ili.e tavôi'e" para a coastracção de cu- 1u>p1tla­
-•s a qne •e refere e Decreto n, l.f.813, •• 20 ele MaJo lle a:u 

CAPTIULO I 

Dos Jai•ores e das sociedades que 
os pódem obter 

Art. lº - A's associações que se 
prnp,1zerem a construir casas para ha­
bitação de proletarios, no Districto 
Federal ou nas capitaes dos Estados, 
conformando-se com as exigencias des­
te Regulamento, o Governo Federal 
concederá, de accôrdo com os Decre­
tos legislativos n. 2 .407, de 18 de J a­
neiro de 1911, e n. 4.209, de 11 de 
Dezembro de 1920, os seguin_tes favo­
res: 

a) isenção dos irn:,01tos de impor­
tação e taxa <le expediente sobre os 
materiacs que se destinarem ás refe­
ridas construcções, excepto as madei­
ras, assim como de quaesquer outro3 
impostos, fóros e laudemios, relativos 
aos terrenos e aos predios, sua acqui­
siçiio e transmissão; 

b) isenção de sello federal em quaes­
quer contractos referentes ás constru­
cções que fôrem autorizadas; 

e) cessão gratuita de terrenos, de 
propriedade federal, que não fôrem 
necessarios a outros serviços da União, 
a juízo do Governo; 

d) cessão de terrenos desapropri<l• 
dos, nas condições do artigo 19 

e) emissão, nas estradas de ferro da 
União, de cadernetas nominaes, de pas­
sagens, com abatimento dos preços or • 
dinarios, destinadas aos moradores da~ 
casas populares, construidas de accôr­
do com este Regulamento, promovendo 
tambem o Governo, para o mesmo fim, 
convcnios com a Prefeitura e as cm• 
presas de transportes no Districto Fe­
deral; 

f) emprestimos com garantia hypo­
thecaria ou caução de títulos da divida 

publica, nas condições do artiio 20. 
Art. 2º - Só terão direito aos fa. 

vores expressos no artigo antecedente, 
as sociedades anonymas ou cooperati­
vas que, sem o caracter de mon0polio, 
houverem celebrado com o respectivo 
Governo Municipal, contractos para 
essas construcções e tenham consegui­
do do poder competente do Estado, ou 
do Município, isenção pelo prazo de 
15 annos pelo menos de todos os im­
postos e taxas de caracter municipal 
e cuja cobrança seja feita pelos dito~ 
Governos, em relação aos predios e á. 
acquisição dos terrenos, construcção, 
posse, transferencia e renda dos immo• 
veis, e bem assim, na parte que a cada 
um desses governos pertencer, isenções 
analogas ás d:.s lettras a, b e e, tl.o 
artigo 1°. 

Art. 3• - Taes concessões ficarão 
subordinadas ao Poder Municipal, em 
tudo quanto fôr concernente á esco­
lha das zonas para as construcções, 
aos arruamentos das villas e aos servi­
ços de hygiene. Em todo caso se pro• 
cederá tendo em vista : 

a) que as construcções sejam feitas 
em terrenos e zonas perfeitamente sa• 
lubres e em ruas que tenham pelo me­
nos 15 metros de largura, ou estejam 
sujeitas pelas Leis municipaes a alar­
gamento correspondente ; 

b) que as construcç5es em terrenos 
baldios, fórmem villas, precedendo ar­
ruamentos de accôrdo com as Leis mu• 
nicipaes e as clausulas dos contractos 
assiirnados, de modo a permittir a 
installação posterior dos serviços de 
aJUa, de luz e esgotos; 

e) que cada predio tenha entrada in­
dependente para uso exclusivo de seus 
occupantes. 

Art. .f• - Tambem terio direito aos 
favores de que trata 9 art~o 1•, a~ 



:n« · REVIS'l'A D.o SUPREMO' T:rtIBtrNAL . FEpERA,t.. .. 

assodtç6es já existentes, cói:ri: cáYact~r 
de mutualidade, entre empregados ' ein: 
serviços· fédéraes; d~sde que se sujei­
tem ás prestripções ·aeste Regulamen­
to, excepto a condição do prévio con­
trarto aom:· a-·· Municipaiictâde;· á ·'quàl; ª 
entretanto; 'se poderão 'díriiir· poi' in:' 
termedio do Ministerio de que fôrem 
dependentes ós · n'lesnios empregados, 
para o· fim,. aé óbteteni · as concessões 
de que trata o artigo 1". . , .. •· .. 

CAPITULO Il 

lJos , ty~s de casas a. co:t1struw;, 
. , se4+_ v1,1for e llluguel 

. Ar~. s• ~ N.os. contractos feitos 
coin o Governo· .Municipal; estarão de• 
sçriptos os typos de casas a construir, 
comprehendendo a descripção não • só o 
systema. de construcção a adaptar·. e a 
lotação de pessôas adultas para cada 
haQ:itação, como todas as . informações 
necessarias par.a ter o Governo conhe­
c4nento prefeito. do material .necessa• 
rio e do valor . do , seu custo .. total, .e 
ainda o preço maximo pelo qual 11.j)de, 
r4 ~r all!gado, ou vendido, cada ,pre~ 
di9 çc:m~n,µdp ... , ' : , , .: ;,_,, .- . 
. Uma V-S:7i. ~ppr9ya_dos,., 11oderão_ 01vt,.­

J.K.1$.: ~ 41ª~ :Iler '.,e~ctttMos indistin• 
~qte .n1ui::vfü~- »r,ojeçt•s,, ,na 
c._onf oi:~adedo· a•#go ;.3\ Jett11.t. à~ . .e 
de ·accôrdo com• os contractos .:feitos 
.~ a1t MuniciW1lid~es, • , 
. .Paragrapho unico, ·~ ~ic~Wl·desde. j~ 
~sideradas . .coru:liçõeii ,11çce~arias Jla~ 
ra .O.$• typos de ~;is ~ seretn COQ.stru~­
d.ls a~ seguintes+ 

a) o numero-4e~ll~~ ty.pos não pas~~ 
-rá,,de dea ;, :. : ,, 

. ·b): ~:. l<>taçõ~s., das .. c.a,aas. ;_ se.rão, .de 
duaS:. l!,té doze- pessoas ;ldultas ; ... 

. e) :W!-S ruas, pr;1ça$ · e avcnida11 cen­
.traes . e. nos arrabaldes .iµais importan­
tes, os typos. de cas11.s, ~m J-iypothese 
alguma, serão <!e• v!)lC>r. inferior ~-, ::·•:. 
5 :000$000, CQmprehen_dida$ .tçidas as 
despesas;. 

d) o aluguel das casas, em cada. v.il­
la, não poderá: exceder á somma corrcs­
,onde!}tt: á t"cllda, ~ruta. de 15 ·r sobre 

o seu cústo,· comprehêni:lidás . tddâs ::ts 
despesils;- iti,;tusive ·o 'êüsto élô túr~nô.' 

Art. 6º - Além dos typos cçinstàn-' 
tes d~s cóntnlctôs 'ii.1unidpaes, ·pÓderá 
o Governo adoptar outros, fazendo, 
scmprci ({iie · julgar êOnv'ertiérifo/ a ''pü. 
blíêaçaô·\:b' àlbún's côin" ôs respectivos 
,1.~senhos e demais informações relati­
' ·, ~ a tudo quarit~ ~ssi interessar ao 
preço das construcções. Os typos in­
cluidós em. t~es publicaç~s fícam. sen­
do considerado~ como· ~Hicialmente ap­
provados para todos os effeitos _da 
Lei e . deste RegulameÍ1to, em relação 
ás' zcinãs~ a· que sé ieferirêm,' do terri~ 
torio Üaéio~l. · ·· · . · .. 

Piragrapho Üníco . - Para os E:sta­
dos; o Governo da União estabelecerá 
os · typos de construcção, de açcôrd1> 
com as . informações de seus fiscaes; 
relativas aos preços lóca~s da mão de 
obra e dos . materiaes, assim COtrlO do 
clirná e demais condiç6es l)eculiâres á 
Capital, em que a construcçiio se tiver 
de íâzer. . .. 

CAPITULO iII 
:.1',_, 

. Da arqJCisiç/il, àos pr.cdios pelos 

.inquilinos· e: das· obrigaçJés deste$, · · · 
••:.t':· -:·_ • .'; 

Art. 7º -- A associação-.ou· empresa 
co11st,-uctora,·,é ·obrigada :ii. wrider o 
pre'dio,. constituindo -habitação .. isol• 
ao respectiva inquilino, ·si·. este :pretén• 
der adquiril-o:. O-.prec;o:,da,.venda ·será 
correspoltdent.e :, ao, do• custo.Aotal. do 
predio, .comprehendidas · todas as .despe­
sas, inclusive o valor do . terreno,.: com 
,a bonincação de. 10 ºIº no maxirno. 

§ 1° -.A acquisição do predio po­
derá· ser feita. mediante pagaineuto do 
preço,:á .vista· ou a prestar;6es, c:obfor­
me •fôr convencionado. em. contractos, 
cujos typos · serão préviamente appro­
vados ,pelos Governos Muniçipal .• e 
Federal. 

e:. § 2~. - A associação .expedirá desde 
logo titulo . provisori0, ao l~tario: <111-'! 
se propuzen a -adquirir-, por pre$i.~s 
o predio que occupar, desde que no.eon­
tracto. àeccitoi ateja. ~onsJgnado o .nu­
.mero dá apolice de ~urp 4, vida Jci-



to. e.!1:1 b~n~fici~ da _assoc1açaq ou cm-. 
pres~,. liquídavcl ~ no fim do· prazo e$~. 
típulado para•; ,Pª%ªm~~_tg_ .do ~;;edio, 
o~t'.. por sua t~or_te, ejn qµalqÚ~f 'te~wo: 
sé~<lo q valor· do iegu;o··eqÚi~alinte ao 
Pi:éçó'offi~íal do'_'i!hm'o~el, seg~ndo o 
respêctivo typo, ·contant~''quc? á co;;pa: 

n~i~ ~~g~:~'d·?.r~ :és\~}.á }~i~i~~ \ i~~na 
ftscaltzaçao do Qovcrno ,e ~-~rih(por 
este approvadas ãii tàbe'llàs' dé . pr~mios 
de_ -setts séguroS: E~tc 'titâl6 só' ficará 
átim'tlládó no i:aso dê' abantfotÍo ou ca·­
àúci<fatlê· déi· segitró, · pbr f:i!fa dê pJgi.· 
n'tt'htó Õós réspectívós-' prhriios; .. e ·con:.' 
fC'rir:í: 6 dóminio. pleno désdé •o· motricn­
to da liquidação do seguro. 

Art; 8• ~ Os predios co1lstruldos 
cóm 6s;favi:ir~s c(Jnstantes deste ·Regu;. 
famenfo füúi' poderão sér sublocildb~. a: 
preços sup~riores aos nelle estabeleci: 
dos, mm gr::mtdos pelos seus adqui-ien­
tes corri hypotheca ou. outro ontis real 
que··pássa ac~ctar a- pérda d,. proprie­
dade,:~-::\' ··sua· transmissão só terá -lo~ 
gar: -por titulo «k 1mccessão legitima: -0u 
testâmcnwia;,J ,,, 

Art,· 99~;._ Nehlaum fotatarwipod.erá 
adri1.1Íri~:.m3fu: dé 'tltll ,'.praiio, ,;e:ina..c•es1 
CNJ'®tii de,~m.i' Utad ,eelisignada-a, 
co,&;ão--:-de •~,poijer soc 'tr.ansíeride 
a' ~tf\laltqtttr:).: ruti;a::: pessôac;::qife, não, ,a 
ptóprta.J:''lt™claçãô o:mBt'.t:lJ$ra; >'salvo 
t~ mbrlfs . .'i.l',•,·,ê< ';,'-./,; •:,'-', ·-::,,._,e', 

,,:§;:,,lJ.::c...,; No.>éaw;<le; preciftl'.·, 0,Aoca. 
brio adquirente revender o ,·pttflio,:.·:a 
~i<N~ -wf!stl-U&lPfj,.JicA obrig~a 
a;~~il'.it,.o.,;pe)~,.Pt:eÇP...Jttle tf>fçCj?Jl• 
ve~;.1JI\IWA•,s1.1iffi!;i,~r,a~ e.\.; PR• 
mit!va. ~O!PPf.a, , ,, ~ ., ,; · 
· :;.§ ,2•:~ .;.. m,lll;i,1Mbili<iade de q\\e tra,. 
t;1.:, ~. artigQ,· CC:SS3c. :COll!, ':<l, ltlO~te 4.o 
k)cat;u,io adquit~µt~ e dQ$ .se~ _he~ 
ci~; ,·. ' .~ : .. 
. • .t\r,t•,i, 10 ~ .Quaooo J)S-tr;.~}hadores, 
empoo;;w,16$ ou ,{\;l:tlcciof\arios que- oom• 
~ ~f~a.:ffl)UJ~\í ;~nhall}, :an• 
tes 1ie -ttt- ,e~ !lldp . g ,~gag1eiy;o · ~ 
l1lesrua;· Jie: ~, transfi)rir J)O!", nee,i:~ida-­
de,,de; t,aba!ho,, ~ 'Ctllflrégo oµ.q.i:A.a­
mi,lja,.va,a .QUtF\I: ll,iµt,icwjq; :te,r~o ~-­
-r:eito.ct1ão ops~pµ;::'3t:1.al~Qr 01,1tr.i.,_coi;t­
venção em contrario, a ~eJ; a,. re~ci­

sãc),~ cowa;ct.;i ~-,compra. 

31-'i 

Art_. . 11, - Rçsçinclido .o. contracto 
nos termos do artigo. precede,nt4~ ~ 
sociação vendedora é obrigada a resti­
tuir ao comprador .a.-soi.m,a das annui­
dadcs já paga's por este.' éom os rela­
tivos juros, defluzida a quanJ_ia, .com 
os relativos juro,, qué dÍe d~veri~ te, 
pago por aluguei da casa, desde o dia 

e~. que enti·9u na posse pa .. mesma.,. até 
ac_i 4ia ·-~~ resc_i~ão çlo contract~ .,, · • 

· N_o <:li~o. de -~xtraordi.nai:ia0 cfaí~nifi~, 
caçàp .da _cas;J. 4eve ser tamb;m.~~­
Z\d-0, .d~ 15omma <! • rc..,stiiuir, o execedt:11-
te da sua effectiva depreciação,,.sobr-e, 

a impor~an~_ia ., d,a,s_ .. quotas. . e pai;-a esse· 
fim já inclui<Í<ls llQS alugueis. ''. ,: . 

. . . . .~ . ~ . '. ~ 

A restituiçãQ de uma metade <Ja, sotn­
m;1 devida, só po<lerà sei' fritai dvjs 
an,nos ,depoi~ do dia da cffectiv.a tran­
sferencia 4a: otr.w;,lha49r, .;;~prl!gado 
ou funcciona,ior Píir.a,, out,.p., Mttnicip,io, 
accr{;scentaQdo-se osiurnJ, .-eni. pr-0wr• 
ção n_ãp S1JílCtjQr_ ~ 6_ ~e-.pelo 4-itQ pe~ 

ri-04~ de _dois anoos •. Si- ante" .de ter 
decorri<lo ~te., ~Jiqdo, o. trabal~~r1 

emQrega.<!-0 .• ou . í1_1111;çiqpqiio, Jiver; ~­
vamente estab~lecido. a SUíl•,:re~idw.ia 
n~. M\l.lii.cipiç~ .11 A~s~ciaç~o:~et;ci ~ 
d}t~ .• ~~$~*- d~~ ii~ÍµJ• <!:~~-.~, ~eH 
l?F.º~rio ,.~,~%füio_.,, •: .:., ,,<: &~ ·1 ;~ ;;p,;,•, 

-t\.rt .. ;l~ • --:-. O!i,. c,pqtraçto~.~ .~1}d.t 
iuqicarãp ,~- ;prs,ctl~; ,a,rbitr~J, õ.®e :,~e 

cl!i!/!'-~rá"~~f~ par~:-/!- ,59!.µçiio d!iS<:~1 

w-o~, :~~ç !i) ~iido,.,ffllliltn!fP. 
ctora e o adquirente, a respe}JO:;~~~ 
cµç~ M~-,dit.9s. co{ltra{lto~i.;®.Wfflftia­
t,i&-o · d.9- J)feçc.>,o: de: fe1,_1,c:q1J!§içª° :,4e;-.-fl\je 
trata _Q artigo 99, .,§ J,;°; e ~~ndj,{ll!'Ji;r;aç®S 
ref.eri4as .. ~ artigo, 11. · v : , 

.:, Art,: 13.;_ :0 ·.fallecimenro do 0 pro-­
pri&tario das · pcque~a1>' casas .''adqnici,, 
das, na fôrnia déste Regulan1{'i1to,·'(ml 

obriga a partilha do immovel, em~~n,. 
to eicistii:em. l,lerd.eirei,- menores. Attin-

.gi~. a flly.Í(,)(Í~e. 4~ Í~QS ~~l ~~p;!f,• 
ti~ha: se, Aar.á, lil're. d-O ,qiµ.~s11\Íer. .;ÍHl; 
pos~ de .·l;;a,JlSln~ão ~,~ça;,~ , 
· A.rt-, 14 ··7" Si--0. indtvid,~ ~~A~ 

cç,qtraçt{l~, a com~ ,9{! ;, U!I!· .,iw~v~ 
~alleqir.: ant~: de, :!.iVff;.; !ecmin-!dq o 
~g;Jµl#lltl:) __ Q.Ç) f~i,:g ;~Ol ~ 
herdeir9s, 1l006F~- ,Jazd-~~:~- • 
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mas condições, completando as presta. 
ções de-vidas. 

CAPITULO IV 

Dtf f"Oet'SSO f>àra oblenfiío dos 
favorts 

Art. 15 - As associações que satis• 
fizerem as condiç6es do C«pitulo I, 
deste Rt1Ulamento, e desejarem· obter 
os favores nelle consi,nados, deverão 
requerei-o ao Ministro da Fazenda, 
provando: 

a) que estão organitacfas· de" accôr­
do rom H Leis Fcderaes; 

b) que têm os contractos com os Go­
vernos dos Emdos ou Municípios, sa­
tisfazendo· em tudo as condições esta­
betecida!l nas Leis Fcderacs; 

e) que estão appàrelhádat para a1i 
construcções a que se propõem, e cujos 
projectos, tabcllas, plántas e orçamen­
tos poderãô desde logo juntar; deçlá. 
rando tambe111 si dispõem já de terre­
nolt para as construcç6es, ou como pre­
tendem adqúiril-:os-. 

Vérifícadas as condições acim:t, pll• 
ra o que strio ouvidas as secções com. 
petentes do Thesouro Nacional, e à~ 

autoridades que o Ministro julgar con­
Yeniente, serâ lavrado· o Decreto con'­
~o á associação réqtzemrte todos 
ou atg1U1S dos favores especificado~ no 
Capitulo I. 

Paragràphcf unico - O Govérno re, 
serva'-se o ditcito de- cassar, no todo 
ou eftl párte, os favores coné~dos por 
nse Decreto, si a associá~ão conces~ 
,ionaria nio der começo áiJ constnt• 
cç&es, dentro do prazo de dois anrlos, 
depois da iUa publicação Ifo Diario 
Otffrial. 

Art. 16-.;... Uma vez ~pedido o De­
creto para cadll assoéiaçio ém parti­
cular, às conccss6cs de favot-eg se tor­
nario effectivas, para c:M&· vilta ou 
irupó de casas à construir, por meio 
de cfcspaehàs do Ministro da Fazenda. 

f t• ~ Patà este fim, Sémprc que 
ãa asliociaçlo desejar obter ti'llalqucr 
f1t ~~ç~ , b:!ôtf! r~~ nu 

Leis F'ederaes, e que lhe' fôreíri confe­
ridos por Decréto; deverá requerer ao 
Ministro, apréséhtando : 

a) plantas dos typos de casas que 
preténdem construir, acomparibadaa das 
respccth•ás espéci ficações tcchrucas e 
orçamentos de detalhe e de cónjúnto, 
e tabella de custo da construcção e pre~ 
ç0s de aluguel e venda ; 

b) planta 1eral dos terrenos em que 
serão collocadas as oonstrucções, indi­
cando a locação dos typos de casas, O!! 

arr·uamentos e outras informações que 
fôrem julpdas, opportunas, a juizo do 
Governo; 

e) prova de que os terrenos pro. 
prios nió se acham gravados por hy. 
potheca ou por outro qualquer onu11 
real; 

d) mappas, em quatro copias, de 
accôrdo com os modelos deste Regula­
mento, indicando quacs os materiaes e 
objectos a importar, especificando as 
respectívas quantidades e <tualidades, 
sempre em relação numerica com as 
construcções autorizada8'. Dessas- CO• 

pias, uma ficará archl:vada na Ditt• 
ctoria dê R«eita do 'Fhesour() Federal, 
as outras trcs, rubricadas pel&" Dit'e• 
ctor GeFal d:.t Receita-, serio esittt,ues, 
mrt;r ao engenheiro fiscal, outra i AI• 
fandega por onde tiverem de ser feitos 
os- despachos e a quarta i associação 
reqnerente. 

f t' .,.;.. Jtr.s plarrtU de qut trata- o pa.. 
râgtâphb ~llfe1 deWm ser ~ 
nftlldff * n:tnkiítl; sóbfl! pamio..1ell. e 
na escala cxirida peta leatslatlo M1:1-
1ticip;;it, cujàj. presai~ terlo' Sêm• 

pre ôlffê'tv~$i de aeci>rdo Ctlln h dlt 
:Uis Fêderae11, e!lpitfatmt!lite no • 
concernente á hygiene das habita~ 
detérminit· ô ~-do Oepatta­
mento Nacional dll Saude Publica. 

§ 3• ..;... O Govetfto F~ mena­
Sé o diréito ê é~ t)1l(b de • 
bitaçlo ( ai1ico 6") .s, portaato, o de 
modificar os qat lhlt sejM .,........ 
dos, t1e fórma• • r&t11mt1t-u• .. -. 
diç6es éfj bâtiitabiliítldt Oll dúniauir• 
lhes o CIMO; · 

§ 4º - V.-• vd cteftrido o pedilk,, 
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a associação registral-o-á no Thesouro 
Nacional, devendo o registro mencio­
nar o typo, o togar e o valor da con­
strucção projectada, de accôrdo com as 
especificações deste Regulamento. 

§ S• - Nos despachos parciaes de 
materiaes e objectos importados com 
isenção de impostos aduaneiros, os iu­
spectores de Alfandegas, farão verifi­
car sempre, si as importaçõtis não ex­
cedem ás quantidades totaes autoriza­
das segundo os mappas referidos no § 
1 •, lettra d, do presente artigo . 

Art. 17 - Para effectiva dispensa 
dos impostos de transmissão de pro­
priedade, fóros, sellos e laudemios fe­
deraes, bastará que nos papeis e escri­
pturas se faça a declaração do Decre­
to do Governo Federal, que tiver con­
cedido taes favores. 

Art. 18 - Nas escripturas de com­
pra e venda de terrenos, predios, etc., 
que as associações realizarem para o 
íim da execução dos seus contracto;; 
com os Poderes Municipaes, se fará a 

declaração do fim especial a que serão 
destinados os bens adquiridos ou ven­
ci.idos. As associações ficam obrigadas 
a enviar ao Ministerio da Fazenda, por 
intermedio do engenheiro fiscal, den­
tro de oito dias da data da respectiva 
assignatura, uma certidão da escriptu­
ra das compras realizadas . 

Paragrapho unico - Desde que a 
associação não der começo ás obras de 
edificação das villas nos terrenos adqui­
ridos, no prazo maximo de dois :mnos, 
cont;.<los da data <la escriptura, será 
intimada a fazer os pagamentos dos 
impostos dispensados, seguindo-se o 
executivo fiscal, no caso de não obe­
decer á intimação. 

Art. 19 - Para obter a cessão ifª· 
tuita dos terrenos de propriedade íe­
deral, ou a desapropriação dos parti­
culares, as associações requererão, in­
dicando por meio de plantas, si Íôr 
possível, qual o terreno pretendido e, 
na falta de planta, determinando com 
clareza a sua situação e limites. 

§ lº - No caso de não ser o terre­
no destinado pelo Gover1_10 a outros 

serviços, o Ministro mandará lavrar 
a escriptura da cessão, consignando-se 
nella a obrigação de serem os planos 
das construcções apresentados dentro 
de seis mezes da data da mesma es­
criptura e as obras iniciadas dentro do 
prazo maximo de um anno da data 
da approvação dos planos, sob pena de 
nullidade da cessão. 

§ 2º - No caso de desapropriação, 
depois das deligencias leraes, o Gover­
no expedirá o Decreto de desapropria­
ção, exigindo préviamente que a asso­
ciação requerente deposite o preço do 
ajuste ou avaliação. 

Art. 20 - Mediante requerimento 
das associações concessionarias, o Go­
Yerno as auxiliará tambem com em­
prestimos retirados dos saldos da Cai­
xa Economica. 

§ 1 • - Os emprestimos, uma vez 
concedidos pelo Ministro da Fazenda, 
serão realizados por meio de contra­
ctos lavrados na Procuradoria Geral 
da Fazenda Publica do Thesouro Na­
cional, ou por intermedio do Banco do 
Brasil, devendo ser garantidos por tí­
tulos da divida publica, pelo seu valor 
nominal, ou por hypotheca dos predios 
construidos, na razão de 80 •1• do va• 
Jor destes, e vencerão juro de 5 112 •1• 
por anno, além da taxa de amortiza­
ção cumulativa, para ficarem resgata• 
dos no prazo maximo de 20 annos. 

§ 2° - Tambem poderão servir de 
garantia inicial dos cmprestimos os 
terrenos, armazens de depositos de 
materiaes, predios e officinas com 
seus machinismos adquiridos e per­
tencentes ás associações constructoras, 
desde que taes propriedades sejam 
destinadas, e as officina3, especial­
mente, trabalhem para a construcção 
das casas populares, unica hypothese 
em que gosarão d?s favores constantea 
do art. lº, ficando assim inteiramente 
sujeitas á fiscalização de que trata 
este Regulamento. 

§ 3• - As importancias dos cmpres .. 
timos, até sua final liquidação, ficarão 
depositadas no Thesouro ou nas De­
le&acias Fiscaea 110s ~ v_ar~ ~ 
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rem ·entregues •parceUadâmente/ éon-' 
farmrFo · andamento das- construcçõcs, . 
o. (jtlé : ficará .. estipulado .. lflOS • contra•,: 
ctos; -e, qUando..:effectuados• ·por. inter•· 
mcdio- · do Bánco·, do -Brasil, abrirá 
este ás' · àssociações :mutuantes :. conta 
corrênte; com':cheques• para as,.retira•: 
dás sob.:•as mesmas condições. , 

§ 4° - Só poderão· -ser concedidos•: 
o.'l-.~l)'lprest.ÚJ!o,t. ~ qut! trata este. ar­
tig~--·4s, associaçé)cs, que .. tiv!!fem,. reali~ 
zado,-:Pf;lo menos, vinte por -i::ento ,d;çi. 
seu _capital subsc.r.ipto; .e nãp .. poderão 
e~ceder- á importancia deste as quan­
tias emprestadas. 

Ar_t. 2.1 ;.,,..,. Q1tll~O-. fô.rem ob.jecto 
de ·hypothé~ -os . prediqs graya(lps com 
a .. condição _de. se .transferirem ,parll. o 
dom,iniQ dos• locatarios, o. emprestimo 
relativo será integralmente "liquidado 
no. acto dessa transfe_rencia. 

CAPITULO V 

Da Fiscalização 

. Art.. ~ -:- Logo,. que, por. Decreto 
do GovÚ~o, uma . associação, . qualquer 
iii:~ .. uo gosq d~ (áycirç~ de. que· _t~ilt~ 
est~ ~êiÜlill\~iit~~: 'ó. . ç;dyé.rno . ng_~ 
me~á ~m,. eng_inheirq _ civ'it, ·· çôm ):es'i-· 
denêia llª ·;;M,~.Q,,!, ;àsipdiçãp, 'pára' íis-

, .. ,. •"·.-e '.• ., ... · .. • .. ·• . • " .. e "I 

c~~~r . tq~Q~ .· .o~ ~~V~ a<;_tQ~. ~,\l parte 
reÍati-và .. ê~gçãq:, dàs' sua(· ·obriga7 
ções, p~~a ·corri' ó , dô;eríÍó ·Fed~râI. 

ÊssJ ertgeÚ1Íeírõ, . cúfa funcção termi­
tiará . ~oiti ·o "sérviçõ· es'pei!ial 'do seu 
Ürgó, ífoâii subotdfo:i:dó' á Direét'ó:. 
di do' Pattimonio Nacional, rià 'Cit-_ 
pitàt 'Fedétàl; ·' e ·ás'··· úélegacias Fis~ 
~ek ·nos Estadós. ·'- . 

Art. 2.f ,:: ·o :Minisfró dá· Faieiidii 
arbifrarâ. a . itnpoitariéia . dos . lfoiiôrà::.. 
tfoS étd ' engenhei'ró mcàr tti 6 :000$ 
i ~ fa:000$ · artnuaês, · · e i âssoéiaçãõ 
d~pdsitârá,· ·dentro de oitô diás, nos 
tÕítéi 'c1ô ·•rhesouro Mi.cional ou n~s 
DéÍegidas do 'l'h~soüro nos Estaâos, 
por semestres ade~ntados; a ·-. impôr:. 
tánciá ' pat'::t • pagâmentó· · dá respectiva 
fisÇãiização:' · · · 
. ·,. Art' 24 - Ao.' engenhêiro· íiscár;fü:;. 
~~~é· ··es·~ci:ítttientê ! '; · : :-. · · ·: i~. ~ ·· 

a) -infórmar·. ·!JObte· ~- ref}üt!t'-imefi•" 
tos :e ::reetamaç/Ses· das a:ssociãçõeif'eón .. < 
cessionari:rs :anl<'s ·dos-'réspecti'vos ··-pa~··. 
peis . subirem · ás· dire1.:tot'ias · do Miais~:: 
terio da Fa,zenda~ ou aos Delégudos: 
Fiscaes;:. para · serem· 1 • subníettidcis ão 
Ministro:· da • Fazenda; : · · 

b) · fiscalizarpesscabnente :'ó• desl'ia'-'' 
chó .e.-· desembar.que,··dos-' mâteriae~·;·:e> 
objectós. importados • pela .associação., 
com isenção · dos ,iritpostos de· -impdr-.;; 
tação e· tax-as de ex:pedienfe, e -bem' 
assim a applicação•.dos mesmos tttate­
riaes ... e •. obj ~c-ws ... na _.construçção, ~­
clus~va.,.•das,. casas -,approvada,s j·, .- ·. ,. • • 

-~) Jey:ar, immecl.iat;µn~nte .ao ,oo~l_le... 
cim,epto. do. .. Ministro ·.1111 .Capital F~ 
ral e do delegado fisClll do. T~es\)Ul"o 
nas capitaes dos .Estados ~a-. e qual-. 
quer falta, irregulariclade .o.u al,1~59 
commettido pela associação i . . • 

d) propor ao· Çoyerno que _·s!,jam 
cassàdqs, em .todo ou. em parte, os :fa,~ 
vore~ •. concedidos, d~scl~ que · se · pro;e 
(fUC. í6ram cl~sviád~s da ~u~ applic~­
ção os matcriaes importados com-.ien. 
çã,J de direit9s; ._·. .. . .· ... 

, ~.L ç!'i.gir .. ª: · i:igol'.~sa ?bs~v~nci~ 
das esp~cif icaç9es téchnicas .. e .»lautas 
'é. · : , _, , .. _), ~ ; '.: ,- ·:\ .· ,." .: , ' ."'- I • ,. ~. . • ; ~ .i ~ .-

a pprovadasf e no. caso de ser .flt:.C_es-
.•. -~ ,t·~··, ·.·:, .. ·:;;',.:'·,~·:: ,-... · · .. • .. Y.''.i .. :·t~•· 

sati~ ;~v.afo~~r )fg<ltt,Jel!~f~ .. -,~~)~t~e~ 
o i\$5.tfµpto •. á .. -~l?r~i;iaçã:9,. do . M:Jp.i~g_ 
da Fâienciã;,,:,;':•.•.,_ ..... ·:,, .·,_:; ,::·,· 
. f).. ,ma::dar demQfü: e . tefa.~t.r, -to­

ti\lmeiitc. oq ew .. P.artç, . .as '.cpn_striçõ,es 

cÍ~~ ; 1:111.-r,. -is#yer~#1: A<:- ~<é~?~~, :·~g\ 
ess~s _esp~ifjçaçqe~ .e as. bôas. úor.mas 
da arte ar4íÍtecton1~~ ; ... ··. . .. " . 

g) 'erificar sí o numero e fórma 

das. çliyi~~~~ int~rnas ~~ q1,1alq~çr .~,à~ 
caSt!,s tenham .sido alteràdos,. de n'la~ 
11~ira â ~oJiíicar · o ,t:>;P,~ esçQlhi~Ó 
e o seu destino ; · · · · · •. 

·. li) verificar . si o _àfugüél (iue 'e~te~ 
ctivamerite · .. esteja·. pagando · o itl'qun-'i-no 
corresponde á taxa màr~àdá nest~ •·~~ 
gttlamentó e nas · · tabellas . ·•· approv'li; 
das· . . . .. •. ... . . 

i) -exáhllnar ôs coriiràct'ós ·<fé :véu: 
das, védliciirido ' si·· estão àe 'à~tõrdó 
com as êxigencias·. d~st:e ~gu1airiênt(r; 
, j) verificar ', si ás ;officirias, ·cJjos 

'rniêhintsmos; · wrr~nôs ôtí< ptedlôs 
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obtiveram os favores das Leis Feéie­
raes ou municipaes, no, que trata. este• 
Regúlamento, têm, direeta· ou indire .. 
ctamente, applícação diversa do fim 
exclusivo da construcção das casas 
populares, a seren. edificadas de 
accôrdo com os respectivos contra­
ctos; 

k) enviar artnualmente ao Ministro 
da Fazenda um relatorio, tirC'Umstàrt­
ciado dos trabalhos exe,;utados pelas 
associações concessionarias. · 

§ 1 º - Nos contractos assignados 
pelas associações concessionarias se 
obrigarão estas ás prcscripções deste 
Regulamento, pela inobservancia da~ 
qu.ics ficarão sujeitas a multas de 
100$ a 1 :000$, impostas pelo Ministro 
da Fazenda sob proposta dos fis­
caes. 

§ 2º - Uma vez vfrifkada qualquer 
das hypoth'cses do art. 3º do Decreto 
n. 2.407, de 18 de Janeiro de 1911, 
o Poder Executirn procederá judicial­
mente contra o responsavel, pela acção 
competente ( Decreto n. 848, de 11 de 
Outubro de 1891)). para haver as im­
portancias dos impostos até então dis­
pensados, assim como ·a dos empresti­
mos ef fectuados. 

CAPITULO VI 

Disposições geraes 

Art. 25· - Ao Governo compete, 
quando julg·ar conveniente, expedir 
instrucções, em casos especiaes, para 
~ execução das . Leis e deste Regula­
met>io nas capitaes dos Estados, e bem 
assim providenciar sobre os casos 
omissos neste Regulamento, e inter­
pretar as suas disposições, acceitando, 
ou não, as opiniões das associações 
concessionarias e dos engenheiros fis­
caes .. 

Paragrapho unico - 'faes interpre­
tações serão comrmmicadas por aviso 
aos fiscaes, para ~er dado conheci­
mento iinmediato dellas ás associações, 
podendo estas apresentar então as ra.· 
.ooes tom que entendar,n justificar seus 
d~eitOll, quando- preju4icados, papi 

ser pelo Govérno. tomàda'.·a í-esô~õ; 
!inaL , - .. , 

Art. ·26 -'- Quando, por ·qualquer 
circumstancia, e só no caso de julgar­
se lesada em seus direitos, uma asso­
ciação não concordar coin UJ.na ínter­
pretação dada ao seu contracto oti ás' 
dis;iosiçõe, da Lei e deste Regula­
mento,· poderá o caso ser sutiméttidó 
ao estudo e decisão final de uma 'cóm­
mibs!'io · de cinco arbitros, assim con­
stituida: 'o engenheiro fiscal, como 
presidente, dois - arbitreis . nomeados 
pelo Governo, . sendo um eng~nheiro 
civil e dois represéntarites da· 'àsio­
ciação, dos quaes um, pelo menos, será 
tambem engenheiro civil. A decisão· da 
commissão rcsolwrá definitivamente a 
qnestão ou duvida, sem mais appella~ 
ção. 

Art. ·27 - O Governo, qua11do jul­
gar conveniente, <lesaprovriará terre• 
nos no Districto Federal para divi­
r!il··OS em lotes de 300 a 750 metros 
quadrados e cedei-os a iunccionarios, 
c•pcrarios e diaristas federaes ou mu­
nicipaes que quizerem construir, por 
si, ou pe,, intermedià .das _empresas 
c:on,tructoras de casas (iópularés, po­
dendo o pagamento dos terrenos e das 
construcções ser teito por meio de 
desconto em tolha até 30 ~I" do~ .~<'n~ 
ci,m,entos e remunerações que ,l)erfe• 
bem. . . · 

Ar.t. 28 - , Quand.o. por qualquJ;r. 
motivo ~enham a liqui~r: a,s associa­
ções ou, empreoas constructoras,,· <4ls 
casas populares, , fica entendido qu~J 
além do direito preferencial da (;O• 

brança dQS emprestiIUOS hypothecarios, 
aósiste ao Thesouro Nacional o di­
reito de reh:i.ver a p .. rte dos· impostos 
que tc11ha sido dispensada, em relação 
aos materiaes e machinis,mos e:r,:istentes 
nos, depositos, arnµzens . e, ofiicinas 
que não tenham de ser ma-is empr~• 
gados na construcção das ditas. ca:,as. 

Art. 29 - Revogam-se as . disp.oei­
çõe$ em • contrario. 

Rio de.Jarieiro,-20 ~ ~aio de 1921. 
- li<m.qro Bapli.sta.. '" 
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Decreto Federal n. 4.460 - de 11 cre Janeiro de 1922 
A.•torllla a coaee•• lo de 11u'bvençao ao Dbtrleto Fetleral e ao• Bltta4o• ci­

eon• tralrem e een• ervarem e• traula• de rodqea -• re•peetlvo• 
terrltorlo• , 

O Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decretou e eu sancciono a seguinte 
resolução: 

Art. 1• - Fica o Póder Executivo 
autorizado a conceder subvenção ao 
Districto Federal e aos Estados que 
construirem e conservarem estradas de 
rodagem nos respectivos territorios. 

Paragrapho unico - A subvenção 
poderá ser paga aos Estados mesmo 
nos casos em que as estradas tenham 
:.ido por elles concedidas a particula­
res, ou empresas por estes organiza• 
das, desde que não sejam reconheci­
dos os privilegies de zona e de trans­
porte. 

Art. 2• - E' condição essencial, 
par a concessão, que as estradas pro~ 
jectadas se destinem ao uso publico, 
ficando ampla liberdade do trafego 
apenas sujeita a medidas <le policia, 
decorrentes das Leis e Regulamentos 
que fôrem expedidos pelas autorida­
des competentes e ás restricções pas­
sageiras que a execução de reparos 
porventura determine. 

§ 1• - O Estado requerente de• 
verá provar que dispõe dos recursos 
necessarios para a bôa conservação 
da obra executada, quer resultem de 
TCrba consignada no orçamento ordi­
nario, quer sejam o prod.ucto de qual­
quer taxa ou contribuição especial. 

1 i- - As estradas deverão ser 
franqueadas a quaesquer vehiculos, au­
tomove:s ou não, com excepçã,o dos 
chamados, carros de bois de eixo mo­
vei, que l)('r ellas não poderão transi­
tar. Ao Poder Executivo compete fi­
xar no Regulamento que baixar para 
observancia das condiç6cs impostas 
pela presente Lei, o minimo admissí­
vel para a lar,ura do aro e para o 
comprimento do raio das rodas. 

1 ~ - A subvenção poderá attin• 
sh' a ~ •1• do custo total da con-

strucção da estrada, não devendo ex­
ceder de: 

a) 7 :000$ por kilometro, para es­
tradas cujo leito fôr revestido de bôa 
pedra britada e oonsolidada pelos 
processos technicos da telfordização, 
macadamização ou outro mais aper• 
feiçoado; 

b) 4 :500$ por kilometro, para es­
trada cujo leito fôr consolidado com 
cascalho macadamizado; 

e) e 600$ por kilometro para es,. 
trada de leito natural não arenoso, 
devidamente abaúlado e consolidado 
por compressor, no mínimo de cinco 
toneladas de peso. 

Art. 3° - Deverão ser préviamente 
submettidos á approvação do Ministe­
rio da Viação e Obras Publicas, por 
intermedio e com parecer da Inspe. 
ctoria Geral de Fiscalização das Es­
tradas de Ferro, os seguintes do­
cumentos: 

a) planta geral, na escala de 1 :400, 
em que seja representada por curvas 
de nivel, espaçadas de tres metros, 
a configuração do terreno até 20 me­
tros, para cada lado do eixo da es­
trada projectada; 

b) perfil lúngitudinal na mesma 
escala para as distancias em proje­
cções horizontaes, e na de 1 :400 para 
as cotas; 

e) perfil transversal da estrada e 
projecto das principaes obras de arte, 
na escala de 1 :200, •iem como os ty. 
pos de obras de arte corrente; 

4) orçamento detalhado e justifi• 
cado do custo total da estrada proje. 
ctada. 

§ t • - Só serão pcnnittidas obras 
de luxo, de alto custo de construcção, 
quando não incluidas no orçamento 
que servir de base á fixação do valor 
da subvenção .a conceder, nos termos 
do art. Z", § J• 

§ 2° - Serão sempre preferidas as 
o~ras de arte de made~ra ás de aço, 
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salvo em casos excepcionacs, devida­
mente justificados. 

Art. 4• - As estradas deverão sa­
tisfazer as seguintes condições: 

o) a largura util do leito será, no 
mínimo, de quatro metros nas re­
giões montanhosas; nos chapadões e 
regiões levemente Accidentadas esse 
minimo será de cinco metros, nos ali­
nhamentos rectos, e seis metros, nas 
curvas largura essa, que deverá ser 
augmentada conforme a exigencia do 
trafego; 

b) a rampa maxima admissível 
será, para as estradas de leito reves­
tido, de 3 •1• nas regiões planas, ou 
ligeiramente accidentadas, e 6,5 •j• 
nas regiões montanhosas ; para as 
estradas de leito natural, consolidado 
por cylindragem, esses maximos se­
rão respectivamente tolerados até 
3,5 •j• e 7 ºIº; 

, ) o raio mínimo será de 50 me­
tros e, por excepção, nas zonas mon­
tanhosas, poderá ser diminuído até 30 
metros. Em qualquer caso, quando o 
raio se approximar destes mínimos, o 
perfil transversal do leito deverá ser 
convenientemente modificado, de fór­
ma a serem attcnuados os cffeitos da 
força centrifuga; 

d) a profundidade e largura das 
\'alletas, os passeios lateraes, as obras 
diversas de protecção da estrada, etc., 
serão especificados pelo Poder Exe­
cutivo, em regulamento. 

Paragrapho unico - O Poder Exe­
cutivo determinará a carga maxima 
dos vehiculos, tendo em consideração 
os typos usuaes de automoveis. Para 
o caso das estradas mencionadas no 
art. 2º, § 2°, essa carga maxima será 
determinada de accôrdo com os typos 
de vehiculos que, com excepção dos 
chamados carros de bois, de eixo 
movel, por ellas poderão transitar, e 
tendo em conta a existencia ou não 
de: molas entre o eixo e o estrado, a 
largura do aro e o diametro das rodas, 
o esforço maximo que o motor possa 
produzir, etc. 

Art. 6~ - No leito das estradas não 
t>Odcrão ser estabelecidas porteiras, 

tranqueiras ou qualquer fecho de 
egual natureza e fim; nos togares cm 
que isso fôr necessario, construir-se­
ão mata-burros, que impeçam a pas­
sagem de animaes e não embaracem 
o trafego dos automoveis. 

Art. 7° - Para o effeito de paga­
m;;nto da subvenção concedida, o Po­
der Executivo poderá limitar-se a 
mandar examinar o trecho ou trechos 
concluidos, cabendo-lhe, porém, em 
qualquer tempo, o direito de fiscali­
zar a construcção e conservação das 
estradas, e bem assim, os serviços a 
nellas executados. 

Art. 8º - Os governos estadoaet 
que obtiverem os favores da subvenção 
ficarão obrigados a enviar, annual­
mente, á Inspectoria Geral de Fisca­
lização das Estradas de Ferro, todos 
os informes relativos á vida technica 
e industrial das respectivas estradas, 
sujeitando-se á fiscalização da mesma. 

Art. 9° - As subvenções de que 
trata a presente Lei serão pagas por 
secções de 20 kilometros de estrada, 
entregues ao trafego, depois de vis­
toriadas e acceitas pela Inspectoria 
Geral das Estradas de Ferro, abrin­
do-se para tal fim os necessarios 
creditas na repartição fiscal do togar 
em que a estrada fôr construida. 

Art. 10 - O Poder Executivo só 
concederá as suqvenções a que se 
refere esta Lei, dentro da verba que 
f ôr annualmente votada na Lei da 
Despesa, não podendo tomar com~ 
promissos superiores á verba refe­
rida. 

Art. 11 - Continuam em vigor as 
disposições do Decreto n. 8.324, de 
27 de Outubro de 1910, do Decreto 
n. 12.926, de 20 de Março de 1918, 
e respectivas instrucções, que não 
co!lidirem com a presente Lei. 

Art. 12 - Revogam-se as dispo­
sições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 
1922, 101º da lndependencia e 34• da 
Republica. 

EPI'l'ACio PitssôA. 

l,. Pves do Rio. 
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Decreto Fede:ralfi~ 4~553 ~ de 29 de Julh<nle 1!}22 · 

. ProtD~ll até 31 de Dezembro.· do-· corre1Íte bnô• o ·•leÁtallo ae • ttlÔ" tle' .... 
trata· o Deêreto • Lf>Cl»làtlvo .n, 4.IHD, de·' IS.· dite- .Jalllo de. 192:1, e ü ·••• 

· . tr•• .provltlen~••••, 

. ·. · O Presiili!n.te da" Republica do~ ~s-
. tàdós UrtldÓs do Brasil : . 
• Faço saber que Ó Cougr_t!sso }facio­
_Jlal decretou e eu. sancdono a re~o­
• llJção . seguillte : . . . . . . . . .•. 
. . . Artigo unico - . Fica prorogado até 
: 31 de D~zembro d~ c~r~e~té ànn~ o 

.. te~~itorio · iiaciJnat; · bein · ~~~o ~ i~s­
. tringjJ~o, sÚ.~pê~~~o-)~por~fíartién­

. te, oü levantal~o de 'modo dHfüiHvo, 
-e~ ·qu~téiu~r tempo, · deritro '·\te~se 

. pra2;0,, 4esde qµé, a se_h ; júiz_o; . iisa• 
. rem os . motivos que o dt:t;r~ínàiâm ; 

._ revqgadas as _disposiçêí(!s em ~~htr~rio. 
' . ~io d.e Janeiro, 2Q deJulh6 de 1922, 
. 101° ,da Inclepedenc~ e' 34° da R,epu• 
. t>Hc:à; . . .. 

e~t~do de sitio d~ que trata . 9 Decreto 
_.Legislativo. n. 4.549,. de 5 de Julho 
de 1922, com.~s limitações. d,os,artjgos 

. 19 .• e. 20, ,da. Constitqiç~o, Fect,e'~t, fj. 
cando o Presidente da R,epublica auto-

; rizado a e~tetldei-o a outros pontqs, do· .· 
El'ITAcio P11ssÍ:>~. : . 

Joaquim F~rreir.a Çhavú 

Decreto Federal n. ÜÜi91 :.:,_ de ~ de Agosto de 192·2. 

P_11~Uéa a adhe"'flo .tia Tcheco~S.Iovaqula {l Couvençilo da Ha,-a, . ».•ra. a •o• 
· luçil.o pacifica· cios eonfllcto11 lnternlie!oiiae• 

O Presidente da · Republica dos 
dos Estados Unidos do Brasil faz 
.publica a adhesão · da. Republica 
Tcheco---Slovaca á, Convenção para 
a solução pacifica dos conflictos in• 
temacionaes; assignada na Segunda 
Conferencia da Paz, na Haya, a 18 
de Outubro de 1907, conforme com­

, municou ·· ao Ministerio das Relações 
- Exteriores a Legação Hollandeza 

(~aducção) 
· Reàl Legação. dos Paizes Baixos, no 

Brasil•. 
Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1922. 

N. 1.138j20, 

Senhor Ministro, 

. nesta Capital, por.Nota de 7,de.]ulho 
proximo passado, cuja traducção offi­
cial acompanha o presente . Decre~o. 

Rio de Janeiro, Z de Agosto de. 1922, 
1922, 101° da Independencia .e l4º da 
Republica. 

EPil'ACIO .PltS_SôA. 
Aze.iifdo -. },far.'l'H~• 

1920, Diriictoria Geral dos- Negocios 
Politicos- e Diplom11,ticos, n. 30, relati­
va ao -desejo.,expre.sso pelo Governo 
da Republica Tcheco-Slovaca. de !l4he• 

. ril~ á Convençã9, para a :.olpção paci• 
fica dos• çonflictos internacionaea,. -de 
18 de. Outubro.de 1907, tenhç> a,houra, 
de ordem .do meu. Goverµ<>, de. le.V?,r ao 
co~hecimcnto• .de Voss11,- ~cellencia 

Com referencia á Nota que Vossa que o Governo da Rainha. D,Otificou 
EJteceJtencia se 4ignou de dirigir ao . · aquelle desejo ás Potencia~ contra­
níeli predecessor a 8 de Dezembro de ctatttes, ao mesmo tempo. que. solicilou 
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o seu parecer sobre .a questão de saber 
sL a Republica. Tcheco~Slovaca devia 
ser coniiidcrada_ como partt, , contra­
ctante .ou si, na sua; opj~ião, a _adhe­
são da Republica á -conv$!llção -de ar­
bitragem devia fazer-se de conformi­
dade com o artigo 94 dessa Convenção., 

As Potencias contractantcs acÍ~ptà­
r;µ,J ~ste uJ,timo parecer, s,em formular 
ncttl'i~ :'6bj~ã&',·ã:-ad~-são d~' Re~ 
publica Tcheco-Slovaca á supradita 

' Cofuleri. ão'' ' •><5 '-'. ,,, ; ". ·. ,,. - ' '· ' . -· . ... 
Néstâs - ·condiçõe·s; parece ao Go: --

vemo da Rainha que o accôrdo pre­
.. visto· no art. .94 da Convef!ção póde 
: ~ considerado como estabelecido, e 

_que, Por: conseguinte. nada Sf!o oppõe 
a que a adhesão da Re_publica Tcheco­
Slovaca seja consiw;rada como defi­
tiva e perfeita. 
. Queira acceitar, Senhor Ministro, as 

reiteradas seguranças da minha mui 
___ alt<!. consideração 

Th .. B. Pl~l·te. 
:., -~ - ,, .. -·. ' ' 

A Sua' Excelfenclá 
~ S~11líor'Dr.'-j~sl Manoel' ô.e Aze. 

vedo Marques, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, ect., _etc., etc. 

Río de Janeiro. 

Decreto Federal n. 15.592 -- d~ 2 de Ag9sto de 1~22 

t•u~lfca a adhcHão dn Flnlandln {1s Conven,:Oes e á De~laràçllo àÔ!11lgnàda• 
na 2ª Confer~netn, Õit J~tts 

O Presidente da Repuulica dos Capital, por Nota de 7 de Julho pro-
dos Estados Unidos do Bras1! · taz · · ,dn~o passado, cuja traducção official 

. publica a adhc~ãq_ da Republica acompanha o presente Decreto. 
d;i Finlandia ás Convenções e. á De- Rio <le Janeiro, 2 de Agost,J d6 

claração, assignadas na Segunda Co11- 1922, 101º da Irdependencia e 34º 
fercncia da Paz, na Haya, a 18 de da Republica. 
Outubro de 1907, conforme commu-
nicou ao .Mínisterio das Relações Ex- ErITACIO Pi,;ssôA. 
tcriores a Legação_ Hollandeza nesta Aze-..Jedo Marques. 

ffraducção) 

Real Legação dos Paizes Baixos; -no 
Brasil. 

Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1922. 
N. 1.141123. 

Senhor Ministro. 
Com referencia á sua Nota de 22 

de Novembro de 1920, Directoria Ge­
tal -dos Negocios 'Políticos e Diplo­
maticos, n 27, relativa á a.dhesão da 
Finlan<lía ás Convenções e á Decla­
ração a:asignadas na Segunda Confe­
rencia da Paz, e especialmente á. Con, 
venção para. a solução pacifica dos 

cóhflictos internacionaes, tenho a 

honra de levar ao conhecimento de 
Vossa Excellencia que essa -aélhesão 
foi notifica<la aos Governos das Po­
tencias contractantes 

Não havendo esses Governo! for­
mulado nenhuma opposição á .a.dhcsão 
da Finlandia á. Canvenção para a :SO· 

lução pacifica dos conflictos interna­
cionaes. parece ao Governo .da Rainha 
que o accôrdo previsto no art. 94 -da 
dita Convenção póde ser assim con­
siderado como estabelecido e .que,. -por 
conseguinte, nada se oppõe a que a 
adhesão da Finlandia seja connside• 
rada como definitiva e perfeita. 



'386 REVISTA DO SUPREMO 'l'!UBUNAJ., FEDl!lRAL 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as 
reiteradas seguranças da minha mui 
alta consideração 

Th. B,. Pl,~1,. 

A Sua Excetlencia 
o Senhor Dr. José Manoel de A-.. 

vedo Marques, Ministro de Estado das 
Relaç&s Exteriores, etc., etc., etc. 
~•J~. 
,,.,.... 

Decreto Federal n. 15.593 .- de 2 .de Agosto de 1922 

PalJHea a a4hede tia Lettonta ,A Oenvençae •• Ra711 para a ata»taclo A 
pena, •arltlm.a 4•• prlnelptoa 4a OeavençAo tle GeneJtra. «• 11N 

O Presidente da Republica dos 
dos Estados Unid<>! do Brasil faz 
publica a adhesão da Republica 
da Lettonia á Convenção assignada 
na Haya, a 18 de Outubro de 1907, 
para adaptação á guerra maritima dos 
principios da Convenção da Cruz Ver~ , 
melha, assignada em Genebra a 6 de 
Julho de 1906, segundo communicou 
ao Ministerio das Relações Exteriorea 

( Traducção) 

Real Legaç!io c:bs PaiZ'es Baixos, no 
Brasil. ;·1 

Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1922. 
N. 1.143126. 

Senhor Ministro. 

Por ordem do meu Governo, e de 
conformidade com o art. 24 da Con­
venção da Haya, de 18 de Outubro 
de 1907, para a adaptação á guerra 
marítima dos princípios da Convenção 
de Genebra, tenho , a , honra de trans• 
mittir ,,a Vossa Excellencia c6pia de­
vidamente authenticada de uma Nota, 
do 1ª de Abril ultimo, pela qual o 
Governo da Lettonia notifica ao Go­
verno , da Rainha a adhesão da Letto­
nia á supradita Convenção 

·O GoYemo da Rainha recebeu essa 
Nota ,a 15 de Abril ultimo. 

a Legação Hollandeza nesta , Capital, 
por Nota de 7 de Julho ,ultimo, cuja 
traducção official acompanha o pre. 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 
1922, 101• da lndependencia e 34• da 
Republica. 

EPITACIO PtsSÔA, 

A•1111do Mar(lt411. 

Segundo communicação feita ao 
meu Governo pela Legação da Suissa 
na Haya, o Governo da Lcttonia, por 
Nota de 1º de Abril ultimo, parti­
cipou ao Conselho Federal Suisso o 
seu desejo de adherir á Convenção de 
Genebra, de 6 de Julho de 1906, des­
tinada a melhorar a sorte dos feridos 
e enfermos nos exercitos em c:am­
j1anha 

Queira acceitar, Senhor ·Ministro, as 
reiteradas seguranças da minha mui 
alta , consideração 

Th. /J. , Ple,t,. 

A Sua Excellencia 

o Senhor Dr. José Manocl de A,.e,. 
,·edo Marques, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, etc., etc., ,etc. 

Rio de Janelro. 



LEGISLAÇÃO 

( Traducção) 
Ministerio dos Negocios Extran­

geiros da Lettonia, Riga 
Em 1 de Abril de 1922 
N. T. 110.171115.617. 

Senhor Ministro. 

Tenho a honra de levar official­
mente ao seu conhecimento que, de 
conformidade com o art. 24 da Con• 
venção da Haya, de 18 de Outubro de 
1907, para a adaptação á guerra ma­
rítima dos principios da Convenção de 
Genebra, o Governo da Lettonia 
adhere, sem nenhuma reserva, á dita 
Convenção. 

A Assembléa Constituinte adoptou, 
a esse respeito, a 24 de Março ultimo, 
uma Lei, cujo teôr é o seguinte: 

t• - A adhesão á Convenção da 
Haya, de 18 de Outubro de 1907, para 
a adaptação á guerra maritima dos 
princípios da Convenção de Genebra é 
adoptada e confirmada pela presente 
Lei. 

A Lei entrará em vigor desde a sua 
publicação. 

Esta Lei deve ser publicada com a 
Convenção mencionada no primeiro 
artigo. 

3º - A Convenção entrará em 
vigor quanto á Lettonia, de confo-mi­
dade com o art. 26 da C'onv,,n(in 

Fic:ir-lhe-ia gr:•t•· -..:, ·· 

tt.·ucias s!gn;_ri:~1,r1a:; :( ··-., •, 

vista no art. 24 da Començ.fo 
Queira acceitar, Senhor Mini,tro, as 

reiteradas seguranças da mi!Lha mui 
alta consideração 

Z. A. Meierovús, 

Presidente do Conselho, :U:i. 
nistro dos Negocios Extran. 
geiros 

A Sua Excellencia 

o Senhor Ministro dos Negocios 
Extrangeiros dos Paizes Baixos, 
Haya. 

Certificado por cópia, conforme. -
O Secretario Geral do Ministerio dos 
N' egocios Extrangeiros dos Paizes 
Baixos (assignatura illegivel). 
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-- da 1\ova Consolidação das Leis das alfandegas, art. 

120, § Sº . . ..................................... . 
-- da lfova Consolidaçifo das Leis da~ alfandega,, art. 

4õlf 
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594, § 4" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 
-- da :K' ova Consolidação das Leis das alfandegas, art. 

666 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. .. ........ 86 
-- da Ordenação do Liv. 1, Tit. 78, § 4º.............. 53 
- da Ordenação do Liv. 1, Tit. 78, § 5º. .. . . . . .. . .. . . 53 
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PLICAÇÃO - da Ordenação do Liv. 4, 1'it. 80, § 1º........ 53 
-- da Ordenação do Liv. 4, Tit. 96, § 12... ... . . . . . . . . 56 
-- do C~o<ligo Civil, art. 35, § 3º (Debates e Julgamentos) 114 
-- do \. ~cdigo Civil, art. 148. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
-- do C )digo Civil, art. 23.3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
-- do Coligo Civil, art. 277.......................... 13 
-- do Co<l:~o Civil, art. 1.106 . . . . .. . .. . . .. . . . . . . .. . .. 44 
-- do Co<lif:,o Civil, art. 1.296 .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. 44 
-- ~lo Codigt..' Civil, art. 1.289, § 4º.. .. .. .. . .. .. . .. . .. 44 
-- do Cc::1igo Civil, art. 1.323, n. 5 (Debates e Julga-

mentas) . 
-- do Codigo 
-- do Codigo 
-- do Codigo 
-- do Codigo 

Ccmmcrcial, art. 70 ................... . 
Conmcrcial, art. 208 ..•..•.••.....•..• 
Comr.1.ercial, art. 211 ................... . 
Commtrcial, art. 749 (Debates e htlga-

mentas) . . . . ................................ . 
-- do Codigo Commerci~l, art. 750 (Debates e Jitlya-

1nentos) . . . . .................................. . 
-- do Codigo de Organizc1çr,e Judiciaria e Processual 

Militar, art. 17 ................................. . 
--do Co<ligo do Processo Criminal, 2.,:-t. 60, § 2º ...... . 
-- do Codigo do Processo Criminal, art. l Sú ........ . 
-- do Codigo do Processo Criminal do Estado da Pa-

rahyba, art. 355 ................................ . 
-- do Co<ligo Penal, art. lº, § unico ................ .. 
-- do Codigo Penal, art. 39, § 13 ................... .. 
-- do Codigo Penal, art. 42, § 1 º •...•...•.......•....• 
-- do Codigo Penal, art. 62 ......................... . 
-- do Codigo Penal, art. 85, alínea lª ................. . 
-- <lo Codigo Penal, art. 164 ....................... . 
-- do Codigo Penal, art. 208, § 1 º .................... . 
-- do Codigo Penal, art. 208, § Sº ................... . 
-- do Codigo Penal, art. 240 ....................... . 
-- do Co<ligo Penal, art. 408 ....................... . 
-- do Decreto Federal n. 120, de 1841, art. 296 ...... . 
-- do Decreto Federal n. 737, de 1850, art. 59 (Deba-

tes e Julgamentos) ............................ . 
-- do Decreto Federal n. 737, de 1850, art. 680, § 1º 

(Debates e Julgamentos) ........................ . 
-- do Decreto Federal n. 737, de 1850, art. 680, § 2º 

(Debates e Julgamentos) ........................ . 
-- do Decreto Federal n. 858, de 1851, art. 23 ..•.••... 
-- do Decreto Federal, n. 859, de 1851 ............... . 
-- do Decreto Federal n. 1.939, de 1908, art. 5 (Deba-

tes e Julgamentos) . . ........................... . 
-- do Decreto Federal n. 1.939, de 1908, art. 9 ........ . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 85, da 

parte 3ª . . ...........................•......... 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 136, da 

parte 3ª . . ...................................... . 
-- <lo Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 139, da 

parte 3ª . . .................................... . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 165, da 
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parte 4ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 44 
APPLICAÇAO - Do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 370, 

da parte 2º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 715, da 

parte 3ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 
-- do Decreto Federal 11. 3.084, de 1898, art. 716, da 

parte 3• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 
-- do Decreto Federal 11. 3.635, de 1918 . . . . . . . . . . . . . . 96 
-- do Decreto Federal n. 3.939, de 1908, art. S (Debates 

e Ju!gamrntas) . . ...................... , . . . . . . . 142 
-- do Decreto Federai n. 4.38 1 , de 1921 (Debates e Jul-

gamentos) . . .............. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 
-- do Decreto Federal n. 4.956, de 1903, art. 40 (Dcba-

trs e Jn/ga111e11tos) 141 
- drJ Decreto Federal 11. 4.956, de í903, art. 41 (Deba-

tes e Julua111c11tos) . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 141 
--- do Decreto Federe,! n. 4.591í, de 1903, art. 41, § 2º 42 

do Decreto Federal n. 5.031, de 1903, art. 21, § 1º... 72 
-- do Decreto Federal 11. 7.503, de 1912.............. 93 
-- do Decreto Federal 11. 9.263, de 1911, art. 117....... 101 
-- do Decreto Fccral 11. 9.263, de 1911, art. 137, § 1° 101 
-- do Decreto Federal n. 9.285, de 1911, art. 11......... 96 
-- do Decreto Federal 11. 12.405, de 1917, art. 313...... 74 
-- do Decreto Federal 11. 12.790, de 1918, art. 15...... 6 
-- do Decreto Federal n. 12.790, de 1918, art. 68...... 6 
-- do Dccrct1J Fcr!cral n. 12.;90, de 1918. art. 138, n. 4 6 
~- do Decreto Federal n. 14.397, de 1920, art. 110, n. 6 18 
--- do Decreto Fcclcral n. 15.036, de 1921.............. 42 
-~ do R~gula111e11to da Imtrncç:i.o Publica do Est:ldo do 

Ceará, art. 127 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 
.. d" Regulamento Federal n. 737, de 1850, art. 59 

(Dcbatrs e Ju!ya111rntas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169 
--- do Rcgílh111cnt,1 Fe<lcrd n. 737, de 1350, art. 344... 13 
-- do Regul:m1ento Federal 11. 737, de 1850, art. 345... 13 
----- d, Regulamrnto Federal, art. 737, de 1850, art. 356... 13 
---- do Rcg11lamcnto Federal 11. í'37, de 1850, art. 680, § 

lº (Dr/1atcs e ]u/ycwzcntos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 
- -- ,'.o Repulaménto Federal n. 737, de 1850, art. 680, 

§ 2º c'nchatcs e J11/ga111c11tos)..................... 122 
- V. LEI . . . .. . .. .. .. . . .. .. . .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. 74 

APPLIC'AÇÃO DO CODJGO CIVIL - V. CODIGO CIVIL 
(Dr/,atrs e .Tuluu111c11!os) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 

APPROVAÇAO. ---V. TE?,TAMEK'íO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 
APRECIAÇt,O - - V. PROVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 
ARMADA -- V. REFOIU,fA co:1~PGLSORIA . . . . . . . . . . . . . . 96 
ARREMATAÇÃO - V. PRAÇA .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . . 43 
ARRENDA:.:EJ;To no l'ORTO -·- V. FUNCCIONARIOS i2 
ARRIMO -- V. ~'ORTEIO .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 18 
ASSISTE!\'T.S -- :i«érO ;rnxili:u- que: é da accusação, não lhe 

é lic:tu a1Jpcllar da sentença absolutoria, uma vez 
c1ue o não fez o Ministerio Publico. . . . . . . . . . . . . . . 24 

ATTENUANTE - a da provar.ação ou aggressão por parte do 
offen<lido, prepondera sobre a aggravante da superio• 
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rioridade em anna . . ............................ . 
ATTENUANTE -- a do ;:trt. 42, § 1, é incom;:1ativel com as ag­

g,av~nte:; ,_)J. pn:.mr.::ditz.ção e do motivo frivolo ..... 
-- ::-. do c:~srnrJ1ar c:)111:_Jo;:-t:unento ;:-,nterior não preponde­

ra á aggr2.vante do zcju::;te para o fim <le alterar a 
gradu'.:l.ç::o fh pena, ltvanr!o-a ao gráu suh-médio .... 

ATTENUANTE'.; --- na prepond~rancia das aggravantes sobre 
dbs, a fJcna será irrq:osta entre os grám médio e 
maxiino . . ................................. . 

-- n:i. prepcnckran\.:ia dellas sobre as aggravantes, a pena 
<lev,Tá sc:r ~rnposta no gráu sub-médio ............. . 

AUDIENCIA -- V. PRECATORIO ........................ . 
AUTO DE APPROVAÇÃO -- V. TESTAMENTO ......... . 

AUTORIDADE JUDICIARIA - V. EXTRADIÇÃO ....... . 
AUTORIDADE POUCIAL - EXTRADIÇÃO ............. . 
AUXILIAR DE ACCUSAÇAO - V. ASSISTENTE 

B 
BENS - n5.o é mais po.;:;ivel substituir por outros, os penhora­

rados, quando estes já fôrnm levados á praça e 

arrematados . . ................................. . 
-- não s;:;ndo penhoraveis, os da Uni5.o Federal, o mo­

mento opportuno para a apresentação de embargos de 
nullidacle e infringentes do julgado, na execução, é 
o dá e:pedição do precatorío, cumprindo ao exequen­
te, requerido aquelle, notificar o representante da 
Cnião e :i.ssignar-lhe em au<liencia o respectivo prazo, 
d,2 que tambem em auclicncia deverá lançal-o ....... . 

V. CONVOLAÇAO ........................... . 
- V. PENHORA . . .......... , ................... . 

BEM DE RAIZ - a entrada de um, como realização do capital 
de accionistas, nas sociedades anonymas, não consti­
túe trammi:;sfio de propriedade, para dc11a ser cobra­
do o respectivo imposto, pois nessa entrada não ha 
transferencia de propricc'.ade nem acto equivalente 

BOA-FÉ - é um dos trcs requisitos esscnciaes para a acquisição 
do dominio, pela preJcripção .................... . 

"BUREAU IN1'ERNACIONAL DE BERNE" - V. MARCA 
DE FABRICA (Debates e Julgamentos) ......... . 

"BUREAU INTERNACIONAL DE BERNE" - V. MARCAS 
DE FABRICA EXTRANGEIRAS (Debates e 
Ji,lgamentos) . 

e 
CALCULO - a respons;i.bilidade pelo erro de dos direitos a pa-

gar, cabe aos emvregc1.do, das Alfandegas ......... . 
CAPATAZIAS - V. FUNCCIONARIOS ....... ._ ......... . 
CAPITAL - a entrada de um bem ele raiz, como realisação do 

de o.ccionistas, em sociedades anonymas, não consti­
tue transmissão de propriedade para della ser co­
brado o respectivo imposto, pois nessa entrada de 
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hens não ba transferencia de propricd,.de nem acto 
equivalente . . ........................... . 

CARGA V. VENDA ............................... .. 
CARGO - V. ESTABILIDADE . . . . ................... . 
CARGOS - V. DEMISSÃO . . .......................... . 
CASO DE AGGRAVO ·-- V. AGCRA VO ................ . 
CASOS POLITICOS - póde dcllcs conhccc:r e resolvei-os o 

Judiciario, si nellcs estão c•wolvi::!os Jirc:tcs inc!:Yi-
<lu:tes como Jes:,dus (l)t!,atcs e 

CAUSA - é nul!o o proces,-o p;;ra o qu.:ü não íori.crn ci~c;rl~,· ;,, 

pessôas dircctamcnte íntcr1~'St,;:das, na sua decisão~ ás 
quaes possa a mesma prejudicar . . ............... . 

CAUSAS - para o processo e julr:a17icnto <fas cm qm~ o~ liti­
gctnte::; rcsidetn ern Estad(Js dif ferentes, e {Ui!Etrado 

aos Estados, para esse cfieilo, o Di"tricto Federal, 
é competente a Justiça Federal . . .............. . 

-- só nas regidas pela Consolidação das Leis Civis, o 
esbulbo judicial é caso de aggravo . . . . ........ . 

CEARA' - segundo as respectivas Leis, os profess01es adjunctos 
são vitalícios . . . . ............. . 

CIDADÃO - desde que foi regularmente alistado na sua classe, 
no anno cm que complt:tou 21 annos, é iilegal o seu 
sorteio, em classe diversa da sortc,H;a .......... . 

CIRCUMST ANClA - a attcnuante do exemplar comportamento 
anterior, não prepondera á aggravante do ajuste, para 
o fim de alterar a graduação da pena, levando-a ao 
gráu sub- médio . . . . ......................... . 

CIRCUMSTANCIA AGGRAVANTE - não o é o ajuste, nos 
crimes para cuja realização é circumstancia essencial 
e indispensavel . . .......................... . 

CITAÇÃO - V. PROCESSO .......................... . 
CLASSE DIVERSA - V. SORTEIO MILITAR ......... . 
CLAUSULA - a-emquanto bem servir-garante ao funccionario 

a estabilidade no cargo, índcpcndenlc da cc,miição de 
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44 
72 
82 
42 

i26 

88 

40 

42 

82 
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101 

34 
88 

6 

determinados annos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 
COBRANÇA - a de serviços contracta,!os para a descoberta da 

causa do naufrai;io de um navio, nfo póde ser inclui­
da entre as questões de direito marítimo, reguladas 
pela 2ª parte do Co<ligo Commercial . . . . . . . . . . . . 89 

CODIGO CIVIL - applicação do art. 35, § 3º (Debates e Julga• 
me11tos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 

-- applicação do art. 148 . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . .. .. 44 
-- applicação do art. 233 ............ , . . . . . . . . . . . . . . 18 
-- applicação do art. 277 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
-- applicação do art. 1.106 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
-- applicação do art. 1.289 § 4º..................... 44 
-- applicação do art. 1.296 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
-- applicação do art. 1.325, n. 5 (Debates e Ju/gumen-

tos) . . • . . • • • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 
-- não é licita a sua applicação a facto occorrido e em 

acção proposta antes da sua vigcncia (lJcbctcs e ]11/-

mentos) . . • . . . .. .. . . . . . . . .. . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . 116 
-- prohibindo procurarem em Juizo "os ascendentes, des• 
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cendentes, ou irmãos do Juiz <la c;,usa'', refere-se uni-
camente aos J nizes singulares (Debates e J.i!gamen-
tos) ............... , ...................... , .. 

CODIGO COM:MERCIAL - applicação do art. 70 ........... . 
-- appiicação <lo art. 208 ........................... .. 
-- applicação do art. 211 ........................... . 
-- applicação do art. 749 (Debates e Julgamentos), .. 
-- applicação do art. 750 (Debates e Julgamentos), .. ,. 

CODIGO DO PROCESSO CRIMINAL - applicação do art. 
60§2° ........................................ . 

-- applicação do art. 150 . . . .. ... , ................. . 
CODIGO - do Processo Criminal do Estado da Parnayba, appli-

cação do art. 355 . . . , ...................... , .. , . 
CODIGO PENAL - applicação do art. lº § unic:J ............ . 

-- applicação do art. 39 § 13 ...............•...•.....• 
-- applicação do art. 42 § 1º ........................ . 
-- applicaçãão do art. 62 ........................... . 
-- applicação do art. 85, alinea 1 • .................... .. 
-- applicação do art. 164 ........................... . 
-- applii::ação do art. 208 § 1° ........................ . 
-- applicação do art. 208 § Sº ........................ . 
-- applicação do art. 240 ............................ . 
-- applicação do art. 408 ............................ . 

CODIGO PROCESSUAl, MILITAR ...................... .. 
COLLECTORES - os Federaes e respectivos escrivães são li­

vremente nomeados pelo Ministro <la Fazenda e pelo 
mesmo demissivcis, sendo conservados, cmquanto bem 

134 
44 
44 
44 

1.22 
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28 
30 

21-27 
25 
34 
29 
29 
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28 
28 
25 
24 
32 

servirem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 
COMMERCIO - as mercadorias que constituem o interno dos 

Estados não estão isentas da tributação que parte des­
tes, em face da prohibição assignalada pela Lei n. 
1.185, desde que estejam incorporadas á riqueza lo­
cal, como tal se entendendo aquellas mercadorias não 
mais dentro do vehiculo que as transportou ou que 
permaneçam intactas em poder do importador, nos 
envolucros originaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 

COMMITTENTE - V. LEILOEIRO .. . . .. . . .. . .. . . . . . .. .. . 62-67 
COMPANHIA DE SEGUROS - o facto de ter sua séde fóra 

do paiz, não afóra a causa na Justiça Federal, uma 
vez que tenha ella uma agencia na propria cidade onde 
foi celebrado o contracto de locação de serviços ajui-
zado . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 

COMPANHIAS DE SEGUROS - é considerado o seu domici­
lio, para os fins judiciacs, a localidade onde é estabe­
leciria a agencia com que foi effectuado o contracto 
ele seguro (Debutes e Ju!uc,me11tos)................ 114 

COMPARECIMENTO - o pessoal do paciente, no julgamento 
do liab11as-cor,~us, só será dispensado, provado impedi 4 

mento ou justa causa . . . . ........... • ........ , . . . 10 
COMPETENCIA - é da Justiça Federal a para o processo e 

julgamento do crime comistente em impedir oa oba­
tar o exercido do direito de voto, quer se trate de 

*!~õe~ f~~~ra~s, ~ucr !le estad~éles (Qebat~ ! lulg_q-~ 
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mentas) ..............................•...•.. 
CO~if PETENCIA - tem a Justiça Fcderd p:,ra o processo e 

j ulgan1c11to das c:iusas en1 llUC os lit:;_:;2.ntes rc.jJetn 
cm Estados differcntcs, equiparado aos Estados, para 
c,se effeito, o DLtricto Federal. ................. . 

-- tem o Tribunal elo Jury, em face da legi~lação de Sfo 
Paulo, para o julgameuto do c;-ime de peculato contra 
a Félzcn(h do Estado . . ......................... . 

-- tem os Estados para legislar sobre o direito adjectivo 
da pai te penal da fallencia . . . . ................. . 

-- V. DIREITO ADJECTIVO .................... . 
COMPORTAMENTO - V. ATTENUANTE . . . .......... . 

COMPRADOR - á su:i conta passam, desde log-o, a pro11riedade 
e os riscos da cousa comprada cm bloco ou "per avcr­
,-ionem" cuja venda se torna immcdiatamente perfeita 

-- nos leilões judiciaes, não lhe cabe a acção redhibitoria 
nem a ele pedir abatimento de preço ............... . 

COMPRAS - não é a União Federal responsavel pelas feitas pelo 
Dírector do Jardim Botanico, de objectos de valor 
superior á quantia de um conto de réis, sem prévia 
autorização do Mini,terio a que está affecta a repar-
tição (Debates e Julgamentos) ................... . 

CONCESSÃO - V. HABEAS-CORPUS .................... . 
- V. PRAZO ................................... . 

CONCESSÕES _;_ as feitas a particulares para a construcção 
de obras em terrenos de marinhas são sempre a titulo 
precario, e, portanto, revogaveis a qualquer tempo, 
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21-27 
21-27 

101 

44 

44 

148 

31 
28 

pelo Poder concedente (Debates e Julga1nc11tos).... 111 
CONDIÇÃO - é essencial á validade do substabelecinemto 

de uma procuração em relação a terceiros, o reconheci-
mento da firma e letra do mesmo substabclecimento. 44 

CONFLICTO DE JURISDICÇÃO - só lia quando dois ou mais 
Juízes se julgam competentes ou incompetentes para 
o mesmo pleito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 

CONGRESSISTAS ESTADUAF.S - V. DEPUTADOS ES-
TADUAES (Dcb,:trs e Jitlg,nncntos) . . . . . . . . . . . • 126 

CONNEXÃO - importa na unidade do processo e do julga-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 

CONNEXIDADE - dada a de crimes de jurisdicção local e fe-
deral, é a federal que prevalece. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 

CONSELHOS DE JUSTIÇA - V. MILITARES............ 32 
CONSOLIDAÇÃO - das Leis Civis, de 1876, applicação do art. 

1.356, § 23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 
-- das Leis das Alfandegas, applicação do art. 120 § 5º. 86 
-- das Leis das Alfandegas, applicação do artigo 666... 86 

CONSTRANGIMENTO - uma vez cessado o, allegado illegal, 
é de se julgar prejudicado o pedido de habeas-corpus 14 

CONSTRANGIMENTO ILLEGAL - constitue-n'o a detenção 
ele alguem, por facto que a Lei não reputa criminoso. 25 

-- não o soffre quem é mantido em prisão· em consequen-
cia de pronuncia proferida por Juiz competente, por 
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me imputado ou nullic!ade visceral <lo processo (Deba-
tes e Julgamentos) .............................. . 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - do Estado do Cearii, applica-
ção do art. 133 .......•......••...........•....... 
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posições Transitarias . . . . ...................... . 
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-- applicação do art. 72 § 15 ....................... . 
-- applicação do art. 73 ............................. . 
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xando as forças d terra, para determinado exer­
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bsistentes o sorteio e a incorporação realizados para o 
mesmo periodo . . ............................... . 

-- só concede recurso extraordinario para o Supremo 
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trado o crime fóra do recinto das eleições (Debates e 
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DATA - á do acto ratificado, retroage a ratificação, sendo va-

lida .......................................... . 
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-- ela da Justiça local, que, ao cr;;. ·,o de r:egar applica­
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virtude de pro1.esso judicial ou admmístrativo, cm o 
qual se prove uma falta que a determine . . . . . . . . . . . 82 

-- é legal a do fuuccionario, garantido com a clausula 
de estabilidade - cmquanto bem servir - uma vez 
que ficou provado, nos aut:,s, que cllc não servia bem 
o cargo- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 
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plicaçi\o do Decreto que a regula em relação ao Go­
verno Fed~ral, arts. 40 e 41 (Debates e Julg,1111en-
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DESPACHO AGGRA V ADO - V. SCIENCIA ............ . 
DESPACHOS - a reforma dos ju<liciacs, mesm,) os r.íe mturcza 
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tre o Governo e o ftmccionario, um acto jurídico per-
feito, ao qual nem a Lei póde prejudicar .......... . 

DIVERSIDADE DE CLASSE - V. SORTEIO MILITAR .. 

DIVIDENDO - o imposto federal sobre o distribuído pelas socie-
dades anonymas aos respectivos accionistas não é in­
constitucional, pois, se não confunde com o de indus-
trias e profissões, cuja taxação é vedada á União 
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EXECUÇÃO - V. EMBARGOS ........................... . 

EXEMPLAR COMPORTAMENTO - V. ATTENUANTE 
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-- não é meio habil para se obter a reforma de despa-
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-- não é remedio adequado ou cabivel contra uma deci-
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HASTA PUBLICA - a ella são equiparados os leilões judi­
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das partes interessadll&, ·que só poderão defender a. 
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MANUTENÇÃO DE POSSE - o Juiz póde, dentro do prazo 
d1: 10 dias da cxpediçâo <lo rcs1Jcctivo m:::mlado e 

por via de sin111l cs rccL~L·n:1{;:o da pz:.rte contraria, 
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MARIDO - compete-lhe, como chefe da sociedade conjugal, 
prover a sustentação da familia . . .............. . 

-- não póde reivindicar o inunovel por elli:; vendido 
sem o seu consentimento, por fórma regular, a mu­
lher que não reclamar contra essa venda, dentro de 
dez annos depois della, ou, mesmo dentro de dez 
annos depois da morte delle . . . . ............. . 

MARINHAS - V. CONCESSOES E PRECARIDADE (De-

bates e Julgamentos) . . ......................... . 

MATERIA - V. EMBARGOS ........................ . 
MATERIA VELHA - V. EMBARGOS ................. . 
MEDIDA - a preventiva da ddenção p~ssoal, de d feitos tran-

sitorios decorrentes da sua concessfo, sem o ca­
racter de prisão ordinaria, não é susceptivel dr: ,er 
deprecada, devendo ser concedida e realizada pelo 
mesmo Juiz que houver conhecido dos casos e das 
condições que a legitimarem . . ........... . 

:MEIO LEGAL - não o é o habeas-corpus para serem declara-
das nullidades de um processo criminal .......... . 

MERCADO0RIAS - V. TRIBUTAÇÃO . . . . ........... . 
MILITARES - só ao Governo é que compete verificar o motivo 

de força maior pelo qual us sorte;idos para os con­
selhos ele Justiça, pódem ser transferidos para fóra 
da séde dos mesmos conselhos . . . . ............. . 

MINISTERIO PUBLICO - não bvcm1o appe1lado da senten­
ça absoJutoria, não é licito fazcl-o o assistente, me-
ro auxiliar da accusação . . ............ . 

MINISTRO -- ao Relator, e não ao Supremo Tribunal, com­
pete julgar deserto o aggravo que nfo foi prepa-
rado, no prazo legal . . . . ......... · ............. . 

MINISTRO DA FAZENDA - são por elle livremente nomea­

fl~s ~ ~or eUe demi_ssiveis, os collect2res e escrivãe~ 
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federaes, sendo conservados emquanto bem servirem 96 
MOEDA - a fabricação do papel estrangeiro não é punivel pela 

Lei brasileira que apenas se refere á fabricação de 
papel de credito publico que tiver curso legal como 
moeda, ou fôr emittido pelo Governo, da União 
ou por estabelecimentos bancarias legalmente au­
torizados, ou a da moeda de prata ou ouro, que te-
nha curso legal ou commcrcial, dentro ou fóra do paiz 25 

MOEDA EXTRANGEIRA - V. PAPEL MOEDA . . . . . . . 25 
MOTIVO - V. FORÇA MAIOR . .. .. .. . . . . .. . . . . .. .. . .. . . . 32 
MOTIVO FRIVOLO - com essa aggravante é incompativel 

a attenuante do art. 42 § 1 º do Codigo Penal.. . . . 29 
MULHER - a que não reclamou contra a venda, dentro de dez 

dez annos, depois dclla, ou mesmo dentro de dez 
annos depois da morte do marido, não póde reivin­
dicar o immovel vendido pelo marido, sem o seu 
consentimento por fórma regular . . . . . . . . . . . . 91 

N 
NAUFRAGIO - V. QUESTOES ...................... 89 
NAVIO - V. QUESTÕES . . . . .. . . .. . . .. .. .. .. .. . . .. . . .. .. 89 
NULLIDADE - V. EMBARGOS . . . . . .. .. . . . . . . . . . .. . . . 48 

- V. PROCESSO . . . . . .. .. . . . . .. . . .. . . .. . . . . .. 88 
NULLIDADES - não é o habeas-corpus meio legal para de-

clarar as de um processo criminal . . . . . . . . . . . . . . . . 10 

o 
OBRAS EM TERRENOS DE MARINHAS -- \. CON­

CESSOES E PRECARIEDADE (Debates e Julga-
mentos) • . • • . . • . . . • . . . . . . • . . • . • . • • . . . . . . . • • . • 111 

OBRIGAÇÃO - V. FIADOR . . . . • . . . . . • . . . . . . • .. . . . . . .. . 93 
-- tem o segurador de indemnizar o segurado da pêrda 

ou damno que sobrevenha ao objecto do seguro, 
em consequencia de caso fortuito (Debates e Jul-
gamentos) • . . . • . . . • .. • • • • • • • .. • • . . . • . • • .. .. • 14.1 

OFFICIAES GRADUADOS - V. REFORMA COMPUL-
SORIA . . . . . ........•.........•..•.•.•.... 96 

OFFENDIDO - a attenuante da provocação ou aggressão por 
parte delle, prepondera sobre a aggravante da su-
perioridade em arma . . • . . . . . . . • . . • . . • . . . . . . . . 103 

OPÇÃO - vale por ella, o facto de alguem haver permanecido 
no exercício de um cargo após haver sido exonera­
do de outro, exercido cumulativamente com o pri• 
meiro . • . . . ... ... ........................... 93 

ORDENAÇÃO - applicação da do Liv. 1, Tit. 78, § 4° . . . . . . 53 
-- applicação da do Liv. 1, Tit. 78, § 5º.. . . . . . . . . . . . . 53 
-- applicação da do Liv. 4º Tit. 80 § lº.............. 53 
- applicação da do Liv. 4, 'fit. 96 § 12.... .......... 56 

ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA - V. DIREITO ADJECTI-
VO . • • .....•...•.••.......•......••..•..• 21-27 

PURO - y. M.OEDA • • • • . • • . . . • • • • • • • • . . . . . . . • . . . . . . . ~ 
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p 

PACIENTE - o seu comparecimento, no julgamento, do ha-
beas-corpus, sô será dispensado, provado impedimen-
to ou justa causa . . . . º •••••••••••••••••••••••• 

PAGAMENTO - o direito <le reclamar a <liíferença da de di-
n~itos, prescreve em um anno ................... . 

- V. FIADOR ................................ . 
- V. PROCESSO EXECUTIVO . . . . ......... . 

PAPEL MOEDA - a fabricação do extrangeiro não é puní­
vel pela Lei brasileira que apenas se refere a fa. 
bricação de papel de credito publico que tiver curso 
legal como moeda ou fôr cmittido pelo Governo da 
União ou por estabelecimentos bancarias legalmen-
te autorizados, ou a da moeda de prata ou ouro, nacio-
nal ou extrangeiro, que tenha curso legal ou com-
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- V. HABEAS-CORPUS . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 14 
- V. REVISÃO CRIMINAL . . .. .. .... ... ... . 101 

PENA - a circumstancia attenuante do exemplar comportamen­
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levando-a ao gráu sub-médio . . . . . . . . . . . . . . . . • . 101 

-- deverá ser imposta no gráu sub-médio, na preponde-
rancia das attenuantes sobre as aggravantes . . . . . . 29 

-- será imposta, entre os gráus 111cdw e maximo, na 
preponderancia dos aggravantes sobre as attcnuan-
tes . . . . . . . . . • .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 

- V. SENTENÇA ................... ,........ 38 
- V. CRIMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 25 

PENHORA - a substituição da em bens pelo seu valor em di-
nheiro, não equivale á sua annullação . . . . .... . 
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- V. CONVOLAÇAO . . . . ..................... . 

PERPETUAÇÃO - a da acção em Juizo, como effcitos da cc,n­
kstação da lide, foi revogada pelo regulamento 737, 
de 1850 (Debates e Julgamentos) .............. . 

PESSOAS - é nullo o processo para o qual não foram cita­
das as directamente interessadas, na decisão, da cau-
sa, ás quaes possa a mesma prejudicar ............ . 

PILOTOS - aos diplomados pelas escolas of ficiaes pelo regímen 
anterior a Lei de 1907, deve ser garantido o exer­
cício das suas funcções, de accôrdo com as Leis en­
tão vigentes, independentemente de qualquer outro 
requisito estabelecido por Lei posterior •..••••.••• 
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PODER JUDICIARIO - póde conhecer e resolver ca50s politi­
cos, si nelles estão envolvidos direitos individuaes 
como lesados (Debates e Julgamentos) . . . . . . . . . . 126 

-- tem o dever de l:k'ío recusar applicação á Lei, desde 
que não 5eja inconstitucional, quaesquer que sejam 
os defeitos que lhe apontem . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 

POSSE - V. IMMISSÃO DE POSSE (Debates e Julga-
mentos) . . • . . . . . .. . . .. . . . . . .. . . . . .. .. .. . . . . 141 

POSSE - V. MANUTENÇÃO DE POSSE (Debates e Jul-
gamentos) . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . .. . .. . .. 111 

POSTO EFFECTIVO - V. REFORMA COMPULSORIA. 96 
PRAÇA - quando a ella já foram bvados e arrematados os 

bens penhorados, não é mais possível substituil-os 
por outros bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 

PRATA - V. MOEDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
PRAZO - a concessão do de 15 dias ao réu, para se defender, 

não tem logar, tratando-se de crime inafiançavel, 
ainda que de responsabilidade . .. . . . . . . . .. . . .. . .. • 28 

-- não é de se conhecer do aggravo interposto fóra 
do legal de cinco dias ela sciencia <la despacho ag-
~ravado . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. ... . .. ... .. 42 

- V. EMBARGOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 
PR~CARIEDADE - são feitas a esse titulo as concessões a 

particulares para a construcção de obras em terre­
nos de marinhas, e,· portanto, revogaveis a qualquer 
tempo, pelo Poder concedente (Dibates e Julgamen-
tos) • . . • . . . . . • • • • . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 

PRECATORIA - por meio della, não p6de ser pedida a deten-
ção pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

PRRECATORIO - uma vez requerido, deve o exequente, na exe­
cução contra a União Federal cujos bens não são penho­
raveis, notificar o representante da União e assignar­
lhe em audiencia o prazo legal para embargos, do 
qual., tambem em audiencia, deverá lançal-o....... 43 

PREMEDITAÇÃO - com essa aggravante é incompatível a atte-
nuante do artigo 42,. § 1 º do Codigo Penal. . . . . . . 29 

PREPONDERANCIA - na das aggravantes sobre as attenuan-
tes, a pena será imposta entre os gráus médio e 
maximo . . ...................................... J3 

-- na das attenuantes sobre as aggravantes, a pena de-
verá ser imposta no gráu sub-médio. . . . . . . . . . . . . . . . 29 

PRESCRIPÇÃO - para a acquisição do dominio, por ella, é 
mistér o concurso dos tres requisitos essenciaes: jus-
to titulo, boa fé e lapso de tempo................. 91 

-- verifica-se em um anno, a do direito de reclamar a 
differença de pagamento de direitos ...... :. . . . . . . . 86 

PRESCRIPÇÃO QUINQUENNAL - a de que gosa a Fazen-
da Federal, estende-se a todo e qualquer direito e 
acção que alguem pretenda contra a mesma Fazenda 84 

PREÇO - V. COMPRADOR . . . . . . . . . .. . . . .. . .. . . . . . .. . . . . 44 
PRESIDENTES - V. GOVERNADORES • . . . . . . . . . . . . . . . . 13 
l~.S.Ã9 - v_. DETENÇÃO PESSOAL • .. .. .. . . .. . • .. .. .. • !~ 



INDICJi, ALPHABETICO E REMISSIVO 

PROCESSO dos embargos de nullidade e infringentes do jul-
gz,do, oppostos, no Supremo Tribunal Federal, aos 
Accordams proferidos em aggravos - V. AGGRA­
VO E EMBARGOS (Debates e Julga,11mtos) ..... 

-- é nullo o pc1ra o qual não fôram citadas as pes­
sôas dircclamcnte intercssaL'.2.s na decisão da causa, 
ás quaes possa a mesma prejudicar ............... . 

- V. CAUSAS ................................. . 
- V. DIREITO ADJECTIVO ..................... . 
- V. UNIDADE . 
-- a sentença condernnatoria, resultante de, em o qual 

fôram guaxcladas as fórmulas legaes, estando ella 
de accôrdo com as provas dos autos e tendo sido le-
gal a pena applicacla, d:ve ser confirmada ....... . 

PROCESSO AD!,f!NISTRATIVO -- V. DEMISS0ES ..... . 
PROCESSO CRIME é nullo o cuja formação de culpa foi 

feita á revelia <lo accuóaclo, preso no districto da cul-
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PROCESSO CRD,IINAL - V. NULLIDADES ............ . 
PROCESSO EXECUTIVO ~ a0 intentado, em Janeiro de 1913, 

para se sujeitar um leiloeiro ao pagamento de impos­
tos de in<lustri~s e profissões, devidos pelo seu com­
mittente, não é applicavel o artigo 161 do Regula­
mento ;.mnexo ao Decreto n. 9.957, de 21 de Dezem­
bro de 1912, approvado, com alterações pelo artigo 
36, da Lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 1913 e 
novamente publicado, mediante o Decreto n. 10. 902, 
de 20 de Maio de 1914 .......................... . 

PROCESSO JUDICIAL - V. DEMISSÃO .............. . 
PROClJRAÇAO - a out0rg:.m~o 1,odcrc::; para a defesa de in­

teresses do manuanic em Juízo, outorga ao rnandatario, 
implicita e 11-2cessariz,mcnte, o po,ler de constituir advo­
gado que em Juizo defenda os preditos interesses 
(Debates e Julgamentos) ......................... . 

- V. SUBSTABELECIMENTO ................. . 
PROCURAR EM JUIZO - V. ADVOGADO E PROHIBI­

ÇAO (Debates e Julgamentos) ..................• 
PROFESSORES - segundo as Leis do Ceará, os adjunctos são 

vitalicios . . ................................ . 
PROHIBIÇAO - a do Codigo Civil, quanto a não poder pro­

curar em Juízo "os ascendentes, descendentes e ir­
mãos do Juiz da causa", refere-se unicamente aos 
Juízes singulares (Debates e Ju!gunzentos) ......... . 

-- a assignalada pela Lei n. 1.185, de 1904, não exclue 
o direito dos Estados de tributarem mercadorias im­
portadas quando essas constituam objecto do seu com­
mercío interno e sempre se entenderam incorporadas 
á riqueza local, aquellas mercadorias, rião mais dentro 
do vehiculo que as transportou ou que permaneçam 
intactas em poder do importador, nos envolucros ori-

ginaes .... • • • • • • • • • • • • • · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · 
PROPRIEDADE - V. TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE 
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PROVA - da decisão da Justiça local, versante unicamente, 
sobre apreciação della, não cabe recurso extraordinario 58 

- V. INTERPRETAÇÃO . . . . . • . . . . . . . . • . • • . . • . • 56 
PROVA TESTEMUNHAL - não vale para prvoar obriga­

gações de valor excedente á alçada que a Lei dett:r­
mina para valer, por si s6 essa prova, que, em taes 
casos, s6 vale como prova complementar (Debates 
e Julgamentos) . • • • . . . . . • . • . • . • • . . . . . . . • . . . . . . . 148 

PROVAS - V. EXAME DAS PROVAS E RECURSO EX-
'l'RAORDINARIO (Debates e Julgamentos)....... 11:7 

- V. SENTENÇA • • • • .. ... •...••••.. ..•••. .... 38 
PROVOCAÇÃO - V. ATTENUANTE ..................... 103 
PUNIÇÃO - V. CRIME (Debates e Julgamentos)........... 168 

Q 

QUESTÃO - a de imputabilidade criminal não p6de ser resol-
vida em habeas-corpus . . . . . . . . • . . . . . . . • • . . . . • . . • • 15 

QUESTÕES - as de direito maritimo são unicamente as que se 
acham incluidas no Codigo Commercial, artigos 45:7 a 
:796, e entre ellas não se p6de incluir a cobrança de 
serviços contractados para a descoberta da causa do 
naufragio de um navio .........•.............•.... 

-- entre as de direito marítimo, não p6de ser incluida 
a cobrança de serviços contractados para a descober-
ta da causa do naufragio de um navio.............. 89 

QUESTOES POLITICAS - V. CASOS POLITICOS (De-
bates e Julgamentos) • 

R 
RAIZ - V. BEM DE RAIZ 
RATIFICAÇÃO - sendo valida, retroage á data do acto .....• 
REALIZAÇÃO - V. CAPITAL ......•..........•.......... 
RECONHECIMENTO - o da firma e letra do substabeleci-

mento de uma procuração é condição essencial á 
sua validade, em relação a terceiros ..•.•••.•.•••.. 

RECURSO EXTRAORDINARIO - cabe, desde que a Jus­
tiça local não applicou um texto de Lei Federal 
invocado na discussão da causa (Debates e Julga-
mentos) ..................................... . 

-- é de se conhecer do interposto da decisão da Jus­
tiça local que julgou inapplicavel ao feito por ella 
decidido, disposição de Lei Federal invocada pelas 
partes (Debates e Julgamentos) ............... .. 

-- escapam por completo á sua competencia, rigorosa­
mente estabelecida pela Constituição Federal, o exa­
me da prova e da interpretação do verdadeiro 
sentido dos documentos exhibidos pelas partes, (De­
bates e Julgamentos) ...........•...•••.......... 

-- não cabe da decisão da Justiça local que, ao em vez 
de negar applicação a uma Lei federal, imocada no 
curso da causa, a applicou de accôrdo com a inter-
~retação que melhor lhe pareceu ............... .. 
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116 
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RECURSO EXTRAORDINARIO -- não cabe da decisão da 
Ju_;tiça local que applicou a Cci Fderal invocada no 
processo, de accôrdo com a interpretação que jul-
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gou mais acertada (J)ch,•tes .: Ju!ga1ne11tos)......... 164 
-- não cabe da decisão <la Justiça local, versante unica-

mente sobre apreciação da prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 
-- não cabe das decisões proferidas pelas Juntas de Re-

cursos Elcitoraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 
-- sómente das decisões de Justiça local é que a Con-

stituição Federal o concede para o Supremo Tribu-
nal Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 

-- uma ve~ interposto e tomado por termo, não é mais 
licito negar-lhe seguimento sob o fundamento de não 
ser caso <lelle, porque só ao Supremo Tribunal Fe-
deral compete declarar si é ou não admissivel o mes-
mo recurso ................................. . 

RECURSOS - V. JUNTA ELEITORAL ................. . 
RECURSOS ELEITORAES - das decisões proferidas pelos 

55 
5 

respectivas Juntas, não cabe recurso extraordinario 61 
REFORMA - a de despachos ju<liciaes, mesmo de natureza ad-

minHrativa não pôde ser obtida por meio de habe11s-
corpus . . . . ....•...... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 17 

REFORMA COMPULSORIA - no regímen anterior ao De­
creto de 1918, a edade para a dos officiaes graduados 
do Exercito e Armada, era a do posto effectivo e não 
a <lo posto da graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 

REGALIAS - V. FUNCCIONARIOS . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 72 
REGISTRO - V. HYPOTHECAS .............................. 93 
REGULAMENTO - da Instrucção Publica do Estado do Cea-

rá, applicação do art. 127 •••• , • , , , , • • • • . . . . . . . . . 82 
REGULAMENTO FEDERAL - n. 737, de 1850, applicação 

do art. 59 (Debates e Julgamentos) . . . . . • . . . . . • . . 169 
-- n. 737, de 1850, applicação do art. 344 . . . . . . . . . . . . . . 13 
-- n. 737, de 1850, applicação do art. 345 . . . . . . . . • . . . 13 
-- n. 7:C7, de 1850, applicação, do art. 356 . . . . . . . . . . . . . 13 
-- n. 737, de 1850, applicação do art. 680, § lº (Deba-

tes e Julgamentos) • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 
- n. 737, de 1850, applicação do art. 680, § ~ (Debates 

1 Julgamentos) . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . 122 
REIVINDICAÇÃO - a do immovel vendido pelo marido, sem 

o consentimento da mulher, por fórma regular, não 
pôde ser por esta, promovida desde que não recla­
mou contra a venda, dentro de dez annos, depois 
della, ou me5mo dentro de dez annos, depois da mor-
te do marido . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 

RELATOR - V. MINISTRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
REMEDIO - V. HABEAS-CORPUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
REMUNERAÇAO - V. ACCUMULAÇAO . . . . . . . . . . . . . . . . 93 
REMUNERAÇOES - V. ACCUMULAÇOES REMUNE-

RADAS . . . . ..... ......... ........ .......... 59 
- V. EMPREGADOS . . . . .. .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . 93 

REPARTIÇOES - V. FUNCCIONARIOS .. . . . . . . . . . . . . . . 72 
REPRESENTANTE DA UNIÃO - V. PRECATOlUO .... 48 
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REQUISITOS - para a acquisição do dominio, pela prescripção, 
é mistér o concurso dos trez essendaes: justo titu-
lo, bôa-fé, e lapso de tempo . . . . .. . . . . . . . • • . • . . . . . 91 

RESCISORIA - V. ACÇÃO RESCISORIA (Debates e J11l-
ga1nento.t) • . . • . . • . • . . • . • . • • • . • . . . . . . . . . . . . . 122 

RESIDENCIA - V. COMPETENCIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 
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